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Resumo

Este estudo teve como objetivo avaliar a priorização de gastos de tecnologia da informação,
em um cenário de restrição orçamentária, como fator influenciador na governança e ge-
stão de TI no Ministério da Economia. A pesquisa iniciou com uma revisão abrangente da
literatura, fundamentada na Teoria do Enfoque Meta-Analítico Consolidado (TEMAC),
que teve como resultado um modelo integrador que abordou as dimensões de Governo
Eletrônico, Orçamento e Contingenciamento. Posteriormente, foi conduzida uma pesqui-
sa aplicando um questionário composto por 59 itens distribuídos em 11 construtos. Esse
questionário foi administrado a 280 dirigentes, gestores e servidores de TI do Ministério
da Economia, e 112 respostas foram obtidas para análise. Os dados coletados foram então
analisados por meio da técnica Partial Least Squares Structural Equation Modeling (PLS-
SEM), que demonstrou ser apropriada para avaliar o ambiente investigado. O modelo
resultante apresentou uma capacidade de compreensão significativa, explicando 47,2% da
variabilidade na Governança e Gestão, 34% no Uso da Tecnologia e 11,3% na Consistên-
cia em Investimento. Entre os principais achados, destacam-se a Oportunidade para o
Negócio e o Governo Eletrônico (e-Government) como variáveis de maior importância
e desempenho em cenários de restrição orçamentária e financeira. A análise do Mapa
de Impacto-Desempenho (IPMA) revelou que as variáveis predominantes no contexto do
Uso da Tecnologia e da Governança e Gestão foram a Oportunidade para o Negócio e
o Governo Eletrônico (e-Government). Além disso, identificaram-se riscos associados à
implementação das iniciativas de Governo Eletrônico (e-Government) e Transformação
Digital, os quais estão diretamente relacionados à presença governamental na web e às
interações com múltiplas esferas governamentais. Por fim, a Consistência de Investimen-
to enfatizou a necessidade de manter uma abordagem estratégica, com foco na alocação
orçamentária e financeira direcionada aos custos operacionais de sistemas, manutenção
e serviços de TI. Esse direcionamento se mostra ainda mais crucial durante períodos de
crise, incentivando a implementação de estratégias de redução de gastos em TI, incluindo
a renegociação de contratos como uma prática eficaz.

Palavras-chave: Contingenciamento, Gastos, Orçamento, Governo Eletrônico
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Abstract

This study aimed to assess the prioritization of information technology (IT) expenditures
in a budget-constrained scenario as an influencing factor in IT governance and manage-
ment at the Ministry of Economy. The research began with a comprehensive literature
review, grounded in the Consolidated Meta-Analytic Focus Theory (TEMAC), resulting
in an integrative model addressing the dimensions of e-Government, Budget, and Contin-
gency. Subsequently, a survey comprising 59 items distributed across 11 constructs was
administered to 280 IT executives, managers, and staff at the Ministry of Economy, yield-
ing 112 responses for analysis. The collected data were analyzed using the Partial Least
Squares Structural Equation Modeling (PLS-SEM) technique, deemed suitable for assess-
ing the investigated environment. The resulting model demonstrated significant explana-
tory power, accounting for 47.2% of the variability in Governance and Management, 34%
in Technology Utilization, and 11.3% in Investment Consistency. Key findings highlight
Business Opportunity and e-Government as pivotal variables with high performance in
budget-constrained and financial scenarios. The analysis of the Impact-Performance Map
(IPMA) revealed that the dominant variables in the context of Technology Utilization and
Governance and Management were Business Opportunity and e-Government. Addition-
ally, risks associated with the implementation of e-Government and Digital Transforma-
tion initiatives were directly linked to governmental presence on the web and interactions
with various government spheres. Lastly, Investment Consistency underscored the need
for a strategic approach, focusing budgetary allocation on operational costs for systems,
maintenance, and IT services. This focus becomes even more critical during crises, encour-
aging the implementation of cost-saving strategies in IT, including contract renegotiation
as an effective practice.

Keywords: Contingency, Expenditure, Budget, E-Government
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Capítulo 1

Introdução

A fase de um ciclo econômico é uma mudança ambiental que afeta a atividade de investi-
mento em Tecnologia da Informação (TI) nas organizações [1, 2, 3]. Mudanças no ambiente
organizacional, decorrentes de crise econômica, criam pressões para intensificar os gastos
em TI e fazer investimentos adicionais ou podem, ainda, levar a adiamentos, reduções ou
interrupções nos projetos em andamento e nos serviços de TI existentes [1, 4, 5, 6, 7, 8].

Os gestores públicos vivem esse dilema. Se, por um lado, a demanda da sociedade
por serviços públicos, sobretudo em tecnologia da informação, é crescente, por outro, a
capacidade de realizar esses gastos é limitada [9]. A falta de recursos financeiros para
investir em tecnologia da informação é uma realidade comum no setor público [9]. Como
resultado, os gestores têm que encontrar maneiras de maximizar o uso dos recursos dis-
poníveis. Essa pressão por resultados com orçamentos reduzidos pode levar os gestores
a buscar inovações em processos e tecnologias para aumentar a eficiência e a qualidade
dos serviços prestados à sociedade [10]. Nesse sentido, os gestores adotam como resposta
medidas de racionalização e priorização de gastos públicos, ou seja, fazer mais com menos
recursos da melhor forma possível [11, 12, 13, 9, 10].

Essas discussões para melhor alocação dos recursos públicos tornaram-se mais acen-
tuadas com a instituição do Novo Regime Fiscal (Emenda constitucional n.º 95/2016),
resultando em um mecanismo de limitação de gastos na Administração Pública Federal,
conhecido como teto dos gastos, com especial atenção àquelas despesas relativas a TI
[12, 14].

Muito embora o setor público, como estratégia de governo digital (digital government),
tem se beneficiado da TI, e agregado novas capacidades de gestão para reduzir custos,
melhorar as operações, tornar-se mais ágil e promover serviços digitais para a sociedade,
não deixa de sujeitar-se às limitações dos gastos públicos[15, 16, 13, 17].

Certamente, compreender e direcionar o melhor uso da TI, em momentos de crise
econômica, notadamente na aplicação eficiente de gastos dessa natureza e no efeito do
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valor de negócio da TI, é um tema presente e relevante a ser pesquisado no âmbito do
setor público, mais especificamente no Ministério da Economia [11].

1.1 Problema de Pesquisa

Os momentos de crises, como as vivenciadas em 2020 e 2021, provocaram reduções orça-
mentárias e restrições de pagamentos no Ministério da Economia, decorrentes das dispo-
nibilidades financeiras do caixa do Tesouro Nacional [18], com consequentes impactos nas
decisões de governança e gerenciamento de TI.

Durante esses exercícios, os valores liberados para essa área foram 30% inferiores ao
aprovado em Lei orçamentária, obrigando, assim, os gestores a adequar-se à nova realidade
imposta e, ultimados, em alguns casos, a atrasar pagamentos de serviços de terceiros ou
de fornecimento de bens, por não ter recursos financeiros disponíveis.

As restrições no período, na ordem de R$ 1,5 bilhões, também afetaram as ofertas dos
serviços no Ministério, com um conjunto de demandas de TI não atendidas, e limitaram,
assim, os investimentos em novas tecnologias inovadoras, no aperfeiçoamento dos serviços
digitais existentes e na redução de gastos com a transformação digital.

Nesse contexto, insere-se a competência da Diretoria de Tecnologia da Informação
do Ministério em apresentar metodologias que auxiliem na tomada de decisão, junto ao
Comitê de Governança Digital, empregando um modelo para avaliação da governança e
gestão de TI em um cenário de contingenciamento orçamentário e de recursos financeiros
[19].

Assim, esta pesquisa contribui no processo de tomada de decisão vinculada aos pro-
cessos de transformação digital no setor público, como a alocação de recursos públicos, a
priorização de gastos e a avaliação de cenários de riscos.

Além da contribuição teórica, esta pesquisa procura responder: Como os fato-
res para priorização dos gastos em TI no Ministério da Economia, em um
cenário de restrições orçamentárias e riscos associados à manutenção dos
serviços digitais, podem impactar a governança e gestão de TI?

1.2 Justificativa

Portanto, este trabalho visa contribuir com os seguintes aspectos:

• No que se refere à Sociedade, a necessidade de o Governo oferecer serviços digitais
com segurança e sem problemas de solução de continuidade.
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• Quanto ao controle interno, a redução do nível de exposição aos riscos para os
gestores no âmbito do Ministério da Economia.

• No tocante aos princípios financeiros, o enfrentamento de restrições financeiras e
orçamentárias frequentes nos últimos exercícios no âmbito do Ministério.

• Concernente à governança de TI, o suporte metodológico que permita priorizar a
alocação de recursos e minimizar os impactos dos contingenciamentos orçamentários
nos serviços de governo eletrônico implantados.

• Em termos de produção científica, a abordagem de temas voltados para governança,
gestão e governo eletrônico, agregando aspectos relativos à sustentação de sistemas
de informação, serviços digitais e transformação digital impactados em caso de con-
tingenciamento de recursos públicos e possíveis riscos para sua continuidade.

1.3 Objetivos

1.3.1 Objetivos Geral

Este trabalho tem por objetivo propor um modelo para avaliar a priorização de gastos de
tecnologia da informação, em um cenário de restrição orçamentária, como fator influenci-
ador na governança e gestão de TI no Ministério da Economia.

1.3.2 Objetivos Específico

Dessa forma, esse trabalho compreende os seguintes objetivos específicos:

• Demonstrar a importância da implantação de um governo eletrônico (e-government)
e o atual papel da transformação digital no âmbito do Ministério da Economia

• Identificar os fatores de priorização impactados pelas restrições orçamentárias que
limitam a gestão e governança de TI.

• Compor o modelo para análise quantitativa, com base nos resultados encontrados.

• Validar o modelo apresentado com base nos dados apurados na pesquisa.

1.4 Estrutura dos Capítulos

O Capítulo 1 trata da contextualização do problema, apresenta a justificativa, os objetivos
e a estruturação do trabalho.
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O Capítulo 2 trata do Estado da Arte com a revisão bibliográfica, aplicando-se a Teoria
do Enfoque Meta Analítico (TEMAC), como suporte à pesquisa, com o levantamento
das publicações e informações que são mais relevantes ao tema em estudo, e, ainda, o
detalhamento do Modelo Integrador.

O Capítulo 3 apresenta o referencial teórico, abordando a importância da implantação
de um governo eletrônico (e-government) e o atual papel da transformação digital no
âmbito do Ministério da Economia. Identifica, ainda, os fatores de priorização impactados
pelas restrições orçamentárias que limitam o desempenho da gestão e governança de TI.

O Capítulo 4 aborda o Modelo e as Hipóteses pesquisadas, com as respectivas descri-
ções dos construtos.

O Capítulo 5 aborda a metodologia de pesquisa utilizada, apresentando o tipo de
pesquisa, os dados do local, o objeto e a descrição da amostra.

O Capítulo 6 fornece o modelo proposto, as informações das análises e os resultados
obtidos com a aplicação da pesquisa, implicações práticas com resultados

Finaliza com o Capítulo 7, com a apresentação das considerações finais e as sugestões
para trabalhos futuros.
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Capítulo 2

Estado da Arte

Para esta seção, foi inicialmente aplicada a Teoria do Enfoque Meta Analítico (TEMAC)
que se divide em três etapas [20]:

• preparação da pesquisa: busca-se, nesta etapa, definir o descritor string mais ade-
quado ao tema, estabelecer o horizonte de tempo pesquisado, as bases e as áreas do
conhecimento utilizadas;

• apresentação e inter-relação dos dados: podem ser usados, nesta etapa, os métodos
baseados na análise das revistas mais relevantes, a análise das revistas que mais
publicam sobre o tema, a evolução do tema ano a ano, os documentos mais citados,
os autores que mais publicaram versus autores que mais foram citados, os países que
mais publicaram, as conferências que mais contribuíram, as universidades que mais
publicaram, as agências que mais financiam pesquisas, as áreas que mais publicam
e a frequência de palavras-chave;

• detalhamento, modelo integrador e validação por evidências: nesta etapa, são apro-
fundadas as análises de modo a possibilitar o melhor entendimento sobre o tema
pesquisado.

Para a criação, visualização e exploração de mapas de calor baseados em redes de
dados, foi utilizado o software bibliométrico VOSViewer versão 1.6.17. Os mapas térmicos
foram criados diretamente com base nos textos extraídos de arquivos da Scopus e Web of
Science (WOS). Dessa forma, a construção e visualização das redes de coocorrência de
palavras-chave, a cocitação e o acoplamento bibliográfico nos dados da literatura científica
foram possíveis com a utilização desse software.
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2.1 Preparação da Pesquisa

2.1.1 Base de dados utilizada

Como referência para este estudo, utilizaram-se as plataformas Scopus e WOS, em face
da reconhecida excelência operacional, por possuírem artigos científicos e multidisciplina-
res que reúnem amplo conjunto de revistas de diferentes editores, proporcionando espaço
global a grande parte da literatura científica publicada internacionalmente [20]. Ainda,
conforme os autores [20], constituem-se, essas plataformas, como ferramentas apropria-
das para a realização de uma revisão bibliográfica num determinado assunto, pois são
abrangentes e incluem contagem de citações por artigo e outros dados adicionais.

2.1.2 Termos de pesquisa

Visando construir a string, realizou-se a pesquisa de palavras (em inglês) que abordas-
sem a temática proposta, em seu título, no resumo ou nas palavras-chave (busca por
tópico). Assim, o termo considerado para consulta nas plataformas foi ((Contingency or
Expenditure or Budget) and E-Government).

Vale assinalar que para obter um melhor mapeamento do tema, não se limitou ao
período pesquisado. Dessa forma, a pesquisa no repositório da Scopus, efetuada em
03/08/2021, trouxe publicações entre 1979 a 2021, compreendendo um período de 42 anos.
Na plataforma WOS, cuja pesquisa ocorreu na mesma data, resultaram em publicações
entre 1992 a 2021, compreendendo um período de 19 anos.

A Tabela 2.1 apresenta as palavras-chave e expressões escolhidas e o quantitativo de
publicações científicas obtido na base de dados.

Tabela 2.1: Termo de Busca - Scopus e Web of Science (Fonte Própria)

TERMO Scopus WEB OF SCIENCE
Contingency 58.054 44.166
Expenditure 173.854 123.161
Budget 221.852 150,538
Contingency or Expenditure 231.685 167.199
Contingency or Expenditure or Budget 442.305 310.668
(Contingency or Expenditure or Budget) and E-Government 344 212

Fonte: Elaborado pelo Autor

A busca nas plataformas apresentou um total de 344 resultados para Scopus e 212 para
a Web of Science (WOS), respectivamente, sendo que 129 trabalhos foram encontrados em
ambas as plataformas. Essa pesquisa contemplou artigos, conferências, preceeding papers,
reviews e capítulos de livros sem delimitação de áreas do conhecimento específicas, a fim
de englobar uma ampla gama de aplicações dos assuntos pesquisados.
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2.1.3 Apresentação dos dados e inter-relações

Com o resultado dessa pesquisa, ao se utilizar as ferramentas disponíveis nas plataformas,
foi possível obter dados fundamentais para a elaboração deste trabalho. As fontes que mais
apareceram foram a ACM international conference Proceeding series, com 33 registros na
Scopus, e a Government Information Quarterly, com 14 publicações na Web of Science.

No entanto, é importante ressaltar que a revista Government Information Quarterly
se destaca como o periódico com o maior número de citações nas duas bases de dados.
Além de analisar o número de registros, também foi conduzida uma análise das fontes de
publicação, considerando o número de citações e o grau de relevância de cada periódico,
utilizando índices bibliométricos específicos. Para a base de dados Scopus, empregou-se o
Scimago Journal & Country Rank (SJR), enquanto o índice adotado para avaliação dos
periódicos da Web of Science foi o Journal Citation Reports. A Tabela 2.2 e a Tabela 2.3
exibem os resultados obtidos para Scopus e WOS, respectivamente.

Tabela 2.2: Fontes que mais publicam sobre o tema (Scopus)

FONTE DE PUBLICAÇÃO PUBLICAÇÕES CITAÇÕES SJR
ACM International Conference Proceeding Series 33 91 0,180
Lecture notes in computer science (including subseries lecture notes
in Artificial Intelligence and Lecture Notes in Bioinformatics)

13 92 0,249

Communications In Computer and Information Science 13 45 0,160
Government Information Quarterly 10 897 2,121
International Journal of Electronic Government Research 5 32 0,272
Journal of Theoretical and Applied Information Technology 4 20 0,153
Electronic Government 3 33 0,288
Advances in Intelligent Systems and Computing 3 23 0,184

Fonte: Elaborado pelo Autor por meio da Base Scopus

A ACM International Conference Proceeding Series, com 33 publicações, destaca-se
como a que mais contribuiu para o tema no período pesquisado, citada em 91 traba-
lhos. Contudo, a Government Information Quarterly destaca-se com 897 citações, além
do maior índice SJR adotado pela Scopus. Os trabalhos publicados pela Lecture Notes
In Computer Science (Including Subseries Lecture Notes In Artificial Intelligence And
Lecture Notes In Bioinformatics), com 92 citações, merecem também relevância, embora
tenha registrado apenas 13 trabalhos.

Na base do Web of Science, o periódico Government Information Quartely teve o maior
número de citações e publicações, obtendo também 6,695 de índice (JCR). Destaca-se
também o Information System Journal por apresentar o maior índice JCR (7,4543), entre
os periódicos analisados, com uma única publicação referente ao tema, e ter alcançado
142 citações o artigo de Irani [21]
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Tabela 2.3: Fontes que mais publicam sobre o tema (Web of Science)

FONTE DE PUBLICAÇÃO PUBLICAÇÕES CITAÇÕES JCR
Government Information Quarterly 14 841 6,695
Lecture Notes in Computer Science 10 49 0,302
American Review of Public Administration 3 147 3,024
European Journal of Information Systems 1 142 4,344
Information Systems Journal 1 142 7.453
Journal of Money Credit and Banking 1 130 1.912

Fonte: Elaborado pelo Autor por meio da Base Web Of Science

2.1.4 Consolidação e tratamento dos dados para análise

Em relação aos tipos de documentos, a pesquisa na base da Scopus (Tabela 2.4) revelou
que 79,65% são relativos a conferências (46,51%) e artigos (33,14%), sendo que os demais
documentos se referem a capítulos de livros e revisões.

Tabela 2.4: Tipos de documentos publicados sobre o tema (Scopus)

TIPOS DE DOCUMENTOS PUBLICAÇÕES %
Conference Paper 160 46,51
Article 114 33,14
Book Chapter 43 12,50
Conference Review 12 3,49
Review 7 2,03
Book 6 1,74
Retracted 2 0,58

Fonte: Elaborado pelo Autor

Quanto à pesquisa na base da Web of Science (WOS) (Tabela 2.5), identificou-se que
50,94% são relativos a artigos. Vale registrar que as publicações podem se referenciar a
mais de um tipo de documento.

Tabela 2.5: Tipos de documentos publicados sobre o tema (Web of Science)

TIPOS DE DOCUMENTOS PUBLICAÇÕES %
Article 108 50,94
Conference article 107 50,47
Early access 4 1,88
Review article 3 1,42

Fonte: Elaborado pelo Autor

A análise dos termos mais frequentes, no caso da base Scopus, revelou que as principais
áreas são aquelas relativas à Ciência da Computação, com 216 documentos, à Ciência
Social, com 116 publicações, e, ainda, 68 relativas às áreas de Contabilidade, e de Gestão
e Negócios.
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Em relação à base Web of Science, sobressaem aquelas relativas à Ciência da Com-
putação, com 96 documentos, à Ciência de Biblioteca em Ciência da Informação, com 42
registros e, ainda, 42 relativas à Administração Pública.

Figura 2.1: Áreas de pesquisa sobre o tema – Scopus
Fonte: Elaborado pelo autor

A pesquisa revela que a área de Ciência da Computação (Figura 2.1) apresenta a maior
quantidade de documentos registrados, sendo 213 na Scopus e 96 na Web of Science,
acompanhada de 216 citações referenciadas a Irani et al [21], na primeira base (Tabela
2.6), e 142 citações de Grimsley e Meehan[22] na Web of Science (Tabela 2.7).

Figura 2.2: Áreas de pesquisa sobre o tema – WOS
Fonte: Elaborado pelo autor

No trabalho de Irani et al. [21], os autores avaliam se as organizações do setor público
podem se beneficiar do uso de técnicas de avaliação ex ante estabelecidas, quando apli-
cadas para analisar o impacto dos sistemas de informação de governo eletrônico. Assim,
eles propõem uma estrutura para avaliação de sistemas de informação do setor público,
por meio da abordagem de estudo de casos nas autoridades locais do Reino Unido.

O artigo de Linders [23] sobressai como o trabalho mais citado nas bases pesquisadas,
com 685 na Scopus e 544 na Web of Science. Esse autor discute o ressurgimento da
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Tabela 2.6: Areas temáticas – Scopus

ÁREAS QUANTIDADE ARTIGO MAIS CITADO CITAÇÕES
DOCUMENTOS DE ARTIGOS

Ciência da Com-
putação

213 Irani, Z., Love, P. E. D., Elliman, T.,
Jones, S., e Themistocleous, M. (2005).
Evaluating e-government: Learning
from the experiences of two UK local
authorities. Information Systems Jour-
nal, 15(1), 61-82. doi:10.1111/j.1365-
2575.2005.00186.[21]

216

Ciência Social 116 Linders, D. (2012). From e-government
to we-government: Defining a typo-
logy for citizen coproduction in the
age of social media. Government In-
formation Quarterly, 29(4), 446-454.
doi:10.1016/j.giq.2012.06.003 [23]

685

Negócios, Ges-
tão e Contabili-
dade

68 Sironi, A. (2003). Testing for mar-
ket discipline in the european banking
industry: Evidence from subordina-
ted debt issues. Journal of Money,
Credit and Banking, 35(3), 443-472.
doi:10.1353/mcb.2003.0022 [24]

148

Fonte: Elaborado pelo Autor

coprodução cidadã - pela qual os cidadãos desempenham o papel de parceiros e não clientes
na prestação de serviços públicos - como uma opção política diante dos persistentes déficits
orçamentários e do advento de novos canais de colaboração em massa.

Uma estrutura avaliativa para projetos de governo eletrônico que complementa as abor-
dagens tradicionais de avaliação de Sistema de Informação (SI) é proposta por Grimsley e
Mehan [22]. A estrutura é baseada no conceito de valor público de Moore [26]. Concentra-
se nas experiências de prestação de serviços e resultados de serviços de cidadãos e clientes
como contribuintes para a formação da confiança pública.

2.1.5 Palavras-chave

Outra abordagem adotada com o uso dos registros extraídos das bases de pesquisa foi
criar um mapa organizado em uma escala de linha de tempo das palavras-chave , conforme
ilustrado nas Figuras 2.3

O resultado da análise na base Scopus permitiu identificar a maior frequência para o
termo “e-government”, observado em 221 documentos, seguido de “Budget Control”, com
127 ocorrências, e, ainda, “government data processing”, identificado em 122 documentos.

No caso da WOS, os resultados evidenciaram, da mesma forma, o termo “e-government”
como o mais frequente, identificado, na ferramenta utilizada, em 136 documentos, con-
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Tabela 2.7: Areas temáticas - Web of Science

ÁREAS QUANTIDADE ARTIGO MAIS CITADO CITAÇÕES
Ciência Compu-
tação

96 Grimsley and Meehan 2007, e-
Government information systems:
Evaluation-led design for public value
and client trust. European Journal
of Information Systems. Volume16.
Edition 2. Page134-148 [22]

142

Ciência de Bibli-
oteca em Ciencia
da Informação

48 Linders, D. (2012). From e-government
to we-government: Defining a typo-
logy for citizen coproduction in the
age of social media. Government In-
formation Quarterly, 29(4), 446-454.
doi:10.1016/j.giq.2012.06.003 [23]

544

Administração
Pública

42 Justice et al. 2006, E-government as an
instrument of fiscal accountability and
responsiveness - Do the best practitio-
ners employ the best practices? Ame-
rican Review of Public Administration,
Volume 36, Edition 3, Page301-322 [25]

71

Fonte: Elaborado pelo Autor

tudo, diferentemente da base Scopus, o termo “Management”, ocorre em 16 documentos,
seguido de “governance”, em 13 trabalhos.

Antes de 2010, por exemplo, o termo e-government estava associado a “informações ele-
trônicas do governo", "dados do governo eletrônico", "documentos eletrônicos do governo",
"gestão da informação", "gestão de projeto", "tecnologia da informação", "tecnologia da in-
formação e comunicação (TIC)", "custos","website", "e-commerce", "orçamento de capital
e investimentos", voltados, assim, para uma abordagem mais tecnológica e instrumental
como equipamentos, desenvolvimento de soluções e publicação em sites.

Ao longo do período, a partir de 2012, o termo governo eletrônico é atribuído a pro-
cessamento de dados de governo, abordando estudos voltados para plataforma de governo
aberta, governo 2.0, valor público e serviços em e-government.

A partir de 2014, o termo e-government passa também a incorporar o termo budget
control, nesse caso, voltado para coparticipação cidadã, acompanhamento do orçamento
público, orçamento participativo, serviços de informações do governo para o estado e
sociedade, além de cloud computing.

Observa-se, mais recentemente, uma tendência para termos como “open data”, inteli-
gência artificial (IA), modelagem ágil, aplicações em IA, métodos de mineração de dados,
sistemas de informações gerenciais, transparência fiscal e orçamentária, despesas públi-
cas, crimes, participação do cidadão, engajamento do cidadão, países em desenvolvimento,
governo digital, inovação digital e transformação digital.
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Figura 2.3: Palavras-Chave – Scopus
Fonte: Elaborado pelo autor

Figura 2.4: Palavras-Chave – WOS
Fonte: Elaborado pelo autor

A próxima análise trata de identificar as palavras ou termos extraídas dos títulos e
resumos dos artigos. Efetuar a análise de frequências das palavras possibilita avaliar os
principais termos registrados nas bases, auxiliando, assim, na identificação de diferentes
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abordagens, bem como avaliar a associação entre as palavras-chave analisadas anterior-
mente ao longo dos anos.

Nesse sentido, todos os termos dos estudos foram inseridos na ferramenta VOSViewer,
gerando o diagrama em formato de mapa de calor (Figuras 2.5 e 2.6), evidenciando os
termos mais frequentes em que aparecem as palavras dos estudos levantados.

Figura 2.5: Palavras-Chave de títulos e resumos – Scopus
Fonte: Elaborado pelo autor

O mapa de calor (Figura 2.5) aponta o termo “government”, com 181 ocorrências,
seguido de “e-government”, registrado 159 vezes, e “services”, com 114 apontamentos,
em todos os documentos apresentados na base Scopus.

Quanto à base WOS (Figura 2.6), o termo “government” ocorreu 102 vezes, seguido
de “e government”, com 97 ocorrências, e “development”, 76 apontamentos, em todos os
documentos apresentados.

A análise das palavras-chave confirma uma coerência entre as bases pesquisadas, tanto
em palavras-chave, quanto nos termos nos títulos e resumos, demonstrando que as bases
Scopus e Web of Science dão suporte às pesquisas.

Constata-se, também, que o contexto do tema pesquisado evidencia o governo eletrô-
nico associado à governança, gestão, governo, orçamento e serviços.

2.1.6 Evolução do tema ano a ano

Quanto ao número de publicações ao longo do tempo, a Figura 2.7 ilustra o progresso da
quantidade de publicações na Scopus, cuja base registra o período de 1970 a 2021, sendo
que somente a partir de 2003 houve registro sobre o tema pesquisado. Fica evidenciado
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Figura 2.6: Palavras-Chave de títulos e resumos – WOS
Fonte: Elaborado pelo autor

que, no ano de 2013, houve mais publicações que a média dos anos pretéritos, mas em
sequência a quantidade de publicações reduziu.

Figura 2.7: Evolução ano a ano sobre o tema – Scopus
Fonte: Elaborado pelo autor

No tocante à base Web of Science, registra-se o período compreendido entre 1992 a
2021, conforme Figura 2.8, que apresenta o progresso das publicações, com destaque para
os anos de 2017 e 2019, como o período com os maiores anos de publicações relativo ao
objeto deste trabalho (24 registros na base).
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Figura 2.8: Evolução ano a ano sobre o tema – WOS
Fonte: Elaborado pelo autor

Nos últimos 5 anos (2017 a 2021), a evolução do tema apresentou uma média de 22
publicações, com destaque para o ano de 2017, com 27 trabalhos, enquanto, no mesmo
período, a Web of Science apresentou uma média de 18 publicações, sendo os anos de
2017 e 2019, conforme demonstrado, os que atingiram o número máximo de edições, 24
registros sobre o tema da pesquisa.

2.1.7 Trabalho mais antigo

Figura-se como trabalho mais antigo, revelado na pesquisa na base Scopus, o artigo de
1979, publicado por Ezaki, na revista Southeast Asian Studies (Kyoto), intitulado "Lin-
king national econometric models of Japan, USA, and the East and Southeast Asian coun-
tries - a pilot study"[27].

Trata-se de uma abordagem econômica, propondo um protótipo de um modelo rela-
cionando os dados comerciais entre os países estudados. Ressalta-se que este trabalho é
parte do Projeto LINK, chefiado pelo Prof. Shinichi Ichimura, com avanços em outras
quatro regiões: América Latina; Sul e Leste da Asia; Líbia e Meio Leste da Asia; e, ainda,
Africa, exceto Líbia.

O trabalho de Ogbu e Gallaher [28] destaca-se como o mais longevo na base WOS.
Os autores investigaram a relação entre os gastos públicos e a prestação de saúde na
África Subsaariana e constataram que reduções nos recursos governamentais para saúde
resultam em ineficiência na política pública, principalmente na prestação de serviço em
saúde pública.
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2.1.8 Autores e artigos mais citados

Entre os artigos mais citados, merecem atenção os de Linders [23], de West [29], de Irani
et al. [21], de Grimsley e Meehan [22], de Ke e Wei [30], de Sironi [24] e de Cucciniello et
al. [31] por apresentarem mais de 100 citações cada.

Tabela 2.8: Autores e artigos mais citados

Scopus Web of Science
Linders [23] 685 Linders [23] 558
West[29] 235 Grimsley e Meehan [22] 144
Irani et al. [21] 215 Irani et al. [21] 142
Grimsley e Meehan ([22] 196 Sironi [24] 132
Ke e Wei [30] 161 Cucciniello et al. [31] 124
Sironi [24] 146 Anthopoulos et al. [32] 91
West [33] 69 Justice et al. [25] 72
Shiferaw e Zolfo [34] 65 Wamba e Chatfield [35] 64
Klievink et al. [36] 61 Klievink et al. [36] 60
Reddick [37] 58 Shiferaw e Zolfo [34] 60
Shan et al. [38] 54 Zhao et al. [39] 54
Virkar [40] 38 Irani [41]) 47
Martin [42] 34 Shan et al. [38] 45
Gil-Garcia [43] 33 Alcaide Munoz et al. [44] 44

Fonte: Elaborado pelo autor

2.1.9 Autores que mais publicaram

No levantamento objeto desta pesquisa, na Scopus, os autores que mais publicaram foram
Puron-Cid e Reddick, com cinco publicações cada, seguido de Lessa, com quatro publi-
cações (Tabela 2.9). No contexto da Web of Science, merece destaque Puron-Cid, com 5
publicações, seguido de Reddick, com 3 trabalhos (Tabela 2.9).

Tabela 2.9: Autores que mais publicaram

Scopus Web of Science
Autor Publicações Citações Publicações Citações

Reddick C.G. 5 82 3 132
Puron-Cid G. 5 50 5 39
Lessa L. 4 12 1 2
Virkar S. 3 39 0 0
Irani Z. 1 215 3 213

Fonte: Elaborado pelo autor
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Contudo, observando-se as duas bases de pesquisa, Puron-Cid se destaca em termos
de publicações, cujas citações alcançaram, nas bases Scopus e Web of Science (Tabela2.9),
uma frequência de 50 e 39 citações, respectivamente.

Puron-Cid tem como relevância o artigo “Interdisciplinary application of structuration
theory for e-government: A case study of an IT-enabled budget reform”, com 27 citações,
em que o autor aplica uma extensão da Structuration Theory (ST) com o objetivo de co-
nhecer os fatores críticos que influenciam a adoção de uma reforma orçamentária no Mé-
xico em um contexto de colaboração interdisciplinar (CI) . A CI envolve interações entre
atores com diferentes formações profissionais, conhecimentos e experiências responsáveis
pela implementação dos sistemas e ferramentas relacionados com a reforma orçamentária
[45].

Entre os trabalhos de Reddick, destaca-se o artigo “The adoption of centralized cus-
tomer service systems: A survey of local governments”, com 58 citações, em que o autor
examina a adoção de sistemas centralizados de atendimento ao cliente em governos locais
nos Estados Unidos [37]. Os dados dessa pesquisa são utilizados para mostrar a relação
entre diferentes fatores da adoção do Governo Eletrônico e a implementação dessa tec-
nologia da informação (TI). Os resultados desse estudo mostram que a adoção de um
sistema centralizado de atendimento ao cliente estava relacionada à forma de governo e
localização da cidade, porém, para essa pesquisa em particular, o tamanho da cidade não
influenciou na adoção desses sistemas, divergindo do resultado de outras pesquisas.

2.1.10 Países e linhas de pesquisa

As Figuras 2.9 e 2.10 mostram os países com mais publicações sobre o tema pesquisado,
com destaque para os Estados Unidos, com 53 registros na Scopus, correspondendo a
15,41%, e 28 na Web of Science, que corresponde a 13,2%.
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Figura 2.9: Países - Base Scopus
Fonte: Elaborado pelo autor

Figura 2.10: Países - Base WOS
Fonte: Elaborado pelo autor

O Brasil se destaca entre os 10 mais nas duas bases, com 15 publicações na Scopus e
7 na Web of Science.

No levantamento do trabalho, foram identificadas 160 afiliações (Figura 2.11), das
quais o Centro de Investigaticion y Docencia Económicas, com 6 publicações, a The
University of Texas at San Antonio e a Universitas Indonesia, cada uma com 5 publicações.
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Figura 2.11: Afiliações – base Scopus e Web of Science
Fonte: Elaborado pelo autor

No que concerne às universidades brasileiras, cabe destacar a Universidade de Brasília,
com 4 publicações, e a Universidade Federal do Rio de Janeiro, além de outras instituições
do Brasil, as quais constam no Tabela 2.10.

Os trabalhos, conforme representado na Tabela 2.10, versaram sobre sistemas, dados
abertos e portais disponíveis para a sociedade, demonstrando estratégias de transpa-
rências, avaliação dos sistemas e propostas de melhorias. Apresenta também o governo
eletrônico como indutor para eficiência em gastos públicos, avaliação dos sistemas de infor-
mações desenvolvido pelo governo, transparência e acompanhamento dos gastos públicos
pelo cidadão e, ainda, valor público.

19



Tabela 2.10: Afiliações do Brasil - Scopus e Web of Science (Fonte Própria)

Afiliação Artigos Resumo
Universidade de
Brasília

Saab, F., Lira,
W.R.C., de Souza
Alves, de Souza Ber-
mejo, Borges, G.H.A.
(2017)
Public management
and technology: How
can e-government
strategies contribute
to greater efficiency in
public expenditures?
[46]

Investiga como as estraté-
gias de governo eletrônico
podem contribuir para uma
maior eficiência nos gastos
públicos e propõe estraté-
gias de governo eletrônico
com base no levantamento
da literatura à época, con-
cluindo como ação o acesso
da sociedade à informação
pública, o desenvolvimento
de ferramentas e sistemas
de informação participati-
vos sobre políticas públi-
cas, ampliação da automa-
ção, uso da inteligência ar-
tificial nos serviços públicos
e investimento na formação
de servidores públicos em
tecnologia da informação

Ozorio de Almeida,
M. (2007)
E-Government stra-
tegy in Brazil: Incre-
asing transparency
and efficiency th-
rough e-government
procurement [47]

Analisa os resultados ob-
tidos pelo uso do COM-
PRASNET
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Continuação da Tabela 2.10
Afiliação Artigos Resumo
Centro de Tec-
nologia da
Informação Re-
nato Archer -
CTI

Stefanuto, G., Alves,
A., Cavalcanti, R.,
Castro, P., Eleutério,
S.V.
A new approach of e-
gov processes develop-
ment: The use of com-
plex thinking theory
[48]

Analisa e avalia o Software
Público Brasileiro (BPS),
que tem por base um mo-
delo de abertura de có-
digo (modelo de produção
de software livre), e tam-
bém inclui deveres adicio-
nais à entidade que disponi-
biliza essa plataforma.

Universidade
Federal Flumi-
nense

Maciel, C., Garcia,
A.C.B.
DemIL: an Online
Interaction Language
between Citizen and
Government [49]

Discute a interação do
cidadão-governo, aplicado
ao governo brasileiro, mais
especificamente nos sites
do governo federal. Um
modelo de e-Democracy
para a participação das
pessoas através de tecno-
logias baseadas na web é
concebido.

Universidade de
São Paulo

Reinhard, N., Sun, V.,
Agune, R.M. – (2006)
ICT spending and go-
vernance in Brazilian
public administration
[50]

Apresenta um estudo ex-
ploratório baseado em con-
tas disponíveis de gastos de
TIC das secretarias de São
Paulo, relaciona esses da-
dos às suas etapas de desen-
volvimento e governança em
TIC

Universidade de
Minas Gerais

Souza, R., Pereira, A.
A business intelligence
methodology for e-
government reverse
auctions [51]

Apresenta a utilização de BI
para pregão eletrônico com
dados do COMPRASNET .
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Continuação da Tabela 2.10
Afiliação Artigos Resumo
Universidade de
São Paulo

Matheus, R., Ribeiro,
M.M., (2009)
Models for citizen
engagement in Latin
American - Case stu-
dies of public digital
budgeting [52]

Apresenta estudo de caso
sobre a relação entre tecno-
logias de informação e co-
municação (TIC) e gover-
nança local na América La-
tina, em que se utiliza a in-
ternet para processos parti-
cipativos.

Universidade de
São Paulo

Alves, A.M., Pessôa,
M. (2010)
Brazilian Public Soft-
ware: Beyond sharing
[53]

Relata a experiência do
Software Público Brasileiro
(BPS) desenvolvido por
formuladores de políticas
do Ministério do Plane-
jamento, Orçamento e
Gestão.

Universidade Fe-
deral do Rio de
Janeiro

Brandao, S., Silva, T.,
Rodrigues, S., Araujo,
L., Silva, D., Souza,
J.M.
Knowledge represen-
tation of Brazilian Of-
ficial Gazettes for ch-
ronological recovery of
laws

Apresenta proposta de mi-
neração para automatizar o
processo de indexação de
documentos encontrados no
Diário Oficial da União,
com base na experiência
da Secretaria de Orçamento
Federal.
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Continuação da Tabela 2.10
Afiliação Artigos Resumo
Universidade
Estadual de
Campinas

Viana, G.B., De To-
ledo, M.B.F.
The Brazilian trans-
parency portal [54]

Avalia o Portal da Trans-
parência do Governo Fede-
ral, sobre a ótica de inter-
face do usuário, a fim de
melhorar a "adaptabilidade
por classificação"e permitir
a apresentação de dados de
diferentes formas, de acordo
com as classificações espe-
radas por grupos de indiví-
duos com o objetivo princi-
pal de aumentar a inclusão
digital.

Universidade de
Brasilia

Rubio Serrano, A.M.,
Rodrigues, P.H.B.,
Huacarpuma, R.C.,
Da Costa, J.P.C.L.,
De Freitas, E.P.,
De Assis, V.L., Fer-
nandes, A.A., De
Sousa, R.T., Jr., Ma-
rinho, M.A.M., Pilon,
B.H.A.
Improved Business
Intelligence solution
with Reimbursement
Tracking System for
the Brazilian Ministry
of Planning, Budget
and Management [55]

Apresenta proposta de evo-
lução do sistema de BI ado-
tado na área responsável
por acompanhar os paga-
mentos de pessoal do Go-
verno Federal, permitindo,
ainda, monitorar a folha de
pagamento de servidores fe-
derais que precisam reem-
bolsar o governo brasileiro
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Continuação da Tabela 2.10
Afiliação Artigos Resumo
Universidade de
Brasília

Da Silva, D.A., De
Sousa Jr., R.T., Mar-
tins, V.A., Exposto,
E.N., Mendonca, F.L.,
Veiga, C.E.L.
Extension of the Bra-
zilian Federal govern-
ment Budget ontology
to support the repre-
sentation of geoloca-
ted human develop-
ment indicators [56]

Elabora ontologia para o or-
çamento público. A ontolo-
gia desenvolvida adicionou
uma extensão para incluir
informações de geolocaliza-
ção no orçamento brasileiro.

Universidade Fe-
deral do Rio de
Janeiro

Tygel, A.F., Attard,
J., Orlandi, F., Cam-
pos, M.L.M., Auer, S.
"How much?"is not
enough: An analysis
of open budget initia-
tives [57]

Apresenta estudos sobre da-
dos abertos por meio de um
modelo de análise estrutu-
rada para os dados orça-
mentários, que pode ajudar
os especialistas e formulado-
res de políticas a entender
a importância de vários as-
pectos da publicação de da-
dos orçamentários e a desen-
volver sistemas de publica-
ção orçamentários mais ade-
quados
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Continuação da Tabela 2.10
Afiliação Artigos Resumo
Universidade de
Brasília

Marino, P.B.L.P.,
Silva Sucupira, G.I.C.,
de Siqueira, W.R., de
Souza Bermejo, P.H.
Public transparency
in the brazilian con-
text: An integrative
review [58]

Apresenta revisão de li-
teratura sobre transparên-
cia pública no Brasil pu-
blicada de 1990 a 2017.
Os autores também indica-
ram que os estados brasi-
leiros apresentam baixos ní-
veis de transparência, de-
senvolveram uma sumariza-
ção dos resultados da litera-
tura brasileira, focando na
quantidade e características
dos estudos desenvolvidos,
bem como os efeitos encon-
trados por estudos teóricos
e empírico

Universidade
Federal Flumi-
nense

de Oliveira Almeida,
G., Revoredo, K.,
Cappelli, C., Maciel,
C.
Method for improve-
ment of transparency:
Use of text mining te-
chniques for reclassifi-
cation of governmen-
tal expenditures re-
cords in Brazil [59]

Avalia o Portal da Transpa-
rência do Governo Federal,
abrangendo as limitações de
dados de aquisições públicas
armazenados em formato de
texto gratuito. Utiliza as
técnicas de mineração de
texto para reclassificar tex-
tos descritivos de unidades
de medição relacionadas a
produtos e serviços presen-
tes no portal.

Em relação às agências financiadoras (Figura 2.12), merecem destaques a Fundação
Russa e a Universidade da Indonésia. O Brasil também figura nessa relação por meio dos
ministérios da Ciência e Tecnologia, da Educação, da fundação para a ciência e tecnologia
e, ainda, pelo financiamento oriundo do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico
e Tecnológico.

No contexto das bases pesquisadas, nota-se redução de publicações sobre o tema no
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Figura 2.12: Agência Financiadora
Fonte: Elaborado pelo autor

último ano, tendo seu auge de discussão no ano de 2017, no cenário internacional. No
panorama sugerido pela análise das bases, 50% dos trabalhos sobre o tema foram inscritos
em conferências, sendo os Estados Unidos o país que mais publica sobre a temática, em-
bora o Centro de Investigaticion y Docencia Económicas se sobressai como a organização
com mais ocorrências (6), cabendo destaque também ao Brasil, com a Universidade de
Brasília (5) e a Universidade do Rio de Janeiro (4). A área de ciência da computação é a
que mais publica (57,5%), entretanto, é preciso considerar a influência da área de ciência
da informação e negócios que aparece com 35% das linhas sobre o assunto pesquisado.
Por fim, considerando as duas bases, a temática ficou evidenciada em 2017 e, a partir de
então, estabilizou-se.

2.2 Detalhamento, Modelo Integrador e Validação
Por Evidências

2.2.1 Cocitação

A análise de cocitação (cocitation) verifica artigos que são regularmente citados juntos,
sugerindo semelhanças em suas abordagens.

O mapa de calor apresentado na Figura 2.13 permite a análise de cocitation e, assim,
identifica quais são as referências usadas em comum nas publicações encontradas, ou seja,
aquelas frequentemente citadas juntas [20] .

A abordagem por cocitação é estabelecida por autores de artigos diferentes dos que
ele liga; em outras palavras, é uma relação extrínseca com os documentos envolvidos [20].
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Figura 2.13: Cocitação - base Scopus
Fonte: Elaborado pelo autor

Pode-se, assim, verificar a existência de seis clusters de cocitação obtidos dos resultados
da Scopus e representados na Figura 2.13.

À esquerda da rede estão agrupados dois clusters. O primeiro cluster, mais à esquerda
da Figura 2.13, traz estudos sobre os padrões de uso da medição de desempenho - Jul-
nes [60, 61] e desenvolvimento de modelos a serem empregados no governo; enquanto o
segundo cluster (Gil-Garcia [43]) apresenta uma análise de guias, modelos e recursos que
os governos usam para orientar seus esforços de e-government.

O cluster mais à direita agrupa autores que discutem o paradigma "e-governo", em
contraponto à administração tradicional, enfatizando a construção de redes pelo governo,
a colaboração externa, o atendimento e entrega de serviço ao cidadão, por meio do emprego
e desenvolvimento de serviços eletrônicos (site na Web) em governos locais (municípios),
demonstram também o estado atual da implementação do governo eletrônico municipal,
e avaliam sua eficácia perceptiva e níveis de confiança [62, 63, 64, 65, 66, 33].

No agrupamento composto por Siau e Almarabeh [67, 68] são abordados os desafios
e oportunidades para o desenvolvimento de um governo eletrônico, com apresentação de
framework e pesquisas, e, ainda, a relação entre governo, empresas e cidadãos no emprego
do governo eletrônico.

No cluster contendo os autores Andersen [69, 70, 71] verifica-se trabalhos que trazem
em comum propostas de implementação de modelo de maturidade em governo eletrônico,
com estudo de caso de implantação.

O cluster central aborda falhas e fatores de sucesso na implementação dos sistemas de
informação e o e-government [72, 73, 74], abrangendo o valor e a percepção do sistema, do
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uso e da informação, considerando que a aceitação de uma tecnologia está relacionada à
qualidade e utilização dos sistemas, à qualidade das informações e à satisfação do usuário
[72, 75, 76, 73, 43, 74] .

Os resultados da cocitação para a base da WOS apontam três agrupamentos, diferen-
temente do apresentado na Base Scopus, contudo a combinação resultante traz semelhança
de tema, conforme ilustrado na Figura 2.14.

Figura 2.14: Cocitação - base Web of Science
Fonte: Elaborado pelo autor

O agrupamento mais à esquerda apresenta autores que, na essência, abordam falhas
e fatores de sucesso na implementação dos sistemas de informação e o e-government,
implantação de modelo para e-government, investigação sobre o valor e a percepção do
sistema, do uso da informação e de aceitação de tecnologia [77, 78, 72, 76, 73, 79, 80, 43].

O agrupamento central traz artigos que discutem o paradigma "e-governo", em con-
traponto à administração tradicional, aliados à cultura da transparência, confiança no
governo pelo cidadão e à satisfação do governo eletrônico [62, 81, 66, 82] .

O conjunto formado por [83, 84, 85] discorre sobre pesquisas em campo, levantando
fatores sociais, econômicos, políticos, organizacionais e institucionais que influenciam a
implementação da divulgação de informações financeiras no setor público da Espanha, em
nível local ou municipal, mediante o emprego do e-government (uso de site e internet).

Assim, foi possível conhecer as abordagens de pesquisa mais usadas na literatura nos
últimos anos, tendo sido importante conhecer, também, os fronts de pesquisa (abordagens
mais usadas atualmente em pesquisas de impacto) por meio do Coupling.
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2.2.2 Coupling

A análise do acoplamento bibliográfico (coupling) possui como base a premissa de que
artigos que citam trabalhos iguais possuem similaridades. A força de acoplamento de duas
publicações é obtida pela quantidade de sobreposição de suas referências bibliográficas.

Logo, um mapa de calor de coupling (Figura 2.15) foi construído para revelar uma
perspectiva de frentes de pesquisa, ou seja, como os estudos estão se configurando e quais
são as tendências do tema [20].

Figura 2.15: Acoplamento bibliográfico - base Scopus
Fonte: Elaborado pelo autor

Ao analisar o mapa de calor, nota-se uma maior concentração sobre Joshi e Islam
[86] cujo trabalho demonstra que a falta de tecnologia e as limitações nos orçamentos e
recursos humanos são os principais obstáculos na efetiva implementação dos serviços do
governo eletrônico.

Além dessas limitações, o trabalho desses autores revela que os modelos de matu-
ridade do governo eletrônico adotados pelos países em desenvolvimento estão falhando
em fornecer um plano estratégico adequado para implantar serviços de governo eletrô-
nico sustentáveis. Ademais, esse trabalho contribui na proposição de um novo modelo de
maturidade do governo eletrônico dos países em desenvolvimento para alcançar serviços
sustentáveis.

A pesquisa de Orzech [87] apresenta resultados selecionados de um estudo exploratório
projetado para investigar a personalidade digital dos cidadãos britânicos, por meio de
entrevistas, com participantes em três transições de vida: deixar o ensino médio, tornar-
se pai e se aposentar do trabalho.
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Ciro e Garcia [88] medem a eficiência das despesas com o ensino médio público em 37
países em desenvolvimento e desenvolvidos, utilizando uma metodologia de DEA semi-
paramétrica em duas etapas (Análise Envoltória de Dados).

Zaied et al. [89] alerta que muitos desafios podem proibir o sucesso do Governo Eletrô-
nico, levando ao fracasso do projeto. Entre esses desafios incluem-se o encolhimento dos
orçamentos, o aumento da demanda por serviços, a desqualificação dos recursos humanos
e as mudanças nas demandas de escalabilidade.

Os autores demonstram que Cloud Computing oferece mais opções para ajudar na im-
plementação e melhoria do E-Government e na criação de novos negócios e oportunidades
de emprego.

No caso da base Web of Science, a análise do acoplamento bibliográfico demonstra um
mapa de calor (Figura 2.16) formado por três grupos, com forte concentração no trabalho
de Verkijika [90] e De Wet (2018), cuja pesquisa avalia a usabilidade dos sites de governo
eletrônico, mais especificamente o governo eletrônico da África Subsaariana, pois os sites
são considerados a principal plataforma de interação do governo com os cidadãos.

Figura 2.16: Acoplamento bibliográfico - base Web of Science
Fonte: Elaborado pelo autor

Ullah et al. [91] investiga o desempenho da governança eletrônica no combate à
COVID-19 na China e no Paquistão e na promoção da sustentabilidade do corredor
econômico China-Paquistão, e aborda, ainda, o desempenho desses dois países em face
dos resultados do índice de desenvolvimento do E-Government da ONU.

Finalmente, a partir das descobertas desenvolvidas por meio do TEMAC, foi criado o
modelo integrador.
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2.3 Modelo Integrador

Alicerçado nos estudos da Teoria do Enfoque Meta Analítico, foi possível determinar um
modelo integrador com as informações reveladas nesta pesquisa, representado na Figura
2.17

Figura 2.17: Modelo Integrador
Fonte: Elaborado pelo autor

Na pesquisa abordando os termose-Government, Budget Control e Contingency foram
identificados dois contextos distintos. No contexto externo, destaca-se a tecnologia da
informação como uma ferramenta do governo eletrônico que fomenta a participação ci-
dadã e a oferta de serviços aos cidadãos, empresas e à sociedade em geral. No contexto
interno, no âmbito governamental, a tecnologia da informação está intrinsecamente ligada
ao controle financeiro, orçamentário, ao aprimoramento da transparência e à disponibili-
zação de dados abertos, bem como ao desenvolvimento das competências dos servidores,
à implementação ou otimização de processos, sistemas e serviços, além da prestação de
contas.

É de notar que, na pesquisa, foram identificados fatores de priorização e desempenho
relevantes para a manutenção e sustentação dos sistemas de informação e dos serviços
públicos eletrônicos, mesmo em cenários de limitação orçamentária ou contingenciamento
financeiro. Estes fatores desempenham um papel crítico na asseguração da continuidade
e eficácia desses sistemas e serviços, ao mesmo tempo que garantem a coerência com as
necessidades e metas relacionadas à governança, gestão e governo eletrônico. Esta cons-
tatação ressalta a importância de incluir estratégias sólidas de priorização e desempenho
como componentes fundamentais das iniciativas de Tecnologia da Informação no âmbito
do setor público.
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Capítulo 3

Referencial Teórico

3.1 Transformação Digital no Governo Federal

Nas últimas décadas, o setor governamental tem utilizado, cada vez mais, tecnologias
digitais [15] para tornar suas instituições públicas mais funcionais, ágeis e responsivas às
demandas dos cidadãos e dos negócios [15, 46].

No entanto, a complexidade inerente ao setor público brasileiro requer abordagens con-
temporâneas e sofisticadas que assegurem a coordenação efetiva e promovam a agilidade
nos processos de capacitação, tanto dentro das agências governamentais quanto entre os
diferentes níveis de governo, em contraponto das abordagens tradicionais[92, 46].

Tais abordagens de última geração podem abranger a incorporação de tecnologias
inovadoras, a aplicação de modelos de governança avançados, a implementação de sistemas
de informações integrados, a utilização de análise de dados avançada e a promoção de
colaboração interinstitucional [15, 46]. A ausência dessas abordagens de última geração
pode resultar em desafios significativos na coordenação de atividades e na melhoria dos
processos de capacitação entre diferentes atores do governo, o que, por sua vez, pode
atrasar a efetividade e a eficiência das operações governamentais em um contexto tão
complexo como o setor público brasileiro [92, 46].

Para levar os esforços do governo digital para o próximo nível de maturidade, o governo
do Brasil terá que navegar por escolhas cada vez mais complexas relacionadas à tecnologia
[92, 93].

Com esse propósito, a estratégia que norteia os esforços de transformação digital é
sedimentada por meio da Estratégia Brasileira para Transformação Digital (E-Digital),
cujos objetivos, definidos no eixo “Cidadania e Transformação Digital do Governo”, são
alcançados por meio da Estratégia de Governo Digital (EGD)[94].

A EGD foi elaborada com o envolvimento de diversos atores relacionados com a trans-
formação digital, incluindo organizações públicas, empresas privadas e organizações da
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sociedade civil [94].
O principal desafio do setor público brasileiro é como utilizar tecnologias de forma

eficaz em áreas políticas para prestar serviços convenientes e eficientes aos cidadãos [92,
95, 96].

Em busca de cumprir esses desafios, o governo federal participa de agências internacio-
nais cujo propósito é avançar em maturidade tecnológica [97, 98, 95, 99]. Nesse sentido, o
Brasil obteve a sétima posição entre 198 países que compõem o ranking GovTech Maturity
Index 2020 do Banco Mundial, que avalia a maturidade em Governo Digital no mundo
[100].

Esse Índice de Maturidade GovTech do Banco Mundial avalia as economias globais sob
quatro aspectos: suporte aos principais sistemas de governo; aprimoramento da prestação
de serviços; integração do engajamento do cidadão, e incentivo às habilidades digitais
das pessoas no setor público, ao regime legal e regulatório apropriado, à capacitação e à
inovação [100]. Nesse sentido, o Brasil demonstrou avanços nessas quatro áreas e superou a
média dos chamados “líderes em GovTech” em todos os itens avaliados, conforme afirmado
pelo Governo Federal e demonstrado na Tabela 3.1 [101].

Tabela 3.1: IGovtech Maturity – Brasil

Economy Code Grp GTMI CGSI PSDI CEI GTEI
Korea, Rep. KOR A 0.98 0.93 1.00 1.00 0.99
Estonia EST A 0.97 0.88 1.00 1.00 0.99
France FRA A 0.95 0.97 0.97 0.93 0.92
Denmark DNK A 0.93 0.87 0.94 0.91 1.00
Austria AUT A 0.92 0.86 0.98 0.91 0.92
United Kingdom GBR A 0.92 0.88 0.89 0. 0.93
Brazil BRA A 0.92 0.93 0.92 0.91 0.91
Australia AUS A 0.90 0.79 0.94 0.95 0.93
Norway NOR A 0.90 0.79 0.96 0.85 0.99
Canada CAN A 0.90 0.84 0.91 0.99 0.86

Legenda: Code – Sigla do País; GRP: Grupo; GovTech Maturity Index (GTMI); Government Systems
Index (CGSI); Public Service Delivery Index (PSDI; Citizen Engagement Index (CEI); GovTech

Enablers Index (GTEI) Fonte: Adaptado do Banco Mundial

O GovTech Maturity Index (GTMI) é um índice composto, tendo por base 48 indicadores-
chave definidos para coletar dados de 198 economias em quatro categorias: o Core Govern-
ment Systems Index (CGSI), baseado em 15 indicadores; o Public Service Delivery Index
(PSDI), baseado em 6 indicadores compostos; o Citizen Engagement Index (CEI), base-
ado em 12 indicadores; e o GovTech Enablers Index (GTEI), baseado em 15 indicadores
[100].

Ademais, ao avaliar esses dados, observa-se que o Brasil está ocupando o primeiro
quartil Tabela 3.2, tendo, assim, as primeiras posições entre os demais países avaliados.
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Figura 3.1: Govtech Maturity – Brasil
Fonte: adaptado do Banco Mundial

Tabela 3.2: Quartis - Govtech Maturity

Quartil GTMI CGSI PSDI CEI GTEI
4 0.306658 0.30348 0.32175 0.2878 0.28189
3 0.518587 0.48076 0.53848 0.51753 0.51753
2 0.723872 0.69774 0.75055 0.75365 0.76212
1 0.979329 0.97933 1 1 1

Brasil 0.917579 0.92839 0.91541 0.9137 0.91282
Fonte: Elaborado pelo autor

Dessa forma, pode-se inferir que a elevação desse indicador permite verificar que houve
melhora nos principais aspectos das quatro áreas de foco da GovTech – suporte aos princi-
pais sistemas governamentais, o governo digital pode facilitar a transformação de serviços
e a colaboração entre organizações do setor público para torná-las mais abertas, orientadas
para o usuário e proativas.

A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) desenvolveu
o Índice de Governo Digital, Digital Government Index (DGI) 2019, para monitorar e
apoiar a implementação da Recomendação OCDE - 2014 do Conselho sobre Estratégias
de Governo Digital [102, 93]. As recomendações emanadas do Conselho da OCDEno ano
de 2014, concernentes às Estratégias de Governo Digital, instigam a consideração criteriosa
das limitações orçamentárias na condução das estratégias de governo digital, convergindo,
assim, com a necessidade premente de gestão financeira prudente e estratégica no âmbito
da administração pública [102].

Esse indicador, DGI, permite avaliar o progresso de países membros da OCDE e países
não membros (no caso do Brasil) selecionados em seis dimensões identificadas no quadro
de Políticas de Governo Digital da OCDE: digital por design, setor público orientado a
dados, governo como plataforma, aberto por padrão, orientado ao usuário e proatividade.

O objetivo do Índice de Governo Digital da OCDE é medir a transformação digital do
setor público, entendida como a transição do governo eletrônico para o governo digital.

Para isso, a Figura 3.2 apresenta os resultados da pontuação composta, por país,
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para a Pesquisa da OCDE sobre Governo Digital 1.0, levando em consideração a média
de cada uma das seis dimensões acima mencionadas. Eles fornecem uma compreensão
geral de como os países são atualmente colocados em termos de cada uma das dimensões:
digital por design, setor público orientado por dados, governo como plataforma, aberto
por padrão, orientado pelo usuário e proatividade.

Figura 3.2: Resultado DGI 2019
Fonte: Adaptado da OCDE

Vale registrar que o Brasil obteve DGI 0,519, ocupando a 16ª posição entre todos os
países participantes, resultado um pouco superior à média da OCDE (0,501). No caso
da América do Sul, o grande destaque é a Colômbia, ocupando a 3ª posição. A melhor
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dimensão avaliada para o Brasil, dos indicadores que compõem o DGI, foi orientação ao
usuário, ocupando, assim, a 13ª posição entre os participantes.

Esse indicador, conforme anteriormente informado, permite avaliar os planos de go-
verno eletrônico, estratégias, sites nacionais e como eles estão trabalhando em setores
específicos e comuns para fornecer serviços essenciais.

Esse índice mede como o governo eletrônico dos países funciona em relação uns aos
outros, em vez de ser uma medida perfeita classificada por avaliação. Os resultados são
apresentados em forma de tabela, juntamente com o conjunto de indicadores, conforme
Figura 3.3. Assim, tem-se a noção do desempenho de um determinado país em relação aos
demais 193, e, a maioria dos países, como o Brasil, foi capaz de superar o limite de pon-
tuação composta de 0,5, o que representa uma transição positiva, segundo a organização,
mas contínua, para governos digitais maduros.

Figura 3.3: Digital Government Index (Fonte OCDE)
Fonte: Elaborado pelo autor

Nesse sentido, houve a revisão do Governo Digital do Brasil, a fim de avaliar as po-
líticas, os programas e os projetos do governo federal e fornecer recomendações políticas
concretas para seu aperfeiçoamento, baseando-se em práticas e experiências da OCDE
[95, 103].

Assim, embora tenha obtido uma posição expressiva pelo índice do GovTech do Banco
Mundial, ainda há necessidade de o Brasil melhorar em termos do Índice de Governo
Digital da OCDE [101, 103] .

Um panorama da estrutura institucional brasileira quanto às políticas digitais, aos
pontos fortes e fracos, e às recomendações da organização para aprimoramento e transição
do e-government (e-governo ou governo eletrônico) para o governo digital é traçado por
[103].
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Embora essas autoras tenham, em suas análises, identificado avanços em relação ao es-
tabelecido na Estratégia de Transformação Digital, como a abertura digital e colaboração
no setor público, ainda alertam que há necessidade de empreender esforços para conduzir a
criação de valor público com a sociedade civil e difundir uma cultura de compartilhamento
e reuso de dados [92, 103].

As pesquisas dos mencionados autores apontam que o Brasil tem priorizado a trans-
formação digital do governo e da economia, permitindo identificar que a Estratégia de
Governo Digital [94] é indutora da transformação digital do setor público, enquanto a
Estratégia de Transformação Digital [92] atua com a transformação da economia.

Esse esforço faz com que o Brasil ocupe a 54° posição, entre os 193 Estados-Membros
das Nações Unidas, conforme Índice de Governo Digital (E-Government Development
Index - EGDI ) [93].

Conforme estabelecido na estratégia federal de desenvolvimento para o Brasil [104, 95,
13] e em estudos do IPEA [17, 103], a meta do Brasil, em um cenário de referência, é sair
do EGDI 0,76 e alcançar a 34ª posição até 2031, atualmente, ocupada pelo Chile (EGDI
0,82). Para o cenário transformador, a meta seria estar com índice 0,85, valor atual do
Uruguai (26°), país com melhor posição na América Latina.

O Índice de Governo Digital (E-Government Development Index - EGDI) é divulgado
a cada dois anos pela ONU e mede o desenvolvimento do governo eletrônico no âmbito na-
cional, sendo composto pela média ponderada de três índices normalizados. Um terço do
EGDI é proveniente do Índice de Infraestrutura das Telecomunicações (Telecommunicati-
ons Infrastructure Index – TII), baseado em dados fornecidos pela União Internacional de
Telecomunicações (UIT), um terço do Índice de Capital Humano (Human Capital Index –
HCI), baseado em informações disponibilizadas pela Organização das Nações Unidas para
a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), e um terço do Índice de Serviços Online
(Online Service Index – OSI), baseado em dados recolhidos por meio de um questionário
de pesquisa independente conduzido pelo Departamento de Assuntos Econômicos e So-
ciais das Nações Unidas (UNDESA) para avaliar a presença online nacional de todos os
193 Estados-Membros das Nações Unidas.

Tabela 3.3: Quartis - Desempenho do Brasil – Governo Digital

INDICADORES DE DESEMPENHO PONTUAÇÃO POSIÇÃO
Índice de Maturidade GovTech - IGovTech (World Bank) 0,920 7ª
Digital government Index - DGI (OCDE) 0,519 17ª
E-Government Development Index – EGDI (ONU) 0,760 54ª
Fonte: Elaborado pelo Autor

Conforme podemos verificar, na Tabela 3.3, os indicadores demonstram que o Brasil
ainda não tem ocupado nas agências internacionais (Banco Mundial, OCDE e ONU)
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as primeiras posições, contudo políticas de governo digital buscam metas mais elevadas
perante as demais Nações.

Essas metas devem ser alcançadas envolvendo sociedade, governo e cidadão em todo o
ciclo de políticas governamentais digitais, com níveis mais altos de legitimidade, confiança
e adoção de serviços públicos, na forma digital, capazes de universalizar o acesso e de
prover atendimento mais simples e rápido das necessidades dos usuários, com redução dos
custos envolvidos para o Estado e para os usuários [103, 105]

No monitoramento realizado pelo TCU [105], no capítulo que trata da temática trans-
formação digital, os trabalhos evidenciaram alinhamento entre a E-Digital e a EGD 2020-
2022, demonstrando coesão entre essas duas estratégias, com o estabelecimento de diretri-
zes a serem seguidas e objetivos a serem alcançados no processo de transformação digital
do Poder Executivo federal.

Não obstante, alertaram para o estabelecimento de um modelo padrão de gestão de
riscos nos esforços de transformação digital dos serviços públicos; a intensificação de ações
para promover a educação digital dos cidadãos; e o aprimoramento da infraestrutura de
telecomunicações de forma a reduzir os impactos decorrentes do aumento da desigual-
dade digital e ao favorecimento de um maior aproveitamento da digitalização dos serviços
públicos [105].

Portanto, governos digitais bem estabelecidos podem ajudar a tornar o governo mais
resiliente e responsivo [103, 106] – qualidades que se tornam extremamente importantes
em tempos de emergência, como demonstrou a pandemia do COVID-19 [93, 106, 107, 108,
109].

Como efeito, requer mecanismos importantes no âmbito da governança de políticas
públicas, cujo sucesso exige a definição de objetivos, como necessário conhecimento sobre
o trajeto para o destino que se pretende atingir, integrado entre todos os níveis do sistema
[105].

Dessa forma, a política pública deve apresentar diretrizes, objetivos e metas democrati-
camente selecionadas, para haver legitimidade perante a sociedade, que, no caso do Brasil,
evidencia-se por meio da Política Nacional de Modernização do Estado, entre os eixos te-
máticos “governo e sociedade digital” [104, 95, 13, 17, 103]. Certamente, a transformação
digital em um país, que envolve a digitalização de processos e serviços governamentais,
está intrinsicamente ligada à necessidade de investimentos significativos em tecnologia da
informação e comunicação (TIC). No entanto, esse imperativo de modernização digital se
desdobra em um contexto global de restrições orçamentárias, que pode apresentar desafios
substanciai [104, 95, 13, 17, 103]s.

Países que almejam promover a transformação digital muitas vezes se encontram di-
ante da tarefa complexa de equilibrar a busca por eficiência e inovação com os recursos
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financeiros disponíveis. Em um cenário de orçamentos limitados, a alocação estratégica
de fundos públicos para projetos de digitalização torna-se essencial [110, 102].

Neste contexto, é relevante destacar que as experiências de diversos países oferecem
valiosas lições. Algumas nações têm adotado estratégias eficazes para otimizar seus in-
vestimentos na área de digitalização. Por exemplo, a priorização de projetos que visam
proporcionar o máximo de valor público e eficiência operacional demonstrou ser uma abor-
dagem efetiva na maximização do impacto dos recursos financeiros limitados, como enfa-
tizado por organizações como OCDE [110, 102]. Adicionalmente, o estímulo à inovação
tecnológica e o estabelecimento de parcerias público-privadas emergem como estratégias
promissoras para mitigar as restrições orçamentárias nesse contexto [110, 102].

Em suma, a transformação digital é uma jornada complexa que demanda investimen-
tos substanciais, e o contexto de restrições orçamentárias exige uma gestão financeira
estratégica. A experiência internacional pode fornecer valiosas lições sobre como enfren-
tar esses desafios e promover a modernização digital de maneira eficaz, mesmo em face de
limitações financeiras [110, 102]. Assim, para que ocorra a implementação da política de
transformação digital do País deve-se dar atenção à governança de dados, à internet das
coisas, à digitalização da economia, à digitalização de serviços, [17, 103],exigindo, dessa
forma, dos órgãos da administração pública uma governança e gestão de tecnologia da
informação e oferta de serviços digitais eficientes [105].

3.2 Governança e Gestão de TI

A governança de TI é uma parte integrante de um amplo programa de governança cor-
porativa, compartilhando objetivos fundamentais, tais como fornecer direção estratégica,
assegurar o alcance de metas, gerenciar riscos de maneira adequada e garantir o uso res-
ponsável de recursos [111, 112]. Diversas abordagens podem ser adotadas para a gover-
nança de TI, destacando-se a implementação de estruturas como o COBIT (Objetivos de
Controle para Informações e Tecnologias Relacionadas), a ITIL (Biblioteca de Infraestru-
tura de Tecnologia da Informação) e a Norma ISO para Governança de TI [113, 111, 112].

A ITIL, por exemplo, opera como uma estrutura de melhores práticas organizadas
em cinco seções, abrangendo estratégia de serviço, design, transição, operação e melho-
ria contínua [114]. Geralmente, a ITIL é aplicada em conjunto com a metodologia de
governança ou como suporte a ela [115].

No contexto internacional, a norma ISO/IEC 38.500 define a governança de TI como
o sistema responsável por direcionar e controlar o uso presente e futuro das Tecnologias
da Informação e Comunicação (TIC). Essa norma também estabelece seis princípios fun-
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damentais para a governança de TI: responsabilidade, estratégia, aquisição, desempenho,
conformidade e comportamento humano [116, 112].

Os investimentos em tecnologia da informação (TI) representam uma parcela substan-
cial dos gastos de capital das empresas, podendo chegar a 50% do orçamento em estratégias
de transformação digital [117, 118]. Isso gera uma pressão crescente para medir e obter
benefícios de negócios com esses investimentos [119]. Nesse cenário, a governança de TI
desempenha um papel fundamental ao estabelecer processos e mecanismos eficazes para
a tomada de decisões sobre recursos e iniciativas de TI [4].

Portanto, a governança de TI envolve estruturas e processos que garantem o alinha-
mento com estratégias e objetivos organizacionais, abrangendo todas as partes interes-
sadas, desde o conselho até os departamentos internos [111, 86]. Diversos frameworks
de governança de TI foram desenvolvidos com base na premissa de oferecer às empre-
sas um conjunto de melhores práticas para projetar estruturas, processos e mecanismos
relacionais eficazes para governar seus ativos de TI [120, 86].

3.2.1 COBIT

O Control Objectives for Information and Related Technologies (COBIT) , uma conhe-
cida estrutura de governança de TI do setor, destaca-se por sua implementação de práticas
recomendadas no gerenciamento, controle e garantia de TI [120, 71, 121]. Amplamente
reconhecido como um consolidador de diversas normas de TI, como ISO 27001, ISO/IEC
38500, Information Technology Infrastructure Library (ITIL) e Capability Maturity Mo-
del Integration (CMMi) [120], o COBIT é mantido e disponibilizado pela Information
Systems Audit and Control Association (ISACA). Inicialmente concebido como uma fer-
ramenta para orientar auditorias de TI, o COBIT evoluiu para se tornar um dos principais
frameworks empregados na implementação e avaliação da maturidade das práticas de go-
vernança de TI em organizações [120, 122, 123].

No contexto da Governança e Gestão de TI, o COBIT oferece um modelo corporativo
abrangente que auxilia organizações a alcançar seus objetivos [124, 111, 125]. Dessa
forma, ele capacita as organizações a criar valor por meio da TI, mantendo um equilíbrio
entre a busca por benefícios e a otimização dos níveis de risco e utilização de recursos
[124, 111, 121, 125].

Uma característica distintiva do Framework COBIT é sua clara diferenciação entre
governança e gestão [124, 126]. Essas duas disciplinas englobam atividades distintas,
exigindo estruturas organizacionais específicas e atendendo a propósitos diversos [122,
120, 127, 118].

A visão do COBIT sobre essa distinção fundamental entre governança e gestão é:
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• Processos de governança: os processos de governança tratam dos objetivos de gover-
nança do participante, de criação de valor, de otimização dos riscos e dos recursos
— e incluem práticas e atividades voltadas à avaliação das opções estratégicas, for-
necendo orientação para TI e monitoramento do resultado - em consonância com os
conceitos do padrão ISO/IEC 38500 [111, 125]. Assim, a governança garante que as
necessidades, condições e opções das partes interessadas sejam avaliadas para deter-
minar objetivos corporativos equilibrados e acordados [124, 86]; a direção é definida
através da priorização e tomada de decisão[122, 120, 123, 125]; e desempenho e con-
formidade são monitorados contra direções e objetivos acordados [122, 120, 123, 118]

• Processos de gestão: em consonância com as definições de gestão, práticas e ativida-
des dos processos de gestão, cobrem as áreas de responsabilidade de planejamento,
desenvolvimento, execução e monitoramento de TI [122, 123, 118]

Dessa forma, a gestão conduz atividades em alinhamento com a direção definida pela
instância de governança para alcançar os objetivos da empresa [4].

Na perspectiva da transformação digital, a informação e a tecnologia tornaram-se cru-
ciais no apoio, sustentabilidade e crescimento das empresas [117, 118]. A Governança
Corporativa de Tecnologia e Informação (Enterprise Governance of Information and Te-
chnology – EGIT) se preocupa com a entrega de valor a partir da transformação digital e
com a mitigação do risco de negócios que resulta dessa transformação [111]. Acrescenta,
ainda, que três resultados principais podem ser esperados após a adoção bem-sucedida do
EGIT: Realização de benefícios, Otimização de risco e Otimização de recursos.

Nessa abordagem, seguem as definições previstas para o Framework do COBIT 2019:

• Realização de benefícios: consiste em criar valor para a organização por meio da
tecnologia e informação, em manter e aumentar o valor derivado dos investimentos
existentes da tecnologia e informação; e em eliminar iniciativas de TI e ativos que
não estão criando valor suficiente. O princípio básico é a entrega de serviços e
soluções na hora e dentro do orçamento, que geram os benefícios financeiros e não
financeiros pretendidos, abordagem presente nos estudos de [4, 117, 118].

• Otimização de risco: implica abordar o risco do negócio associado ao uso, proprie-
dade, operação, envolvimento, influência e adoção de informação e tecnologia dentro
de uma empresa; o risco de negócios relacionado a eventos que poderiam potencial-
mente impactar o negócio [128, 117]. Enquanto a entrega de valor se concentra na
criação de valor, o risco se concentra na preservação do valor [128, 116]. A gestão
do risco deve ser integrada dentro de uma abordagem de gerenciamento de riscos
corporativos para garantir um foco em TI pela empresa [116, 123]. Ele também
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deve ser medido de forma a mostrar o impacto e as contribuições da otimização
do risco de negócios relacionados à informação e tecnologia na preservação do valor
[116, 123].

• Otimização de recursos: garante que os recursos apropriados estejam em vigor para
executar o plano estratégico epara que recursos suficientes, apropriados e eficazes
sejam fornecidos [120, 123]. A otimização de recursos garante que haja, de forma
integrada, uma infraestrutura sem desperdícios, que permita a introdução de no-
vas tecnologias e substituições de tecnologias obsoletas, em conformidade com as
exigências dos negócios [120, 123, 117]. A otimização vai além, reconhece a impor-
tância das pessoas, não apenas de hardware e software, concentra-se em fornecer
treinamento, promover a retenção e garantir a competência do pessoal-chave de TI
[123]. Por fim, insere-se, também, na exploração de dados e informações para obter
o valor ideal para a organização [123, 117].

Criar valor significa realizar benefícios com uma relação ótima em relação ao uso e
custos dos recursos enquanto mitiga o risco [116, 123]. Por conseguinte, a governança tem
a ver com negociar e decidir entre os interesses de valor das diversas partes interessadas
[4, 116, 123].

Tabela 3.4: Comparação das abordagens COBIT 2019 e a literatura pesquisada

Abordagem COBIT 2019 Conceituação Fonte
Processos de governança Referem-se a todas as políticas, processos e procedimentos que ga-

rantem que as iniciativas de TI contribuam e apoiem as necessidades
dos negócios

[129, 116, 4, 120, 71, 121, 118]

Processo de Gestão Reflete as responsabilidades da instância superior de TI. Abrange
principalmente os direitos de decisão sobre o quanto a empresa ou
organização investe e prioriza em iniciativas de TI.

[129, 116, 4, 71, 120, 121]

Realização de benefícios Consiste em criar valor por meio dos recursos tecnológicos, man-
tendo e ampliando o valor derivado dos investimentos empregados,
eliminando aqueles que geram desperdício

[129, 121, 117]

Otimização de recursos Promove o atendimento das necessidades de recursos de maneira
ideal, os custos investidos são otimizados, e há um aumento da
probabilidade de realização de benefícios e prontidão para mudan-
ças

[129, 121, 117]

Otimização de risco Possibilita o monitoramento do risco corporativo relacionado à tec-
nologia para não exceder o apetite de risco estabelecido, a identi-
ficação e o gerenciamento da tolerância e do impacto do risco, e a
minimização do potencial para falhas de conformidade

[130, 131, 129, 116, 4, 121, 118,
117]

Fonte: Elaborado pelo Autor

Os temas abordados no COBIT 19, sintetizado na Tabela 3.4, enfatizam que o sistema
de governança deve considerar todas as partes interessadas ao tomar decisões sobre a
avaliação dos recursos, benefícios e riscos [116, 123]. Dessa forma, a partir do entendimento
da governança e gestão, permite-se aprofundar no Governo Eletrônico.
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3.2.2 Governo Eletrônico (E-government)

A origem do termo “e-government” foi usado na Revisão Nacional de Desempenho dos
EUA de 1993 e ganhou destaque a partir de 1997 [132, 74].

Não há dúvidas entre os pesquisadores de que governo eletrônico é uma ferramenta
fundamental, mas seu conceito vem ganhando múltiplas definições entre pesquisadores e
especialistas [133].

A maioria define governo eletrônico como o uso de tecnologias de comunicação da
informação para oferecer aos cidadãos e empresas a oportunidade de interagir e realizar
negócios com o governo, mediante diversos meios eletrônicos, como touch pad, telefone,
fax, smart cards, quiosques de autoatendimento, e-mail/Internet e EDI [74, 68, 134, 135]

Para alguns autores, compreende também como o governo se organiza: sua administra-
ção, regras, regulamentos e estruturas estabelecidas para realizar a prestação de serviços
e coordenar, comunicar e integrar processos dentro de si [68].

Segundo Justine et al. (2006), governo eletrônico é qualquer forma que a tecnologia da
informação seja usada para simplificar e melhorar as transações entre governos e outros
atores, tais como cidadão, empresas e outras agências governamentais [25, 136, 132]

Nessa ótica, o governo eletrônico refere-se ao uso de tecnologia pelo governo, parti-
cularmente aplicativos de Internet baseados na Web para melhorar o acesso e a entrega
de informações e serviços governamentais a cidadãos, parceiros de negócios, funcionários,
outras agências e entidades governamentais.

Para Layne e Lee (2001), tem o potencial de ajudar a construir melhores relações entre
o governo e o público, tornando a interação com os cidadãos mais suave, fácil e eficiente.

Nesse contexto, o e-government busca melhorar o acesso dos cidadãos às informa-
ções, serviços e conhecimentos do governo para garantir a participação e a satisfação dos
cidadãos com o processo governamental.

Outra definição de governo eletrônico foi apresentada pelo site das Nações Unidas em
que governo eletrônico refere-se ao uso de tecnologias de informação e comunicação (TIC) -
como redes de longa distância, Internet e computação móvel - por agências governamentais
[110]. Enquanto a OCDE observou que o governo eletrônico se refere ao uso de tecnologias
de informação e comunicação, e particularmente à Internet, como uma ferramenta para
alcançar um melhor governo [110, 137].

Estudos da OCDE revelam que os governos procuram usar dados e tecnologias digitais
para ir mais longe: fomentar novas formas de governar mais participativas, inovadoras e
ágeis. O governo digital implica a digitalização total do setor público, que pode permitir o
nível de integração necessário para oferecer melhores serviços aos cidadãos e empresas[98].

O governo eletrônico surge como um instrumento essencial para promover transparên-
cia fiscal, prestação de contas e participação cidadã. Sua eficácia é respaldada por diversos
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motivos, muito semelhantes aos benefícios gerais proporcionados pelo uso da tecnologia
eletrônica. Através da sua aplicação, percebemos uma maior conveniência, acessibilidade
e a possibilidade de oferecer uma variedade de aplicativos interativos e links para ferra-
mentas de banco de dados. Além disso, o governo eletrônico possibilita a disseminação
econômica de informações de forma unidirecional e o processamento simplificado de tran-
sações [25, 138, 139].

O uso de inovações de governo eletrônico pode servir para promover a responsividade
de alocação de recursos diretamente, melhorando a responsabilização dos gestores pelas
decisões de alocação de recursos e práticas de uso de recursos e facilitando uma maior
participação cidadã na tomada de decisões orçamentárias e, indiretamente fornecendo
informações fiscais que poderiam ser usadas pelos eleitores na avaliação e seleção das
políticas públicas [25, 138, 140, 139, 141].

Atualmente, em contraste com os países desenvolvidos onde o governo eletrônico está
bem estabelecido, há muitos desafios para o governo eletrônico nos países menos desen-
volvidos [141]. Esses desafios incluem, mas não estão limitados, grande exclusão digital,
infraestrutura eletrônica inadequada e falta de habilidades e competências para projetar,
implementar, usar e gerenciar sistemas de governo eletrônico [140, 141].

Em síntese, a literatura aponta que o uso de TIC no governo permite melhorias na
prestação de serviços e interação mais aberta com as partes interessadas - cidadãos, organi-
zações e o próprio governo [142, 143, 144]; o entendimento de como os governos poderiam
usar a tecnologia para melhorar a qualidade e a eficácia de suas operações internas e
prestação de serviços públicos [25, 68, 138, 135, 83, 84, 145, 146]

Uma maneira importante de melhorar a qualidade dos serviços que os governos prestam
aos negócios e aos cidadãos é por uma orientação ao cliente [147]. Esse foco na orientação
do cliente/cidadão é compartilhado por muitas pesquisas para analisar as percepções dos
usuários sobre projetos e-governamentais e intenções de uso ou expectativas [143, 43, 148].
Também pode ser usado para se concentrar na relação entre as partes interessadas do
governo eletrônico [144] e a coordenação e conectividade entre eles [143, 149].

Recentemente, pesquisas de e-government têm sido conectadas ao desenvolvimento
urbano para criar uma abordagem para tornar as cidades mais inteligentes, caracterizadas
pelo governo orientado às TIC para melhor atender os cidadãos [150, 151, 152, 153, 154]

Um aspecto crucial para virar e manter as cidades inteligentes é o uso de dados e infor-
mações pelo governo [155], como forma de abordar os propósitos de uma cidade inteligente,
ou seja, regeneração econômica, maior coesão social, melhor gestão da administração mu-
nicipal e infraestrutura [156, 153, 154]. Tanto os dados quanto as informações são a base
para a maior parte dos serviços prestados aos cidadãos, ou podem ser o próprio serviço.
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A pesquisa atual enfatiza o valor público de um governo aberto, destacando a im-
portância de analisar as atividades governamentais de várias perspectivas de stakeholders
[157]. Da mesma forma, é crucial avaliar o valor público gerado pelas iniciativas governa-
mentais eletrônicas [22, 26].

3.3 Valor Público

O valor público pode ser interpretado como aquele que os cidadãos e seus representantes
buscam em relação aos resultados estratégicos e à experiência dos serviços públicos [26].
Inclui o valor atribuído a resultados relativamente concretos, como níveis reduzidos de
sem-teto ou acesso universal à saúde independente da capacidade de pagamento, e os
mais intangíveis, como maior confiança no governo e nos prestadores de serviços públicos
[22].

O valor público também captura a qualidade das experiências dos cidadãos de serviços
públicos e governo, e incorpora a “produção” de confiança dentro da sociedade [158].
Valor público, nesse sentido, não equivale a “valor pelo dinheiro”, mas complementa essas
medidas de valor [22].

Embora o governo eletrônico possa ser definido meramente como um instrumento
baseado na Internet para fornecer serviços ao público e às empresas, a execução da rede
de governo eletrônico requer uma conversão necessária das operações de manufatura no
setor público [138, 135]. Há quatro caminhos que devem ser considerados nas transações
e interações entre governo e cada grupo constituído [133, 67, 68, 141], conforme descrito:

• A via governo-cidadão (G2C) fornece aos cidadãos o direito de pesquisar livremente
e transmitir, produzir, receber e distribuir informações relevantes para questões
importantes, como a gestão da propriedade estatal [133, 68, 141]. Essas habilidades
aumentam a transparência do poder público, monitorando a segurança cidadã, o
processo orçamentário e os governos locais [140].

• A via governo-empresa (G2B) concentra-se na interatividade entre o governo e o
setor privado nas áreas de documentação de desembaraço aduaneiro, tributação,
emissão de licenças e certificados, registro e liquidação de pessoas jurídicas e prepa-
ração e apresentação de documentação de prestação de contas [133, 67]. O uso da TI
nessa forma de interação visa possibilitar um upgrade na gestão da cadeia de supri-
mentos e maximizar a competitividade do país nos empreendimentos empresariais
[133, 68, 141].

• O caminho de governo para governo (G2G) envolve o aprimoramento da capacidade
das autoridades públicas e governos locais devido à utilização de um sistema de
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gerenciamento eletrônico de informações interdepartamentais e à formação de novas
práticas administrativas [133, 67]. Essas ações, por sua vez, permitem melhor arti-
culação dos entes públicos e redução de custos do ponto de vista econômico e social
[133, 68, 141].

• Finalmente, o caminho governo-empregado (G2E) apoia transações, como folha de
pagamento e planos de pensão, e nível de satisfação dos funcionários, e melhora o
avanço do mercado de trabalho, o que pode indiretamente melhorar a produtividade
do trabalho por meio da alteração dos padrões nacionais [133, 67]. O emprego dessa
TI avançada pretende restaurar a formação irrestrita da comunicação política e
fornecê-la a uma cidadania mais esclarecida e ativa [68, 141, 159, 160, 161, 68].

A plena exploração e implementação dessas quatro inter-relações envolve três domínios
de aplicação para e-government [133, 79, 74]: e-Administration, e-Citizens and e-Services,
e e-Society.

Contudo, Twizeyimanaa e Anderssona (2019) apresentam uma nova organização para
os domínios estabelecidos pelos estudos de Heeks [79, 74]. Assim, os domínios adaptados
são:

• E-Administration – para automatizar e informatizar tarefas administrativas e para
realizar conexões estratégicas entre processos internos, departamentos e funções.

• E-Services – para realizar conexões e inter-relações entre governos, cidadãos, em-
presas e para fornecer serviços automatizados.

• E-Cidadãos e E-Sociedade – possibilitar relacionamentos e interações entre órgãos
públicos, cidadãos e comunidade civil em geral.

A compreensão do governo eletrônico e o valor que se supõe criar requer uma com-
preensão da gestão do setor público, isto é, enquanto as organizações privadas servem
as pessoas como clientes e buscam maximizar o lucro, as organizações governamentais
servem as pessoas como cidadãos [141].

Na teorização de Moore (1995), o “valor público” deve ser associado às expectativas
coletivas dos cidadãos em relação ao governo e aos serviços públicos [26]. As ações gover-
namentais geralmente não causam impacto direto em determinados cidadãos ou cidadãos
em sentido amplo; em vez disso, destinam-se a impactar diretamente os grupos de partes
interessadas e seus interesses [162]

Com base na estrutura de valor para avaliar o impacto do governo eletrônico pode-
se medir as relações entre maturidade do governo eletrônico e eficácia administrativa do
governo e corrupção em um país [71, 163]
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Figura 3.4: Domínios de aplicação para e-government (Fonte Autor)
Fonte: Elaborado pelo autor

3.3.1 Maturidade do e-government

A maturidade do governo eletrônico (e-government) é definida como a medida que um
governo de um determinado país estabelece sua presença online [164, 165, 166]. Com a
maturidade estabelecida espera-se que o país traga vários benefícios, tais como redução
de custos e ganhos de eficiência; melhoria da qualidade da prestação de serviços aos seus
cidadãos e empresas; transparência, anticorrupção, prestação de contas e democratização;
e competitividade nacional e empresarial [163].

Os modelos de maturidade geralmente consistem em vários estágios, em que cada
estágio ou nível possui suas próprias dimensões ou fatores e são usados para orientar as
organizações a desenvolver capacidades para atingir seus objetivos estratégicos [167].

Os autores ensinam que o modelo pode ser útil para comparar um governo eletrônico
com outro e avaliar em quais áreas ainda falta o governo eletrônico, mas seus indicadores
gerais de avaliação não são capazes de orientar os governos eletrônicos em quais áreas
específicas do serviço público digital precisam melhorar [168].

O nível de maturidade de governo eletrônico pode ser empregado distintamente em
diversos países. Os resultados dos níveis avaliados de uma organização permitem avaliar
as políticas de gestão de ativos de informação [169], que podem ser usados para identificar
pontos fortes e pontos de melhoria e priorizar ações para atingir níveis mais elevados de
maturidade [170] .
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No campo dos sistemas de informação, os modelos de maturidade são frequentemente
utilizados para avaliar o nível de maturidade da governança de TI de uma organização,
tais como COBIT 2019, ITIL e Integração do Modelo de Maturidade de Capacidade –
CMMI [168]. Os autores informam que a maioria dos modelos de maturidade de governo
eletrônico contém de quatro a cinco estágios, sendo que alguns deles têm seis. Dessa
forma, foram levantados, neste trabalho, os modelos de maturidade apresentados por
Layne e Lee (2001), Moon (2002), Siau e Long (2005), Davison et. all (2005), Andersen e
Henriksen (2006), Gottschalk (2009), Kim e Grant (2010), Valdés et al. (2011) e COBIT
(2019) ([72, 63, 171, 172, 69, 173, 174, 71, 111]).

3.3.2 Modelo de Layne e Lee

Para Layne e Lee (2001), e-governo é um fenômeno evolutivo e, assim, as iniciativas do
governo eletrônico devem ser, portanto, derivadas e implementadas, apresentando quatro
etapas de um modelo de crescimento para o governo eletrônico: (1) catalogação, (2)
transação, (3) integração vertical e (4) integração horizontal. Esse modelo segue uma
trajetória progressiva, ou seja, para estar no estágio superior, o governo eletrônico deve
passar pelos estágios inferiores.

A primeira etapa, catalogação, está relacionada à presença online do governo eletrô-
nico, que normalmente é indicada pela existência de um site, apresentação de catálogo e
formulários para download disponíveis online. Neste ponto, não há transação ou interação
entre o governo e os usuários.

A segunda etapa, transação, refere-se às transações entre o governo e os usuários, geral-
mente indicadas por serviços e formulários online, banco de dados que suporta transações
online e transações eletrônicas realizadas pelo governo.

A terceira etapa, integração vertical, é uma etapa em que os sistemas locais estão
ligados a sistemas de nível superior. A etapa final, integração horizontal, significa que os
sistemas são integrados em diferentes funções (entre órgãos governamentais), e os usuários
podem acessar mais de um serviço por meio de um portal.

Em relação a esse modelo, Andersen e Henriksen (2006) asseveram que o Banco Mun-
dial e Layne e Lee (2001), em grande parte, fizeram pouco mais do que replicarem os
modelos de estágio da área de e-commerce com foco mais em capacidades tecnológicas do
que no tratamento de casos e eficácia na administração pública [69].

3.3.3 Modelo de Moon

É composto por cinco estágios, somando-se um estágio que não está presente no modelo
anterior. As etapas são a simples disseminação de informações, comunicação bidirecional,
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serviços e transações financeiras, integração horizontal e vertical e participação política
[63]. A primeira etapa, disseminação simples de informações, é semelhante ao modelo de
Layne e Lee, que indica que os governos, nesta fase, só têm comunicação unidirecional
com os usuários, fornecendo informações sobre seus serviços online. A segunda etapa,
comunicação bidirecional, indica que nesta fase, há uma comunicação bidirecional entre o
governo e seus usuários. O terceiro estágio, serviço e transações financeiras, significa que
há transações entre o governo e seus usuários, como contracheques eletrônicos, pagamento
de impostos online e transferências eletrônicas de fundos. A integração horizontal e verti-
cal é combinada no mesmo estágio, ou seja, o quarto estágio. A etapa final, a participação
política, refere-se à participação dos cidadãos nas tomadas de decisão do governo, como
votação online, preenchimento de comentários online e salas de bate-papo [63].

3.3.4 Modelo de Siau e Long

Este modelo tem como referência o Modelo de Moon, apresentando igualmente cinco es-
tágios: presença na web, interação, transação, transformação e e-democracia. A primeira
etapa, presença na web, refere-se à postagem de informações simples por meio de sites,
sem interação bidirecional com os usuários. A segunda etapa, interação, indica a existên-
cia de comunicação bidirecional entre o governo e seus usuários, embora ainda bastante
simples, como buscadores, sistema de e-mail e downloads de formulários oficiais. A ter-
ceira etapa, transação, apresenta uma interação mais complexa, com a capacidade dos
usuários se comunicarem e transacionarem com o governo. O quarto estágio é a transfor-
mação, em que ocorre uma transformação da forma como os governos prestam serviços,
incluindo integração vertical e horizontal. O estágio final, e-democracia, é uma meta de
longo prazo para o desenvolvimento do governo eletrônico [171, 67].

3.3.5 Modelo de Davison et al.

Este modelo é distinto dos anteriores. Os modelos anteriores focam na aparência e nas
características do governo eletrônico, mas não avaliam o que ocorre no back-end do go-
verno eletrônico. Os autores trouxeram uma nova perspectiva para o modelo, que são
as estratégias de transformação digital do governo. O modelo conecta a estratégia do
governo à estratégia digital, bem como à disponibilidade e capacidade da infraestrutura
de TI. O modelo tem cinco estágios, ou seja, intenção retórica, planejamento estratégico,
desenvolvimento de sistemas, integração e transformação [172] .
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3.3.6 Modelo de Andersen and Henriksen

Modelo de quatro estágios: cultivo, extensão, maturidade e revolução, sendo uma exten-
são do modelo de Layne e Lee (2001). Nesse modelo, a integração horizontal e vertical
ocorre no primeiro estágio, o cultivo. A integração de dados internos é a prioridade, an-
tes de prosseguir para a interface digital para os usuários. A segunda etapa, extensão,
está relacionada ao uso da intranet, interface web personalizada para os processos dos
usuários e redirecionamento dos usuários para obter mais informações em outros órgãos.
Na terceira etapa, a organização amadurece e abandona o uso da intranet, tem processos
transparentes e oferece interface web personalizada para processamento de solicitações de
clientes. A Internet e a intranet se fundem e a principal preocupação é usar a TI para
reduzir os custos marginais para o processamento das solicitações de serviços dos clientes.
O último estágio, revolução, é caracterizado pela mobilidade de dados entre organizações,
mobilidade de aplicativos entre fornecedores e propriedade aos dados transferidos aos cli-
entes. Nesta fase, as ações dos colaboradores podem ser rastreadas pela Internet e há
informações disponíveis online sobre o progresso, por exemplo, no tratamento de casos.
Isso é possível por meio da mobilidade intra e extraorganizacional de dados e serviços.
Além disso, a economia de escala é procurada ativamente [69].

3.3.7 Modelo de Gottschalk

Este modelo inclui a interoperabilidade no modelo de avaliação de maturidade. Existem
cinco estágios que compõem o modelo, que são interoperabilidade de computador, de pro-
cesso, de conhecimento, de valor e de objetivo. O autor afirmou que a interoperabilidade
é definida como a capacidade das agências governamentais de compartilhar informações e
integrar processos de negócios, e que a interoperabilidade entre agências governamentais
(organizações públicas), organizações públicas e privadas é importante para o sucesso do
governo eletrônico [173].

3.3.8 Modelo de Kim e Grant

Tem por referência os modelos gestão do Capital Intelectual (CI) e a integração do modelo
de maturidade de capacidades (CMMI). Os autores definiram os estágios de maturidade
em sua pesquisa, mas a medição do nível de maturidade adotou o sistema de medição do
CMMI. Especificamente, o gerenciamento do Capital Intelectual é usado para gerenciar
e avaliar a área de entrada, enquanto o modelo CMMI é usado para avaliar a área de re-
sultado. A partir do modelo, as áreas de entrada são capital humano, capital estrutural,
capital relacional e investimento em TI. Essas áreas de entrada são as que serão avaliadas
a cada nível de maturidade. O CMMI possui cinco níveis de maturidade: inicial, geren-
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ciado, definido, gerenciado quantitativamente e otimizado. Neste modelo, no entanto, os
níveis de maturidade são chamados de presença na web, interação, transação, integração
e melhoria contínua [174].

3.3.9 Modelo de Valdés

Este é semelhante ao modelo de Kim e Grant (2010), tomando por base o Framework
conceitual do CMMI, o modelo adota cinco níveis de maturidade, ou seja, inicial, em
desenvolvimento, definido, gerenciado e otimizado. O modelo está estruturado em três
elementos principais: Domínios de Alavancagem, Áreas-Chave de Domínio e Variáveis
Críticas, que, juntos, permitem que os órgãos públicos considerem os aspectos necessários
para integrar iniciativas de e-government. Esses elementos ajudarão os órgãos gover-
namentais a considerar os aspectos necessários para desenvolver um sistema de governo
eletrônico [71].

Os domínios de alavancagem contêm várias áreas de domínio-chave, que também con-
sistem em variáveis críticas. Os quatro domínios de alavancagem são “estratégia de go-
verno eletrônico”, “governança de TI”, “gestão de processos” e “organização e pessoas”.
Cada domínio de alavancagem tem algumas áreas de domínio-chave. Por exemplo, o
domínio de alavancagem “gestão de processos” tem seis áreas de domínio principais, a sa-
ber, “gestão de processos de negócios”, “gestão de desempenho”, “serviços para cidadãos
e empresas”, “interoperabilidade”, “conformidade” e “garantia de qualidade e segurança”.
Cada área de domínio-chave é composta por várias variáveis críticas. Por exemplo, a
área de domínio-chave “gerenciamento de processos de negócios” tem três variáveis crí-
ticas, a saber, “modelagem de processos”, “simulação de processos” e “monitoramento e
responsabilidade de processos”.

A avaliação do nível de maturidade do governo eletrônico é baseada no nível de capaci-
dade das áreas-chave do domínio, que é determinado pela medição do nível de capacidade
das variáveis críticas. O nível de capacidade da área de domínio-chave representa sua
prontidão para apoiar o desenvolvimento organizacional [71]. O que diferencia este mo-
delo dos anteriores é a flexibilidade que permite ao governo identificar quais áreas de
domínio-chave são de maior prioridade que as demais[71].

3.3.10 Modelo COBIT 2019

Este modelo não é especificado para governo eletrônico ou quaisquer outras agências do
setor público, mas fornece uma visão da governança de TI do governo eletrônico. O
modelo COBIT 2019 está estruturado em objetivos de governança e gestão, que são os
objetivos dos quais será avaliado o nível de capacidade, composto de 6 níveis.

51



Cada objetivo de governança e gestão tem atividades de processo, semelhantes a Val-
dés et al. [71] de áreas-chave de domínio e variáveis críticas. Os níveis de maturidade
consistem em seis níveis: incompleto, inicial, gerenciado, definido, quantitativo e otimi-
zado. Os níveis de maturidade estão associados às áreas de foco (ou seja, uma coleção
de objetivos de governança e gerenciamento e componentes subjacentes) e um certo nível
de maturidade é alcançado se todos os processos contidos na área de foco atingirem esse
nível de capacidade específico [125].

3.3.11 Visão Integrada dos Modelos Estudados

Os modelos estudados concordam em algo: existem riscos. A Tabela 3.5 ilustra os prin-
cipais fatores de risco no caso de ineficiência ou falta de implementação nos cenários de
governo eletrônico, caso alguns dos modelos não sejam adotados ou haja descontinuidade
pelos governantes na sua sustentação, motivados por decisão política ou insuficiência de
recursos.

Tabela 3.5: Visão integrada dos Modelos

Fatores de risco na ausência de
um modelo de governo eletrônico

Fontes
[1] [2] [3] [4] [5] [6] [7] [8] [9]

Presença do governo na Web inexis-
tente

✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓

Transações eletrônicas entre governo e
cidadão inexistentes ou ineficientes

✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓

Dificuldade nas integrações entre servi-
ços de governo eletrônico em diferentes
esferas (união, estado ou município)

✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓

Falta em identificar o valor público do
governo eletrônico

✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓

Dificuldade em implantar ou conduzir
a Transformação Digital

✓ ✓ ✓

Fonte: Elaborado pelo Autor

Legenda: [1] Andersen e Henriksen (2006); [2] COBIT 2019; [3] Davison, Wagner e Ma (2005); [4]
Gottschalk (2009); [5] Layne e Lee (2001) [6] Kim e Grant (2010); [7] Moon (2002); [8] Siau e Long
(2005); [9] Valdés et al. (2011)

Pode-se perceber que tão arriscado quanto não estar presente no meio eletrônico (pre-
sença do governo na web inexistente) é não identificar o valor a ser oferecido ao cidadão
ou empresas (falta em identificar o valor público do governo eletrônico).

Pode-se notar, igualmente, que a maioria dos fatores elencados está inserida na etapa
de implementação do processo, enquanto apenas um deles se relaciona ao posicionamento,
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evidenciando, assim, uma preponderância da implementação (quatro) sobre o posiciona-
mento (um).

Assim, os modelos de maturidade são importantes para traçar estratégias e estar pre-
sente no meio eletrônico e sua adoção ajuda as empresas a tomar decisões sobre atualização
e o fornecimento de serviços modernos de infraestrutura de TI pode melhorar a agilidade
de TI, a inovação em TI e a gestão de benefícios.

Em síntese, os riscos inerentes à insuficiente presença no meio eletrônico e à falta de
discernimento em relação ao valor público no âmbito do governo eletrônico apresentam
relevância equiparável. Adicionalmente, a análise das ameaças evidencia uma predomi-
nância na fase de implementação em detrimento da fase de posicionamento. Assim, os
modelos de maturidade desempenham um papel central na concepção de estratégias des-
tinadas a estabelecer uma presença efetiva no cenário eletrônico. A incorporação desses
modelos assiste as organizações na tomada de decisões embasadas no que concerne a atu-
alizações e melhorias da infraestrutura de Tecnologia da Informação (TI), contribuindo de
forma notável para aprimorar a agilidade, fomentar a inovação e gerenciar com eficácia os
benefícios relacionados à TI. Desse modo, a compreensão dos riscos e a adoção de modelos
de maturidade constituem recursos inestimáveis para o êxito das empreitadas no campo
do governo eletrônico.

Além dos riscos previamente abordados, é possível deduzir a partir do modelo um
risco adicional de considerável importância: a falta de consistência nos investimentos e
nos planos estabelecidos. Esta inconsistência potencialmente conduziria à escassez de
recursos necessários para garantir a continuidade e a sustentabilidade eficaz do governo
eletrônico ao longo do tempo. Portanto, é imperativo reconhecer que a gestão financeira
sólida e o compromisso constante com os investimentos e planos estipulados representam
elementos cruciais para o sucesso das iniciativas de governo eletrônico.

3.4 Fatores de priorização orçamentários relaciona-
dos aos riscos de TI

O risco é geralmente definido como a combinação da probabilidade de ocorrência de um
evento e de suas consequências [131]. Consequências são os objetivos da organização não
alcançados [128]. O COBIT 5 para Risco define risco de TI como um risco de negócio,
especificamente, associado ao uso, posse, operação, envolvimento, influência e adoção da
TI dentro de uma organização[129]. Risco de TI consiste em eventos relacionados à TI
que, potencialmente, podem impactar o negócio, podendo ocorrer tanto com frequência
como com impacto incertos e criar desafios no cumprimento das metas e dos objetivos
estratégicos [129].
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No COBIT, o tema risco é tratado na dimensão de governança “Evaluate, Direct
and Monitor” (Avaliar, Dirigir e Monitorar) pelo processo 03 - Garantir Otimização de
Riscos, que se concentra em examinar o efeito do risco sobre o uso atual e futuro da TI
na empresa, direcionando o estabelecimento de práticas de gerenciamento de riscos que
permita assegurar que estas não excedam o apetite de risco da alta direção [175, 176].
Já no contexto da gestão, o assunto é tratado no domínio “Align, Plan and Organize”
(Alinhar, Planejar e Organizar) do processo APO 12 – Gestão de risco [175, 176, 125].

Os riscos de TI podem ser agrupados em diferentes categorias, tais como riscos técnicos
e riscos circunstanciais. Os riscos técnicos referem-se ao cumprimento dos requisitos
específicos da tecnologia. Já os riscos circunstanciais dizem respeito à garantia de que a
tecnologia empregada continue funcionando, como orçamento destinado para expansão,
manutenção e continuidade do uso. Este estudo se centrará nos riscos associados a esse
segundo grupo (circunstanciais) e com a delimitação no setor público.

A ISO 31000 define princípios e diretrizes para a gestão de riscos e pode ser adotada
por diferentes organizações em processo de gestão e avaliação de riscos. Além disso, pode
ser aplicado a diferentes tipos de riscos e não depende de sua natureza (quantitativa ou
qualitativa) [130].

O risco, segundo a norma, é entendido como o efeito da incerteza sobre os objetivos.
Nesse sentido, as organizações gerenciam riscos até certo ponto, e a norma estabelece
princípios que devem ser seguidos para tornar a gestão eficaz, transparente e confiável[130].
A ISO 31000 promove três componentes: definição de princípios, estrutura e processo.

Supõe-se que, a partir de um conjunto de diretrizes contidas nos princípios, é criada
uma estrutura para apoiar a implementação do processo de gestão de riscos, visando a
melhoria contínua. A partir desses elementos, o processo visa estabelecer o contexto;
identificar, analisar e tratar o risco; e, durante todo o processo, manter a comunicação
e monitoração dos riscos [130]. A ISO ABNT 31010, juntamente com o Risk Scenario,
publicado pela ISACA, tem uma visão abrangente sobre as melhores práticas e construção
de um modelo para identificação e análise de riscos [113, 121, 130]. A técnica de cenário de
risco é uma descrição de um evento que, quando ocorre, terá um impacto incerto sobre o
alcance dos objetivos da organização, sendo que tal impacto pode ser positivo ou negativo
[177].

A utilização das técnicas de cenários traz como benefício a expansão de pensamento,
pois as pessoas envolvidas conseguem vislumbrar uma variedade de resultados possíveis,
sejam positivos ou negativos; a possibilidade de que sejam revelados futuros inevitáveis
ou quase inevitáveis; em situações não claramente estruturadas (Brasil, 2018); e, ainda, a
proteção contra o “pensamento de grupo”, neste caso, situação muito peculiar na Admi-
nistração Pública, quanto geralmente a hierarquia de uma organização inibe o fluxo livre
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de debate [178].
Nota-se, ainda, que uma governança de risco eficaz estabelece uma visão do risco que

seja comum para toda a organização. Isso determina quais controles são necessários para
mitigar o risco e como que os controles baseados no risco são integrados em processos de
negócios e segurança da informação [124]. As organizações enfrentam uma série de riscos
que podem afetar a realização de seus objetivos e que podem estar relacionados a uma
sequência de atividades da organização, desde iniciativas estratégicas até suas operações
[178].

O envolvimento apropriado e oportuno dos tomadores de decisão em todos os níveis
da organização assegura que a gestão de riscos permaneça pertinente e atualizada. O en-
volvimento também permite que as partes interessadas sejam devidamente representadas
e tenham suas opiniões levadas em consideração na determinação dos critérios de risco
[178].

O processo de gestão de riscos auxilia a tomada de decisão, levando em consideração
as incertezas e a possibilidade de circunstâncias ou eventos futuros (intencionais ou não
intencionais) e seus efeitos sobre os objetivos acordados [178].

O objetivo do gerenciamento de riscos é reduzir o risco de uma organização de modo
que esteja abaixo de um nível aceitável. Este nível aceitável é decidido com base no apetite
de risco da organização e na tolerância a um risco particular[177].

É fundamental que a gestão de riscos seja incorporada em todas as práticas e processos
da organização, de forma que seja pertinente, eficaz e eficiente. A norma ABNT [177]
orienta que o processo de gestão de riscos se torne parte integrante, e não separado, dos
processos organizacionais, e que seja incorporado no desenvolvimento de políticas, na
análise crítica, no planejamento estratégico e de negócios, e nos processos de gestão de
mudanças.

Portanto, riscos e orçamentos são duas questões críticas independentemente do setor
ou tamanho da organização. Nesse contexto, diversos autores têm contribuído com suas
pesquisas e teorias para aprimorar o entendimento desses temas e propor melhores práticas
para a gestão de TI.

3.4.1 Modelo de Alaeddini e Mir-Amini

Alaeddini e Mir-Amini [179] propõem um método que busca auxiliar os gestores na distri-
buição do orçamento anual de TI entre as possíveis ações de alto nível a serem realizadas
por meio de toda a organização, mediante um framework com critérios abordando questões
fundamentais e trade-offs enfrentados por muitas organizações, consultores e pesquisado-
res, e são usados para projetar uma ferramenta de decisão para recomendar o ranking
de ações, dependendo das condições organizacionais. Os achados são consistentes com as
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pesquisas existentes e direcionam a direção para um novo cenário de inovação de controle
interno [180].

Tabela 3.6: Critérios de Priorização - Modelo Alaeddini e Mir Amini

Critério de Priorização para
Distribuição Orçamentária

Categorias
Benefícios Oportunidades Custos Riscos

Alcance da meta da corporação ✓
Tomada de decisão gerencia ✓
Planejamento e controle ✓
Satisfação dos usuários ✓
Qualidade da informação ✓
Flexibilidade ✓
Nível de maturidade de TI ✓
Eficiência dos processos de negócios ✓
Operações reduzidas evitadas ✓
Proteção de segurança ✓
Aliança de Parceiros ✓
Imagem da empresa ✓
Vantagem competitiva ✓
Colaboração e aprendizagem ✓
Reestruturação organizacional ✓
Custos de instalação ✓
Custos de operação ✓
Custos de manutenção ✓
Não conformidade com os regulamentos ✓
Incompletude e perda de oportunidade ✓
Indisponibilidade de recursos ✓
equipe da TI não qualificada ✓

Fonte: Elaborado pelo Autor

Esse modelo híbrido Tabela 3.6 é integrado ao COBIT para tomada de decisão e
classificado em 4 categorias: Benefícios, Oportunidades, Custos e Riscos.

3.4.2 Estudos de Joshi e Islam

Gastos substanciais fora dos mecanismos normais de decisão de investimento e orçamen-
tos TI tornam-se financeiramente insustentáveis para países em desenvolvimento, pois
sua manutenção exige orçamentos excessivos e replica processos governamentais [181]. Os
executivos de TI e de negócios devem trabalhar em conjunto para desenvolver uma ca-
pacidade de processo de governança de TI, identificando, projetando, implementando e
aproveitando um conjunto de processos claros e bem definidos de tomada de decisão de
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TI que orientam os executivos sobre quanto gastar em TI e quais processos de negócios
devem receber parte do orçamento de TI [181, 118].

Na avaliação de investimentos em TI há dois fluxos distintos identificados. Um fluxo
trata da análise do ex post, que se concentra no estudo da relação entre investimentos em
TI e seus efeitos benéficos no desempenho organizacional. O segundo fluxo de pesquisas se
concentra em técnicas de análise ex ante para avaliar a viabilidade econômica dos projetos
de TI [181, 182]

Várias técnicas analíticas foram propostas para avaliar os investimentos em TI, in-
cluindo valor presente líquido, período de retorno e cálculos de ROI [182] .

Porém, essas técnicas negligenciam o benefício em despesas de TI, conforme alertado
pelos autores, e complementam, ainda, que a questão das despesas discricionárias versus
obrigatórias de TI não tem sido explorada na literatura de avaliação de projetos de TI
[181, 182]

Os autores propõem uma classificação dos projetos de TI ao longo da dimensão
discricionária-obrigatória em quatro categorias:

1. projetos totalmente discricionários: em geral todos os projetos de TI podem ser
assumidos como puramente discricionários. Nesses casos, as organizações têm total
flexibilidade na realização desses projetos, bem como na escolha do prazo para sua
execução.

2. projetos predominantemente discricionários: alguns projetos podem ser considera-
dos de natureza principalmente discricionária, com alguns fatores além de questões
puramente econômicas que afetam sua escolha. Esses projetos podem estar relacio-
nados a desenvolvimentos técnicos de linha de frente e tendências do setor que não
são absolutamente necessárias para uma empresa emular.

3. projetos totalmente obrigatórios: alguns projetos de TI são puramente obrigatórios
e as organizações não têm escolha, a não ser empreendê-los em um prazo limitado
definido. Quando os projetos de TI são obrigatórios, ou de natureza não discricio-
nária, muito esforço em análise econômica detalhada pode não ser justificado ou ser
muito útil para chegar à decisão de investimento.

4. projetos predominantemente obrigatórios: as organizações podem ter alguma esco-
lha, principalmente em termos de prazo para implementação, mas há fatores esma-
gadores que exigem a implementação desses projetos. Alguns desses projetos podem
até representar investimentos que podem ser bons demais para serem aprovados e
para os quais uma análise financeira clássica não daria uma visão precisa. Alguns
desses investimentos também podem não ter retorno imediato, mas fornecem opções
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futuras à organização, criando uma presença de marketing ou criando competências
tecnológicas específicas.

De acordo com os autores, gastos excessivos em TI fora dos mecanismos normais de
decisão de investimento e orçamentos podem levar à insustentabilidade financeira, uma
vez que a manutenção desses gastos exige orçamentos excessivos e pode replicar processos
governamentais não eficientes.

3.4.3 Modelo Bernroider e Schmöllerl

Bernroider e Schmöllerl [183] analisam os fatores que afetam a satisfação da tomada de
decisões a partir do framework Tecnológico, Organizacional e Ambiental (Technological,
Organisational, and Environmental - TOE) no contexto de transformações de negócios
induzidas por TI, suportado pelo modelo de equação estrutural de Joshi e Islam [86],
apoiada em cinco hipóteses de pesquisa desenvolvidas, cujos resultados revelam que, em-
bora os Sistemas de Suporte à Decisão DSS, os métodos holísticos de avaliação de TI e
o suporte à gestão pareçam afetar positivamente a satisfação na tomada de decisão pelo
gestores no caso de restrições, a regulação legislativa tem um efeito adverso.

Figura 3.5: Modelo Bernroider e Schmöllerl

O modelo de Bernroider e Schmöllerl [183] dá uma visão combinada sobre a avali-
ação de TI, não apenas considerando aspectos técnicos identificados, como métodos e
frameworks, mas também os organizacionais e ambientais, apresentando as seguintes hi-
póteses:

H1 - O suporte de TI está positivamente associado à satisfação na tomada de decisões
de TI.
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H2 - A adoção de framework está positivamente associada à satisfação na tomada de
decisões de TI.

H3 - O suporte ao método está positivamente associado à satisfação de tomada de
decisão de TI.

H4 - O suporte à gestão está positivamente associado à satisfação na tomada de
decisões de TI.

H5 - A regulação legislativa está negativamente associada à satisfação na tomada de
decisões de TI.

Os resultados do modelo apontam que no contexto tecnológico os fatores que impactam
positivamente na satisfação das decisões estão relacionados ao suporte de TI e ao suporte
ao método. Contudo, os dados não permitiram apresentar um veredicto em relação ao
apoio ao framework e seu impacto na satisfação de tomada de decisão.

No contexto organizacional, pode-se assumir que o apoio gerencial na avaliação de TI
está positivamente associado à satisfação de tomada de decisão.

Em relação ao contexto ambiental, as variáveis causais subjacentes do respectivo fator
formativo latente não têm pesos significativos, quanto a regulação legislativa associada à
satisfação na tomada de decisão.

3.4.4 Modelo Lulaj e al.

Os desafios orçamentários e os efeitos sobre o desempenho do governo eletrônico em sis-
temas financeiros complexos, relatados pelo autor [184], são baseados em cinco fatores:
falta de informação, falta de cooperação, falta de recursos e redução de foco, falta de es-
pecialistas orçamentários e estabilidade financeira, e deficiências e inconsistências durante
o processo orçamentário.

Com base nos fatores tomados pelos autores, as hipóteses validadas em suas pesqui-
sas trouxeram (a) uma abordagem ao e-governo, (b) analise de como gerenciar o risco a
partir de desafios orçamentários, em que as variáveis precisam de mais atenção aos ris-
cos, e (c) aprendizagem de algo especial sobre como enfrentar os desafios orçamentários
para melhorar o desempenho do governo eletrônico em sistemas financeiros complexos,
considerando mais detalhadamente os cinco fatores, em que foram aplicadas três análises
econométricas: análise fatorial, análise de confiabilidade dos dados e análise de regressão
múltipla:

Das n-variáveis originais x1, x2, x3...xk, k, novas variáveis F1, F2...Fk foram obtidas:
onde F1 indica o máximo de variância possível para os desafios orçamentários do orça-

mento e F2 indica a variância restante, usando k para cada uma das variáveis preditoras
sobre como gerenciar o risco a partir de desafios orçamentários para x1, x2 e x3, para cada
nível (n). Enfim, a equação resulta nos cinco fatores:
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Figura 3.6: Modelo Lulaj et al

Fator 1: falta de informações precisas e tomada de decisão ineficaz para a gestão de
riscos durante o processo orçamentário como um desafio orçamentário para melhorar o
desempenho do governo eletrônico no complexo sistema financeiro.

Fator 2: falta de cooperação para a gestão de riscos durante o processo orçamentário
como um desafio orçamentário para melhorar o desempenho do governo eletrônico no
complexo sistema financeiro.

Fator 3: falta de recursos e redução do foco (cooperação) para gestão de riscos du-
rante o processo orçamentário como desafio orçamentário para melhorar o desempenho
do governo eletrônico no complexo sistema financeiro.

Fator 4: falta de especialistas em orçamento e estabilidade para gestão de riscos du-
rante o processo orçamentário como desafio orçamentário para melhorar o desempenho
do governo eletrônico no complexo sistema financeiro.

Fator 5: deficiências e inconsistências durante o processo orçamentário como um desa-
fio orçamentário para melhorar o desempenho do governo eletrônico no complexo sistema
financeiro.

3.4.5 Modelo Dahlberg et. al

A pesquisa de Dahlberg et. al [1] teve como objetivo investigar se investimentos consis-
tentes em TI durante uma recessão ajudam as organizações a prosperar. Constatou-se
que os investimentos em TI foram consistentes devido à adequada concordância entre TI
e negócios, bem como à boa administração de TI. Os dados obtidos num período de reces-
são econômica revelaram que as organizações que mantiveram os seus investimentos em
TI - ou seja, que cumpriram com os seus planos originais de implantação de TI - tiveram
um melhor desempenho durante a crise.

Com base nesses modelos, pode-se aprofundar mais no ambiente político e normativo
que envolve o orçamento e a execução da despesa pública. Esse ambiente inclui as leis, os
regulamentos e as políticas que orientam a elaboração e a implementação do orçamento
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Figura 3.7: Modelo Dahlberg et al

público, bem como os interesses políticos e sociais que influenciam o processo decisório
relacionado aos gastos públicos.

3.5 Ambiente Político e Normativo envolvendo o or-
çamento e a execução da Despesa Pública

O conceito de orçamento público pode ser retratado como instrumento legislativo através
do qual o Estado expressa suas escolhas financeiras em um determinado período de tempo
[185], além de ser o documento central da política governamental, e mostra quais objetivos
serão priorizados no ano seguinte e a médio prazo [186, 187].

Despesa pública, segundo ensinamento de Baleeiro [188], é a aplicação de certa quan-
tia, em dinheiro, por parte da autoridade ou agente público competente, dentro de uma
autorização legislativa, ou seja, orçamento público aprovado (art. 164, II, da Constituição
Federal) para execução de fim a cargo do Governo [189].

Ainda segundo o autor, a execução das despesas segue um procedimento estabelecido
pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 [190], cuja divisão se faz em três fases: empenho,
liquidação e pagamento. O art. 86 da Lei 4.320/64 define o empenho de despesa como
sendo o ato, emanado de autoridade competente, que cria para o Estado obrigação de
pagamento.[190, 18, 191, 185].

Após a constituição do empenho, a liquidação é a fase que verifica o direito adquirido
de credor (origem e o objeto do que se deve pagar, importância exata a pagar, a quem se
deve pagar), tendo como fundamento os títulos e documentos do crédito, conforme o art.
37 da Lei 4.320/64 [190, 18, 185].

O pagamento é a última fase da execução da despesa e, segundo o art. 28 da Lei
4.320/64, somente pode ser efetuado após as fases de empenho e liquidação [190, 192].
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A liberação de recursos financeiros para os órgãos públicos, com vistas a atender as
necessidades previstas na lei orçamentária, ocorre por meio do decreto de programação
financeira, cujos objetivos estão descritos nos artigos 47 e 48 do decreto no 4.320/1964 e
o Decreto 93.872/86 [190, 18, 191, 192, 185].

Contudo, ao longo do exercício financeiro, adota-se um mecanismo importante por
meio do contingenciamento de créditos orçamentários e do controle das liberações fi-
nanceiras pelo Tesouro Nacional, prevista no artigo 9º da Lei Complementar 101/2000
[191, 193].

Trata-se de um mecanismo de restrição automática e obrigatória da execução do or-
çamento na forma de limitação de empenho e movimentação financeira [193]. Esse re-
gramento legal foi inspirado nos procedimentos fiscais sequestration e o pay-as-you-go do
governo americano, como forma de adotar uma rigidez na definição das restrições orça-
mentárias, ainda que sub-ótimas, porém preferíveis à discricionariedade do planejador
[191, 193].

Em geral, parte do contingenciamento efetuado logo após a aprovação do orçamento
é mantida até o fim do exercício, configurando-se em perda de orçamento para o órgão,
podendo ser recomposto ao longo do período, à medida que a arrecadação alcance as
metas de superávit primário [191, 193] ou ainda, quando o governo possa aproveitar de
fatores que lhe proporcionam mais discrição na execução orçamentária e maior poder de
negociação com o legislativo, ajudando-o a manter a unidade de sua coalizão [194].

Ao examinar as três fases da despesa (empenho, liquidação e pagamento), pode-se
analisar se a efetividade do processo de aquisição de uma solução de TI (bens ou serviço)
pôde ser constatada mediante o aspecto orçamentário ou financeiro [195].

Para garantir ao fornecedor da solução (contratado público) o direito de receber os
valores devidos na prestação regular do serviço realizado, deve ocorrer pelo menos as duas
primeiras fases da execução orçamentária: empenho e liquidação da despesa [190, 18, 11].

Há uma nítida delimitação entre o que constitui gasto e investimento em despesas
de TI [196]. Esse delineamento nítido é predominantemente vazio na literatura sobre
investimentos relacionados a TI, e, na maioria dos estudos, o orçamento de TI equivale
ao valor total de investimento em TI em uma organização [196].

Para efetiva liquidação das despesas com TI, deve-se observar também a Instrução
Normativa nº. 01/2019, pelo Gestor e fiscais envolvidos na contratação de serviços ou
aquisição de bens [195].

3.5.1 Estratégias envolvendo corte de gastos

O estudo de caso de uma organização do setor público do México revelou que a adoção
de estratégias de corte de gastos ajudou a lidar com a crise financeira enfrentada pela
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instituição [197].
Em uma pesquisa realizada com gestores de TI do setor público brasileiro, constatou-

se que a redução de custos é uma das principais preocupações desses profissionais, e que a
negociação com fornecedores é uma estratégia comum para lidar com essa questão [198].

Um estudo sobre a gestão de orçamento de TI no setor público indiano apontou que o
contingenciamento é uma prática comum para lidar com a escassez de recursos financeiros,
mas ressaltou a importância de garantir a transparência e a accountability nesse processo
[199].

Em um estudo sobre as práticas de orçamento e gestão financeira em organizações
públicas nos Estados Unidos, constatou-se que a adoção de estratégias de cortes orça-
mentários direcionados é comum em momentos de crise financeira, mas que a falta de
planejamento e de visão de longo prazo pode comprometer a efetividade dessas ações
[200].

Uma pesquisa realizada com organizações públicas na Austrália apontou que a redu-
ção de custos é uma das principais preocupações dos gestores de TI, e que a estratégia
de renegociação de contratos com fornecedores é vista como uma prática eficiente nesse
sentido [201].

Os investimentos são usados para acumular custos ao longo da vida financeira esperada
do objeto de investimento [196]. Para isso, o excesso de capital é utilizado para cobrir
o investimento, resultando em despesas de capital, em vez de despesas operacionais ou
custeio. A última década viu uma mudança sem precedentes das despesas operacionais
como meio de financiar iniciativas digitais, em parte devido ao efeito de novos modelos
operacionais para TI [202] em combinação com o aumento da entrega de software na
nuvem [203, 196].

Desse modo, os governos começaram a levar o conceito de e-governo a um novo nível
à medida que percebem o poder dos dados e do processamento heurístico através da
inteligência artificial para melhorar seus serviços, interagir com os cidadãos, desenvolver
políticas e implementar soluções para o bem-estar da comunidade e se tornar um governo
inteligente [204, 205, 206].

O governo inteligente é considerado uma das principais tendências que os governos
estão seguindo com a participação dos setores público e privado, bem como ONGs e
membros da sociedade civil, impulsionados pela tecnologia, como internet, Big Data,
dados abertos e inteligência artificial, trazendo o potencial para melhorar o planejamento
e a tomada de decisões nos governos [207].

O orçamento não pode ser negligenciado nessa transformação por ser uma das ativida-
des financeiras mais importantes dos governos e, sem um orçamento abrangente, torna-se
desafiador monitorar despesas ou desenvolver um plano de crescimento [205].
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O governo eletrônico permitiu reformar o funcionamento das administrações públicas
e a digitalização também afetou o campo orçamentário [102, 205]. Nesse sentido, os estu-
diosos abordaram aplicações de TIC utilizadas para funções orçamentárias, procedimen-
tos ou serviços ao longo do ciclo orçamentário (planejamento, programação, orçamento,
dotações, controle e avaliação de recursos financeiros), utilizando o termo e-budgeting
[208, 209, 205].

O e-budgeting refere-se à digitalização de procedimentos orçamentários, bem como
à disseminação de dados abertos e Big Data [205] . Espera-se também desenvolver uma
melhor responsabilização para as instituições, uma vez que o e-budgeting será mais eficaz
se integrado à gestão financeira para alcançar uma boa governança [209, 205].

3.6 Modelo Consolidador do referencial teórico

Figura 3.8: Consolidação dos modelos estudados

[1] Abu-Shanab, 2017; [2] Allaeddini e Mir-Amini (2020); [3] Andersen e Henriksen (2006); [4] Bernroider e Schmöllerl (2013); [5] Dahlberg
e al. (2015); [6] Davison, Wagner e Ma (2005); [7] Gil-Garcia, 2021; Gil-Garcia; Helbig; Ojo, 2014; [8] Gottschalk (2009); [9] Gramani; [10]
Hu e Quan(2006); [11] Isaca, 2019; [12] Joshi et al., 2022; Joshi; Islam, 2018; Joshi; Pant, 2008; [13] Khisro, 2020; [14] Kim e Grant (2010);
[15] Layne e Lee (2001); [16] Lulaj et al. (2022); [17] Moon (2002); [18] Persona e Tinghoga (2020); [19] Siau e Long (2005); [20] Susilawati e
Surendro (2017); [21] Valdés et al. (2011); [22] Weill e Ross, 2006; [23] Zanini e al.(2022)

O modelo consolidador ilustrado na Figura 3.8 foi empregado para estabelecer os
fatores e critérios visando definir e validar o modelo de priorização de gastos para tomada
de decisão, que será detalhado no capítulo sobre metodologia.
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Capítulo 4

Modelo e Hipótese

Em projetos que envolvem Modelo de Equação Estrutural (MEE), um primeiro passo é
fazer um diagrama com as hipóteses de pesquisa e as variáveis que serão examinadas. Um
modelo segundo Partial Least Squares (PLS) é uma representação gráfica que conecta os
construtos segundo a teoria e a lógica para mostrar que hipóteses serão verificadas [210,
211]. Os construtos utilizados para este estudo foram gerados com base nas informações
consideradas relevantes na literatura sobre a temática, referenciada nesta pesquisa.Tais
construtos também foram adaptados visando atender a temática e objetivos deste estudo.

O modelo de pesquisa teórico usado neste estudo é mostrado na Figura 4.1

Figura 4.1: Modelo da Pesquisa
Fonte: Elaborado pelo autor
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O modelo proposto tem por base a análise bibliométrica, as pesquisas de Bernroider
e Schmollerl [183], Dahlberg [1], Alaeddinie Mir-Amini [179] e Lulaj e al. [184], com
algumas adaptações, em decorrência do tema e ambiente de realização da pesquisa.

A seguir, são apresentadas as hipóteses formuladas no modelo (Figura 4.1) para cada
um dos construtos, bem como a relação entre esses construtos abordados nesta pesquisa.

4.1 Hipóteses

Cada hipótese representa uma afirmação a ser testada nas etapas subsequentes.

4.1.1 Otimização de Custos

Observa-se como critérios de priorização orçamentária os custos de operação, manutenção
dos sistemas [184] e serviços de TI [184]. Espera-se que, cortando esses custos, aumente-se
a eficiência de TI [184, 179].

Dessa forma, estabeleceu-se a seguinte hipótese:
Hc: A Otimização de custos impacta positivamente na Execução Orçamentária e Fi-

nanceira

4.1.2 Estratégia de Corte de Gastos

É uma importante maneira de superar crises financeiras, a estratégia adotada de cortes
orçamentários direcionados busca salvaguardar a organização de forma eficiente [1, 184,
197, 199, 200], além de buscar renegociar os contratos com os principais fornecedores [198,
201, 184]. Ainda no contexto de cortes de gastos, a fronteira entre despesas operacionais
e compromisso político torna-se um momento menos claro [200, 191, 193, 194, 184].

Dessa forma, estabeleceu-se a seguinte hipótese:
Hec: A Estratégia de Cortes de Gastos impacta positivamente na Execução Orçamen-

tária e Financeira

4.1.3 Leis e Regulamentos

A regulamentação legislativa é encarada como a obrigatoriedade de processos padroniza-
dos de apoio à decisão e de cumprimento da regulamentação. As atividades de controle de
TI são incorporadas às rotinas de tomada de decisão como normas prescritivas para satis-
fazer os requisitos de controle e auditoria impostos, sendo que cumprir as leis e decretos
orçamentários é considerado um fator de priorização em gastos de TI [212, 213, 1, 184].
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O contingenciamento orçamentário representa um fator de risco importante que pre-
cisa ser considerado na tomada de decisão. Uma governança de TI efetiva pode garantir
a conformidade legal e maximizar o valor agregado dos investimentos em TI, com a im-
plementação de estruturas e processos eficazes para gerenciar os recursos de TI de forma
alinhada com as restrições orçamentárias [122, 1, 184, 214, 215].

É importante fator de risco na organização cumprir as metas estabelecidas nos planos
institucionais, como plano diretor de TI, plano de transformação digital, estratégia do
Governo Digital, alcançando assim o sucesso dos sistemas de informação, bem como o
alinhamento dos investimentos em TI com os objetivos e metas institucionais [4, 5, 122,
183, 213].

A governança de TI deve incorporar as atividades de controle para garantir a con-
formidade com as normas e leis aplicáveis, e essas atividades devem ser incorporadas às
rotinas de tomada de decisão como normas prescritivas. Moraes e Carvalho (2016) e Silva
e Souza (2018) apresentam estudos empíricos realizados em organizações públicas brasi-
leiras que corroboram essa visão, evidenciando a influência da governança de TI na gestão
de projetos de TI.

Dessa forma, estabeleceu-se a seguinte hipótese:
Hlr: Leis e Regulamentos impactam positivamente na Execução Orçamentária e Fi-

nanceira

4.1.4 Execução Orçamentária e Financeira

Com base nos conceitos estudados, foi percebido, como construto formativo de segunda
ordem, o emprego eficiente da Execução Orçamentária e Financeira, compreendendo os
elementos chaves para os gestores adotarem em ambiente de restrição orçamentária, os
construtos de primeira ordem, correspondentes à Otimização de Custos, à estratégia de
cortes de gastos e ao cumprimento das leis e regulamentos [1, 184, 197, 199, 200, 198, 201,
191, 193, 194].

Dessa forma, estabeleceram-se as seguintes hipóteses:
H3: A Execução Orçamentária e Financeira impacta positivamente na Governança e

Gestão de TI
H4: A Execução Orçamentária e Financeira impacta positivamente no Uso da Tecno-

logia

4.1.5 Tomada de Decisão

A governança de TI é essencial para garantir que os investimentos em TI estejam alinhados
com os objetivos de negócio da organização e que haja um processo claro de tomada de
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decisão envolvendo os stakeholders relevantes [4, 5, 183]. Dessa forma, a definição de
fatores de priorização de TI por um comitê de governança alinhado ao negócio é consistente
com as melhores práticas de governança de TI [4, 5, 183].

Um processo de tomada de decisão estruturado é essencial para garantir que os in-
vestimentos em TI sejam avaliados de forma consistente e objetiva. Isso pode fornecer
segurança para a tomada de decisão em relação aos gastos de TI [216]. Dessa forma, um
gestor pode ter confiança em definir os fatores de priorização de investimentos em TI em
sua organização, sugerindo que a organização tem processos estabelecidos para avaliar e
decidir sobre os gastos de TI [216, 183].

Um processo de tomada de decisão baseado em fatores de priorização pode ajudar a
garantir que os investimentos em TI estejam alinhados com os objetivos de negócio e que
os recursos sejam alocados de forma eficaz, podendo, assim, contribuir para uma tomada
de decisão mais eficiente e bem-sucedida em relação aos gastos de TI [217, 183]. Nesse
sentido, os fatores de priorização estabelecidos facilitam a tomada de decisão em relação
aos investimentos em TI além das expectativas iniciais [217, 183]

A priorização de projetos de TI com base em critérios claros e objetivos pode ajudar a
garantir que os investimentos em TI estejam alinhados com os objetivos de negócio e que
os recursos sejam alocados de forma eficaz. Isso pode levar a uma tomada de decisão mais
bem-sucedida e satisfação com os resultados [218]. Essa afirmação indica que a satisfação
com as decisões tomadas com base nos fatores de priorização em gastos de TI pode ser
maior do que o esperado inicialmente, sugerindo que os fatores de priorização contribuem
para uma tomada de decisão bem-sucedida e alinhada aos objetivos da organização [218,
183] .

Um processo de tomada de decisão estruturado que inclui fatores de priorização claros
pode ajudar as pequenas e médias empresas a tomar decisões mais bem-sucedidas em
relação aos gastos de TI [219, 183]. Isso pode ser importante para garantir que as decisões
sejam baseadas em critérios consistentes e compreensíveis. Essa afirmação indica que uma
organização apresenta critérios claros e definidos para priorizar e tomar decisões sobre os
gastos em TI [219, 183].

O alinhamento entre a estratégia de negócio e a estratégia de TI é essencial para
garantir que os investimentos em TI estejam alinhados com os objetivos de negócio da
organização [220, 183]. Isso pode ser importante para garantir que as decisões em relação
aos gastos de TI sejam consistentes com os objetivos e requisitos de negócio da organização
[220, 183, 1] . Isso indica que os objetivos e requisitos de negócio permanecem estáveis
durante o processo de tomada de decisão relacionado aos gastos em TI [220, 183].

Dessa forma, estabeleceu-se a seguinte hipótese:
H1: A Tomada de Decisão impacta positivamente na Governança e Gestão da TI
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H2: A Tomada de Decisão impacta positivamente no Uso da Tecnologia

4.1.6 Benefício

Maximizar os benefícios significava preferir uma ação que pode ajudar a alcançar o objetivo
corporativo [221, 111, 179], a tomar decisões de gerenciamento [221, 111, 179] ou a plane-
jar e controlar [221, 111, 179]; pode melhorar a satisfação dos usuários [221, 111, 179],a
qualidade da informação [221, 111, 179], a flexibilidade [221, 111, 179], o nível de ma-
turidade da TI [221, 111, 179], ou a eficiência dos processos de negócios [221, 111, 179];
pode reduzir ou evitar operação desnecessária [221, 111, 179]; e pode promover proteção
de segurança [221, 222, 179].

Dessa forma, estabeleceu-se a seguinte hipótese:
Hb: O Benefício impacta positivamente nos Fatores de Priorização

4.1.7 Governo Eletrônico

É fundamental que as organizações priorizem determinadas áreas ao implantar soluções
de governo eletrônico.

Para minimizar problemas e maximizar benefícios, é importante priorizar a sustentação
das operações de governo eletrônico [223, 224]. Além disso, a interrupção nas operações
de negócios fornecidas via governo eletrônico representa um fator de risco relevante [225].

A presença ineficiente do governo na web [226, 227] deve ser uma preocupação na im-
plantação de soluções de governo eletrônico. Da mesma forma, a melhoria das transações
eletrônicas entre governo e cidadão deve ser priorizada [228, 229].

As dificuldades nas integrações entre serviços de governo eletrônico em diferentes esfe-
ras (união, estado ou município) também devem ser priorizadas [230, 231]. Além disso, a
falta de identificação do valor público do governo eletrônico deve ser um ponto de atenção
[232, 233].

Por fim, a dificuldade em implantar ou conduzir a transformação digital deve ser con-
siderada na priorização de esforços para a implantação de soluções de governo eletrônico
[234, 235].

Assim, as organizações devem priorizar a sustentação das operações, evitar inter-
rupções nos negócios, garantir uma presença eficiente do governo na web, melhorar as
transações eletrônicas, facilitar as integrações entre serviços, identificar o valor público e
conduzir a transformação digital de forma adequada.

Dessa forma, estabeleceu-se a seguinte hipótese:
He: O Governo Eletrônico impacta positivamente nos Fatores de Priorização
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4.1.8 Oportunidade

Os objetivos de aproveitar as oportunidades são aqueles relacionados à imagem externa da
organização e ao relacionamento interno. Uma marca bem-sucedida consiste em aliar-se
a parceiros [21, 179, 74, 41, 120, 118], melhorar a imagem da empresa ou organização
[21, 179, 74, 41], construir uma vantagem competitiva [21, 179, 74, 41, 118], melhorar
a colaboração e o aprendizado [21, 179, 74, 41], bem como desencadear a reestrutura-
ção organizacional [21, 179, 74, 41, 1], são as principais preocupações voltadas para as
oportunidades internas.

Dessa forma, estabeleceu-se a seguinte hipótese:
Ho: A Oportunidade impacta positivamente nos Fatores de Priorização

4.1.9 Percepção da Importância de Valor

Quando uma organização considera TI como um recurso estratégico ou um ativo, então
a organização provavelmente colocará mais ênfase e esforços no alinhamento de negócios
e TI [236, 1], no gerenciamento de TI [236, 1] e sobre uso da tecnologia [1, 237]. Além de
uma crença de que o papel da TI é significativo para o futuro de uma organização como
fonte de vantagem competitiva [236], tal percepção positivada da TI pode se manifestar
em muitas maneiras concretas [1]. A TI pode ser considerada um parceiro de negócios
[237], ou como algo que agrega valor aos negócios [236, 1], facilitando as inovações ou
aumentando a eficiência dos processos de negócio [1, 236, 238]. Um resultado provável
é que a organização usa mais recursos em TI para manter infraestrutura, aplicativos,
dados e processos integrados e disponíveis [1, 236, 238], como para manter uma equipe
qualificada [184], preocupando-se ainda com a conformidade com as leis e regulamentos[1].

Portanto, é fundamental que as organizações considerem a TI como um recurso estra-
tégico e a gerenciem adequadamente para obterem os benefícios desejados [236, 237, 238].

Dessa forma, estabeleceu-se a seguinte hipótese:
Hv: O Valor impacta positivamente nos Fatores de Priorização

4.1.10 Fatores de Priorização

Com base nos conceitos estudados, foram percebidos, como construto formativo de se-
gunda ordem, os fatores de priorização compreendendo os elementos-chave para os gesto-
res adotarem, em ambiente de restrição orçamentária, os construtos de primeira ordem,
correspondentes à Percepção da importância de Valor da TI para o negócio [236, 1, 237,
238, 184], como maximizar os benefícios de valor [221, 111, 179, 222], aproveitar as opor-
tunidades relacionadas à imagem externa da organização e ao relacionamento interno
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[21, 179, 74, 41, 120, 118, 1] e ao Governo Eletrônico [223, 224, 225, 226, 227, 228, 229,
230, 231, 232, 233, 234, 235].

Dessa forma, estabeleceram-se as seguintes hipóteses:
H5: Os Fatores de Priorização impactam positivamente na Governança e Gestão de

TI
H6: Os Fatores de Priorização impactam positivamente no Uso da Tecnologia

4.1.11 Uso da Tecnologia

A importância percebida da TI influencia positivamente o uso da tecnologia, visto que o
seu uso oferece mais benefícios quando tal atitude prevalece. Um bom gerenciamento de
TI afeta favoravelmente a tecnologia já que o uso da tecnologia tem objetivos e medidas
mais claros quando for o caso.

Embora essas proposições sejam extraídas de teorias da literatura, eles também pare-
cem ser intuitivamente sólidos. As pessoas comuns provavelmente esperam que o uso da
tecnologia seja o fator explicativo mais importante para o sucesso da implantação da TI.
Pesquisadores concluem que o uso da tecnologia afeta o sucesso da implantação de TI [1];
no entanto, a importância desse fator precisa ser determinada empiricamente com mais
detalhes.

Assim, várias tecnologias sob o termo incluem: e-business, mídias sociais , serviços em
nuvem , BYOD [1] (chamado de consumerização de TI [1]). Todas essas tecnologias estão
disponíveis há vários anos. Isso significa que as organizações tiveram muitas oportunidades
de considerar seu uso e aprender com seus próprios e outras experiências das organizações
[1]. Depois que uma decisão é tomada para usar uma determinada tecnologia, leva tempo
para implementar a TI e ganhar experiência com a tecnologia [1].

Assim, os impactos no desempenho organizacional levam tempo e podem ser medi-
ados por fatores intervenientes [1]. Organizações que percebem a importância da TI
positivamente e que gerenciam bem a TI devem ter melhores estratégias e planos de im-
plementação para o uso da tecnologia e podem definir melhor como aumentar o seu uso
de forma gerenciada [1].

Acredita-se, então, que o uso influencie positivamente o sucesso na implantação da TI
[1]. Assim, investiga-se uma organização que possua uma estratégia clara para implantar
cada uma das tecnologias investigadas nos negócios e se a organização tem como objetivo
aumentar o uso de cada uma das tecnologias investigadas nos negócios [1].

71



4.1.12 Governança e Gestão

A Governança e a gestão de TI - incluindo estratégias e gerenciamento operacional de TI
— recebem influências tanto do valor percebido da TI quanto do alinhamento do negócio
com a TI. As implicações são que a TI é melhor gerenciada quando uma organização con-
sidera a TI importante para a execução de seus negócios e que o alinhamento da TI ajuda
o gerenciamento de TI a se concentrar nas questões que a organização considera impor-
tantes para seus negócios. A tarefa do gerenciamento de TI é transformar necessidades
de negócios relacionadas a TI, solicitações de usuários e outras questões de gerencia-
mento de TI em planos e ações cujos resultados são medidos e relatados [76, 4, 120, 127].
As boas práticas de gerenciamento de TI também são consideradas para desenvolver o
conhecimento dos resultados das decisões, planos e atividades de gerenciamento de TI
[76, 4, 120, 127, 183]. Assim, uma organização alinhada aos objetivos das atividades de
TI com os objetivos de negócios deve ser capaz de reconhecer como fator de risco a pres-
são competitiva que sua organização enfrenta em relação a outros setores [184], a gestão
advinda da restrição orçamentária [184], a redução de pessoal qualificado [184], a neces-
sidade de pessoal com conhecimento orçamentário [184], a interrupção dos serviços de TI
contratados com fornecedores estratégicos [184], bem assim a dependência de fornecedores
exclusivos [184].

Dessa forma, estabeleceu-se a seguinte hipótese:
H7: A Governança e Gestão de TI impactam positivamente na Consistência de In-

vestimento

4.1.13 Consistência de Investimento

Uma organização pode querer cortar custos de TI e adiar os desenvolvimentos e inves-
timentos para aumentar a eficiência da organização [1]. Corte semelhante e atividades
de adiamento poderiam ser realizadas em outras atividades, como marketing, desenvolvi-
mento de negócios etc. Em momentos de restrição, podem ser tomadas ações em projetos
que reduzam gastos, desenvolvendo recursos de gerenciamento de TI ou padronizando e
consolidando a TI para reduzir a complexidade da TI, por exemplo, removendo ativos
de TI sobrepostos [1, 199]. A priorização também pode ser direcionada para projetos
relativos ao Governo Eletrônico [201]. Pelo menos uma parte dessas ações poderiam ser
implementadas com pouco ou nenhum investimento [1, 200].
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4.2 Descrição dos Construtos

Na tabela 4.1 encontra-se a descrição dos construtos ilustrado na Figura 4.1, com respec-
tivos itens, siglas e referências na literatura.

Tabela 4.1: Variáveis do Modelo Proposto

Construto Indicadores Descrição Autor
Execução Orçamentá-
ria e Financeira

Custos (CS) Custos de operação dos Sistemas e Serviços
de TI

[184, 179]

Corte de Gastos (CG) Estratégia de Cortes de Gastos [1, 184, 197, 199, 200,
198, 201, 191, 193,
194]

Leis e Regulamentos (LR) Conformidade com as leis e regulamentos [212, 213, 1, 184, 122,
214, 215, 4, 5, 183]

Fatores de Priorização Benefícios(B) Maximização dos benefícios de valor [221, 111, 179, 222]
E-Government (EGOV) Governo Eletrônico [236, 1, 237, 238, 184]
Oportunidades(OP) Aproveitamento das oportunidades relacio-

nadas à imagem externa da organização e ao
relacionamento interno

[21, 179, 74, 41, 120,
118, 1]

Valores(V) Percepção da importância de Valor da TI
para o negócio

[236, 1, 237, 238, 184]

Tomada de Decisão TD1 comitê de governança alinhado ao negócio [4, 5, 183]
TD2 decisão sobre os gastos de TI [216, 183]
TD3 Expectativas iniciais [217, 183]
TD4 Satisfação com a Tomada de Decisão [218, 183]
TD5 critérios claros e definidos [219, 183]

Consistência de Inves-
timentos

CO1 Adiamento de compras e investimentos em
momentos de restrição orçamentária

[1, 199, 201, 200]

CO2 Priorização de pagamentos de pequenos e
médios fornecedores

[1, 199, 201, 200]

CO3 Priorização de projetos que podem reduzir os
gastos

[1, 199, 201, 200]

CO4 Priorização de gastos em TI em detrimento
a outros discricionários

[1, 199, 201, 200]

CO5 Priorização de gastos em TI relativos ao Go-
verno Eletrônico

[1, 199, 201, 200]

Gestão e Governança
(GG)

(G1) Pressão competitiva enfrentada pela organi-
zação em relação a outros setores

[76, 4, 120, 127]

(G4) Necessidade de pessoal com conhecimento or-
çamentário

[184]

(G5) Interrupção dos serviços de TI contratados
com fornecedores estratégicos

[184]

Tecnologia (T1) Uso significativo de serviços em nuvem [1]
(T3) Consumerização de BYOD [1]
(T4) Manutenção de uma arquitetura corporativa [1]
(T7) Incerteza em adotar tecnologias inovadoras [1]

Fonte: Elaborado pelo Autor
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4.3 Hipóteses da Pesquisa

A estrutura se baseia nos conceitos discutidos no Capítulo 2 e na seção anterior, e consiste
em sete construções principais. O modelo de pesquisa mostra que existe uma estrutura
relativamente complexa de relacionamentos diretos e indiretos por trás do sucesso na
Governança e Gestão da TI. Assumi-se que os resultados de TI não dependem apenas da
tecnologia usada, da consistência nos investimentos em TI ou na execução orçamentária,
mas são uma combinação correta desses direcionadores e um antecedente deles – nos
fatores de priorização da organização. Assim, as hipóteses para esta pesquisa são as
seguintes:

• H1: A Tomada de Decisão impacta positivamente na Governança e Gestão da TI

• H2: A Tomada de Decisão impacta positivamente na Tecnologia

• Hc: A Otimização de custos impacta positivamente na Execução Orçamentária e
Financeira

• Hec: A Estratégia de Cortes de Gastos impacta positivamente na Execução Orça-
mentária e Financeira

• Hlr: Leis e Regulamentos impactam positivamente na Execução Orçamentária e
Financeira

• H3: A Execução Orçamentária e Financeira impacta positivamente na Governança
e Gestão de TI

• H4: A Execução Orçamentária e Financeira impacta positivamente no Uso da Tec-
nologia

• Hb: O Benefício impacta positivamente nos Fatores de Priorização

• He: O Governo Eletrônico impacta positivamente nos Fatores de Priorização

• Hv: O Valor impacta positivamente nos Fatores de Priorização

• H5: Os Fatores de Priorização impactam positivamente na Governança e Gestão de
TI

• H6: Os Fatores de Priorização impactam positivamente no Uso da Tecnologia

• H7: A Governança e Gestão de TI impactam positivamente na Consistência de
Investimento
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Pode-se notar que todas as 13 hipóteses devem ter efeitos, diretos ou indiretos, no
sucesso da Tecnologia, da Governança e Gestão da TI e da Consistência no Investimento.

Portanto, o modelo estrutural propõe a inter-relação entre Tomada de Decisão, Tec-
nologia, Governança, Consistência de Investimento, Fatores de Priorização e Execução
Orçamentária e Financeira. É importante observar que Fatores de Priorização é composto
pelo conjunto de componentes de primeira ordem, como Benefício, Governo Eletrônico,
Valor e Oportunidades. Da mesma forma, Execução Orçamentária e Financeira é for-
mado pelo conjunto de componentes de primeira ordem, incluindo Otimização de Custos,
Estratégia de Corte de Gastos e Leis e Regulamentos.

Nesse sentido, as variáveis desses dois construtos não são testadas ou avaliadas no
modelo final, mas utilizadas para medir os respectivos construtos em questão.

Nos capítulos 5 (Metodologia) e 6 (Análises e Resultado), esse modelo será detalhado
de forma mais completa, com a devida explicação da metodologia adotada e a apresentação
dos indicadores utilizados para mensurar cada variável.

Sendo assim, tem-se a apresentação do modelo inicial demonstrado na Figura 4.2.

Figura 4.2: Modelo Inicial
Fonte: Elaborado pelo autor

4.4 Modelo estrutural complexo desta pesquisa

Os modelos estruturais complexos podem ser representados por mais de um nível de
abstração, podendo se operacionalizar em modelos de ordem superior ou modelos de
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componentes hierárquicos. O modelo estrutural deste trabalho se enquadra em um modelo
de segunda ordem.

A proposta do Modelo de Segunda Ordem tem como base as construções de ordem
superior, Higher-Order Constructs (HOC) - também chamadas de modelos de componen-
tes hierárquicos, Hierarchical Component Models (HCM), que, no contexto do PLS-SEM,
fornecem uma estrutura para os pesquisadores modelarem uma construção de forma mais
abstrata (a qual é denominada de componente de ordem superior) e suas subdimensões
mais concretas (denominadas de componentes de ordem inferior) [239].

Ao criar um construto de nível superior, deve-se decidir (1) como medir os elementos
de nível inferior e (2) qual a relação entre o construto de nível superior e seus componen-
tes, os quais podem ser reflexivos ou formativos, originando quatro tipos de construtos
de nível superior: reflexivo-reflexivo, reflexivo-formativo, formativo-reflexivo e formativo-
formativo. [239].

4.4.1 A abordagem em duas etapas

A abordagem em dois estágios foi proposta por pesquisadores como uma alternativa à
abordagem de indicadores repetidos [240], que mede cada construto por meio de vários
indicadores em todas as ocasiões de medida.

A abordagem em dois estágios consiste na abordagem incorporada e na abordagem
disjunta [241, 242, 243], que diferem na forma como os construtos são modelados em cada
estágio.

Na abordagem incorporada, o construto de ordem superior é modelado no primeiro
estágio, enquanto na abordagem disjunta, apenas os componentes de ordem inferior são
modelados no primeiro estágio. Estudos mostraram que ambas as abordagens em dois
estágios levam a resultados semelhantes [244], sendo importante que os pesquisadores
escolham a abordagem mais adequada para suas necessidades e objetivos.

Para executar a abordagem disjunta de dois estágios, os pesquisadores precisam salvar
as pontuações de construção, mas apenas aquelas dos componentes de ordem inferior. No
estágio dois, essas pontuações são usadas para medir o construto de ordem superior.

No entanto, diferentemente da abordagem de dois estágios embutidos, todos os outros
construtos no modelo de caminho são estimados usando suas medidas padrão de vários
itens como no estágio um. Dessa forma, para trabalhar com o modelo de 2ª Ordem,
inicia-se com a elaboração do modelo inicial, considerando os 59 itens relacionados ao
tema em questão, distribuídos em 11 construtos. No primeiro passo, o modelo proposto
foi desenvolvido, incluindo 13 hipóteses que descrevem os efeitos diretos ou indiretos sobre
o sucesso da Tecnologia, da Governança e Gestão de TI e da Consistência no Investimento.
No segundo passo, as pontuações da construção são armazenadas, sendo utilizadas pos-
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teriormente para medir o construto de ordem superior. Esse processo é empregado na
modelagem de segunda ordem, que considera as sete hipóteses relativas aos efeitos diretos
e indiretos sobre o sucesso da Tecnologia, da Governança e Gestão de TI e da Consistência
no Investimento.

A Figura 4.3 apresenta os passos para elaboração do modelo.

Figura 4.3: Passos para construção do Modelo
Fonte: Elaborado pelo autor
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Capítulo 5

Metodologia de Pesquisa

A pesquisa pode ser definida como um método sistemático e racional que integra o processo
do método científico, com o propósito fundamental de identificar soluções para os desafios
apresentados por meio de abordagens científicas [245]. Portanto, o presente capítulo
se propõe a delinear os procedimentos necessários para a condução da pesquisa e, por
conseguinte, para a consecução de seus objetivos estabelecidos.

5.1 Classificação da Pesquisa

Esta pesquisa, conforme ilustra a figura 5.1 pode ser classificada, observando as seguintes
definições [245, 246]:

Classificação
da Pesquisa

Quanto aos
Objetivos

Explora-
tória

Descritiva

Quanto à
Abordagem

Qualita-
tiva

Quanti-
tativa

Quanto à
Estratégia

Estudo
de Caso

Quanto à
Natureza

Aplicada

Formas de
Coletas

de dados

Leis e
Regula-
mentos

Questio-
nários

Figura 5.1: Classificação da Pesquisa
Fonte: Elaborado pelo autor
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(a) quanto à natureza, pesquisa aplicada, visto que objetiva gerar conhecimentos para
aplicação prática e dirigidos à solução de problemas específicos [246].

(b) no que se refere aos objetivos, exploratória, pois visa proporcionar maior familiari-
dade com o problema com vistas a torná-lo explícito ou a construir hipóteses, envolvendo,
ainda, levantamento bibliográfico ou entrevistas com pessoas que tiveram experiências
práticas com o problema pesquisado [245]); e descritiva, por descrever as características
de determinada população ou fenômeno ou o estabelecimento de relações entre variáveis;
inclui também o uso de técnicas padronizadas de coleta de dados[245].

(c) quanto às formas de abordagem, quantitativa – por traduzir em números opiniões
e informações para classificar e analisar os resultados da pesquisa [246], e qualitativa –
pois há uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, que não pode ser traduzido
em números [246].

(d) no tocante à estratégia, estudo de caso, por proporcionar uma visão global do
problema ou de identificar possíveis fatores que o influenciam ou são por ele influenciados
[245].

(e) por fim, no que diz respeito às técnicas de coleta de dados, questionário e levanta-
mento das leis e regulamentos, visto que estas técnicas estão relacionadas com o problema,
a hipótese ou os pressupostos da pesquisa e objetiva obter elementos para que os objetivos
propostos na pesquisa possam ser alcançados [246].

Em resumo, esta pesquisa exploratória se classifica como descritiva com abordagem
quali-quantitativa e que utiliza para seu desenvolvimento meios bibliográficos e levanta-
mentos com aplicações de questionários.

5.2 Estruturação da Pesquisa

A Figura 5.2 retrata as quatro etapas desta pesquisa, interligadas aos objetivos específicos,
de forma a estabelecer a sequência e os procedimentos técnicos necessários para alcançar
cada objetivo.

O objetivo geral foi desmembrado em objetivos específicos correspondentes, com as
etapas subdivididas em fases que devem ser executadas para atingir cada etapa individu-
almente.

As fases desta pesquisa abrangem um conjunto de procedimentos técnicos essenciais
para a realização das etapas, ressaltando-se que a revisão bibliográfica desempenha um
papel fundamental como orientadora para a obtenção dos resultados almejados.
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Figura 5.2: Etapas da Pesquisa
Fonte: Elaborado pelo autor

O tema surgiu a partir da experiência do autor na área de gestão pública, exercendo
o papel de dirigente de TI no Ministério da Economia, bem como da possibilidade de
contribuir no aporte de conhecimento para o grupo de pesquisa liderado pelo orientador.
Após a delimitação do estudo, foram estabelecidos os objetivos, assim como a justificativa
da relevância da pesquisa.

A revisão da literatura foi realizada para fundamentar a identificação das variáveis
influenciadoras, relativas ao problema de pesquisa, aplicando o Teoria do Enfoque Meta
Analítico, utilizando-se a base de dados Scopus e Web of Science, em que foram iden-
tificados 344 registros para Scopus e 212 na Web of Science, respectivamente, com o
termo: ((Contingency or Expenditure or Budget) and E-Government), considerando todo
o período das respectivas bases.
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O modelo TEMAC divide o processo em três etapas: 1. Preparação da pesquisa; 2.
Apresentação e inter-relação dos dados; e 3. Detalhamento, modelo integrador e validação
por evidências [20].

Na primeira etapa do TEMAC, o objetivo responde a quatro perguntas: 1. Qual o
descritor ou palavra-chave de pesquisa? 2. Qual o campo espaço-tempo da pesquisa?
3. Quais as bases de dados serão utilizadas? 4. E quais áreas de conhecimento serão
utilizadas?

Na segunda etapa do TEMAC, é documentada a inter-relação dos dados, podendo ser
realizada de diversas formas, conforme critério do pesquisador, conforme sua perspectiva
[20].

A terceira etapa do TEMAC (Detalhamento, modelo integrador e validação por evidên-
cias) consiste em analisar, de forma mais profunda, os principais resultados e abordagens
por meio do estudo com índices bibliométricos como Co-citation e Coupling.

Com isso, é possível compreender e convergir os resultados encontrados na literatura
de forma a propor um modelo integrador validado por evidências.

Na segunda fase do trabalho, foi realizado o levantamento em campo, a modelagem
de equações estruturais (MEE), a discussão dos resultados e, finalmente, a conclusão da
pesquisa.

A condução deste estudo foi embasada nas informações estabelecidas no referencial
teórico, que permitiram a seleção criteriosa dos elementos diretamente relacionados aos
fatores indispensáveis para a elaboração de uma prévia do instrumento de pesquisa.

A progressão deste processo conduziu ao refinamento do instrumento final, visando a
mensuração dos critérios e fatores que exercem maior influência na tomada de decisão no
contexto dos gastos em Tecnologia da Informação (TI).

Essa abordagem sistemática resultou na criação de uma sólida base que sustenta o
desenvolvimento de um modelo de priorização.
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A metodologia proposta para aplicação do Modelo de Equação Estrutural foi inspirada
no trabalho de Ramirez, Mariano e Salazar (2014) [247] e [210], conforme figura 5.3

Figura 5.3: Metodologia do Modelo de Equação Estrutural
Fonte: Elaborado pelo autor, adaptado de Ramirez-Correa e al., 2014 e Ringle et all, 2001

A aplicação baseia-se em três passos: descrição de modelo, validação do modelo (testes
estatísticos de confiabilidade e validação de modelo – Confiabilidade de item, confiabili-
dade composta, variância média extraída e validade discriminante) e valoração do modelo
(valores de variância explicada – R2).

5.2.1 Local da Pesquisa

O estudo foi realizado no Ministério da Economia, direcionado aos titulares e servidores
das unidades correlatas, setorial e central de TI, abrangendo, assim, a Diretoria de Tecno-
logia da Informação, a Secretaria de Gestão Corporativa, a Secretaria da Receita Federal,
a Secretária do Tesouro Nacional, a Secretaria de Patrimônio da União, a Secretaria de
Orçamento Federal, a Secretaria de Governo Digital, a Procuradoria da Fazenda Nacional,
a Secretaria de Gestão de Pessoas e a Secretaria de Gestão. A pesquisa foi distribuída
a 280 participantes lotados nas respectivas unidades de TI, dos quais 112 responderam,
formando a amostra do estudo.
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5.2.2 Objeto da pesquisa

O objeto de estudo foi a percepção pelos gestores do Ministério da Economia, influenci-
adores da Tecnologia, Gestão e Governança de TI, baseado em literatura especializada
e pesquisa de campo, que possibilite a priorização de gastos em situações de restrições
orçamentárias no Ministério, considerando os riscos envolvidos no processo de negócio e
nos impactos decorrentes de contingenciamentos.

5.2.3 Instrumento de coleta de dados

A pesquisa bibliográfica permitiu levantar e consolidar os critérios que mais influenciam
os riscos circunstanciais, que se referem àqueles que possam garantir que a tecnologia
empregada siga funcionando, com o orçamento destinado para expansão, manutenção e
continuidade do negócio.

O método de coleta de dados inicial adotado consistiu em um questionário semiestrutu-
rado online, contendo questões elaboradas com base nas referências citadas neste estudo.
O questionário e seu formato foram submetidos à validação por gestores de tecnologia
da informação e especialistas do Ministério da Economia, que são o foco da pesquisa.
Para garantir a validação, o questionário foi previamente distribuído a um grupo de 40
participantes, com respostas recebidas de todos.

O perfil de respondentes desejado para a pesquisa foi composto de Dirigentes, Diretor
de TI e profissionais atuantes no ME . Para estimar o tamanho da amostra mínima foi
utilizado o software GPower 3.1 [248].O cálculo do tamanho da amostra foi realizado de
acordo com a metodologia proposta por Faul et al. (2009) [248]. Esse cálculo leva em
consideração vários parâmetros essenciais, incluindo o número de preditores da variável
dependente (representado pelo número de setas no modelo), o poder do teste (expresso
como 1 − β) e o tamanho do efeito (f 2).

Neste estudo, foi seguido a orientação de utilizar um poder de teste de 0, 80 e um
tamanho de efeito (f 2) de 0, 15, conforme sugerido por Hair et al. (2011) [211]. Além
disso, no contexto do modelo estrutural em análise, foi estabelecido um limite máximo
de quatro setas direcionadas para o construto em questão. Com base nesses parâmetros
definidos, o cálculo do tamanho mínimo da amostra resultou em 85 respondentes, como
apresentado na Figura 5.4. Esse procedimento rigoroso e estatisticamente fundamentado
assegura que a amostra coletada seja adequada para alcançar o poder de teste desejado,
levando em conta o tamanho do efeito especificado, contribuindo, assim, para a validade
e confiabilidade dos resultados obtidos na pesquisa acadêmica.
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Figura 5.4: Tamanho da Amostra
Fonte: Elaborado pelo autor

O formulário foi composto por blocos de questões, com perguntas fechadas e dicotô-
micas, sendo aplicado online, por meio de grupos e e-mails, para os atores envolvidos nos
sistemas, serviços digitais e projetos do Ministério da Economia.

Tabela 5.1: Perfil dos respondentes

Classificação Características Quantidade % Respondentes

A1 - Gênero Feminino 26 23.3%
Masculino 86 76.7%

A2 - Faixa Etária
até 20 anos - -
21 a 30 anos - -
31 a 40 anos 33 29.5%
41 a 50 anos 39 34.8%
51 a 60 anos 27 24.1%
Acima de 61 anos 13 12.3%

A3 - Escolaridade
Ensino Médio 2 1.8%
Ensino Superior 30 26.8%
Pós Graduação 61 54.5%
Mestrado 15 13.4%
Doutorado 4 3.6%

A4 - Tipo de Vínculo
Efetivo 103 92.0%
Comissionado 3 2.6%
Empregado Público 5 4.5%
Terceirizado 1 0.9%

A5 - Atuação na Unidade
Cargo, Função Comissionada ou equivalente a DAS 1 a 3 34 30.4%
Cargo, Função Comissionada ou equivalente a DAS 4 a 6 54 48.2%
Não ocupa Cargo, Função Comissionada ou equivalentes 24 21.4%

Fonte: Elaborado pelo autor
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Os dados foram analisados usando a abordagem de mínimos quadrados parciais - Par-
tial Least Squares (PLS), com o emprego dos softwares Microsoft Excel para compilação
dos dados e o SmartPLS 4.0 para a modelagem de equações estruturais. Detalhes sobre
as etapas de análise dos dados são apresentados no Capítulo 6.

Um modelo de caminho de Partial Least Squares (PLS) consiste em dois elementos.
Inicialmente, há um modelo estrutural, também denominado de modelo interno (inner
model), no qual são exibidas as relações (caminhos) entre os construtos. Já o segundo ele-
mento, o modelo de mensuração, também conhecido como modelo externo (outer model),
exibe as relações entre construtos e indicadores (retângulos) [249]

As estatísticas de ajustamento em Partial Least Squares Structural Equation Modeling
pautam-se na discrepância entre os valores observados (no caso de variáveis manifestas)
ou aproximados (no caso de variáveis latentes) das variáveis dependentes e os valores
previstos pelo modelo em questão [249].

Como consequência, usando PLS-SEM, os pesquisadores dependem de medidas que
indiquem a capacidade preditiva do modelo para julgar sua qualidade. Mais precisamente,
a avaliação dos modelos estrutural e de mensuração resultantes em PLS-SEM se sustenta
num conjunto de critérios de avaliação não paramétricos, utilizando o procedimento bo-
otstrapping [249].

5.3 Descrição da Amostra

O modelo conceitual foi elaborado considerando o referencial teórico. Os resultados obti-
dos a partir da pesquisa desenvolvida, aplicação do questionário e análise dos resultados,
serviram de insumos para a elaboração do modelo proposto e, assim, identificaram os
fatores que impactam a gestão em caso de restrições orçamentárias.

Inicialmente foi elaborada uma lista com intuito de analisar acerca dos fatores influ-
enciadores na priorização de gastos em Tecnologia da Informação (Apêndice A).

O público alvo desta pesquisa foi formado por dirigentes, coordenadores, gerentes,
líderes de projetos, responsáveis e definidores de sistemas de negócio e integrantes de
times das áreas de tecnologia da informação do Ministério da Economia.

Com base no levantamento da literatura, foram elaborados 59 itens acerca do tema
em questão, distribuídos em 11 construtos, da seguinte maneira:

• Para a dimensão Tomada de Decisão foram elaborados 6 itens.

• Para a dimensão Valor da TI para o Negócio foram elaborados 5 itens.

• Para a dimensão Benefício foram elaborados 5 itens.
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• Para a dimensão Oportunidades do Negócio 3 itens.

• Para a dimensão Otimização de Custos foram elaborados 3 itens.

• Para a dimensão Consistência dos Investimentos em TI foram elaborados 5 itens.

• Para a dimensão Governança e Gestão em TI foram elaborados 6.

• Para a dimensão Governo Eletrônico foram elaborados 8 itens.

• Para a dimensão Uso da Tecnologia foram elaborados 7 itens.

• Para a dimensão Lei e Regulamentos foram elaborados 3 itens.

• Para a dimensão Estrategia de Corte de Gastos foram elaborados 3 itens.

Para coletar as opiniões dos decisores foi desenvolvido um conjunto de 5 possíveis
respostas, baseadas na escala de Likert, que iam desde (1) Discordo plenamente a (5)
Concordo plenamente.

O instrumento de coleta, disponível no Google docs, foi enviado a 280 profissionais, no
período que compreendeu os meses de setembro a novembro de 2022, por meio de um link
que permitia o acesso ao questionário. Aos respondentes foi garantida a confidencialidade
e foi oferecido o acesso aos resultados da pesquisa mediante o preenchimento de e-mail de
contato em campo específico, ao final do questionário.

Foram obtidas 112 respostas como resultado da aplicação do questionário de prioriza-
ção de gastos em Tecnologia da Informação e a influência na Governança e Gestão de TI,
o que corresponde uma taxa de resposta de 40%.

Figura 5.5: Validação da Pesquisa.
Fonte: Elaborado pelo autor
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Com essa quantidade de respondentes e com o apoio do software Gpower [248], foi
possível verificar uma confiabilidade de aproximadamente 91,3%, como evidenciado na
Figura 5.5. Com esse número de respostas foi utilizado o software SmartPLS [250] para
gerar o modelo e validar as questões de priorização.

A caracterização dos participantes foi feita com base nas informações sociodemográfi-
cas. Sendo assim, dentre os 112 respondentes válidos, 92.4% são servidores efetivos, destes,
78,6% com cargos, função comissionada ou equivalente superior a DAS 1. Daqueles com
cargos, 48,2% são Dirigentes em suas unidades. Dos entrevistados, 76,7% são homens;
34,8% têm entre 31 e 40 anos. Além disso, é possível notar que a maioria dos participantes
(98,2%) tem nível acadêmico superior ou mais, com 54,5% tendo Pós-Graduação.
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Capítulo 6

Análises e Resultado

O objetivo deste capítulo é apresentar os resultados obtidos a partir da pesquisa desen-
volvida, aplicação do questionário, análise dos resultados e o modelo estrutural.

Os modelos estruturais complexos podem ser representados por mais de um nível
de abstração, podendo se operacionalizar em modelos de ordem superior ou modelos de
componentes hierárquicos. O modelo estrutural deste trabalho se enquadra em um modelo
de segunda ordem.

6.1 Modelo de Segunda Ordem

A proposta do Modelo de Segunda Ordem tem como base as construções de ordem su-
perior, Higher-Order Constructs (HOC) - também chamadas de modelos de componentes
hierárquicos, Hierarchical Component Models (HCM), que, no contexto do PLS-SEM,
fornecem uma estrutura para os pesquisadores modelarem uma construção de forma mais
abstrata (a qual é denominada de componente de ordem superior) e suas subdimensões
mais concretas (denominadas de componentes de ordem inferior) [239].

Ao criar um construto de nível superior, deve-se decidir (1) como medir os elementos
de nível inferior e (2) qual a relação entre o construto de nível superior e seus componen-
tes, os quais podem ser reflexivos ou formativos, originando quatro tipos de construtos
de nível superior: reflexivo-reflexivo, reflexivo-formativo, formativo-reflexivo e formativo-
formativo [239].

Na primeira etapa, a avaliação do modelo de estimativa e mensuração para os com-
ponentes de ordem inferior é baseada no modelo padrão, que traça relações diretas entre
os construtos. O componente de ordem superior não está incluído no modelo de caminho
PLS. Então, no estágio dois, as pontuações das variáveis latentes dos resultados do estágio
um permitem criar e estimar o modelo.
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A avaliação dos resultados da segunda fase começa com o modelo de medição formativa
HOC. O resultado suporta a validade convergente do construto de ordem superior, quando
o coeficiente de caminho não difere significativamente do limiar de 0,7 [249] .

Em segundo lugar, deve-se verificar se o modelo de medição HOC não é afetado nega-
tivamente pela colinearidade e avaliar o VIF do Latent Variable Scores para o HOC. Em
terceiro lugar, avalia-se a carga externa, pesos e seu significado. Finalmente, confirmam-
se todos os resultados da avaliação do modelo estrutural (por exemplo, significância e
relevância para coeficientes de caminho, previsão de PLS) [249].

Portanto, o modelo utilizado neste trabalho é complexo, do tipo formativo-formativo
e de segunda ordem, conforme ilustrado na Figura 6.1.

Figura 6.1: Modelo de Segunda Ordem Proposto
Fonte: Elaborado pelo autor

6.2 Resultados Apurados

Na próxima seção, serão apresentados os resultados obtidos por meio da aplicação do
instrumento de pesquisa e dos testes estatísticos adotados, por meio de uma abordagem
com duas etapas: (a) Valoração do modelo de mensuração e (b) Valoração do modelo
estrutural.
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6.3 Valoração do Modelo de Mensuração

Ao avaliar os modelos de mensuração, devemos distinguir entre os construtos medidos
com características formativas ou reflexivas. As duas etapas são baseadas em conceitos
diferentes e, portanto, requerem a consideração de diferentes medidas de avaliação.

Um modelo de medição reflexiva é avaliado com base na confiabilidade do indicador,
confiabilidade da consistência interna, validade convergente e validade discriminante. Se
eliminar um indicador por não ser importante, os outros indicadores manterão o significado
da variável latente [211, 249] .

Os critérios de avaliação do modelo de medição reflexiva não podem ser aplicados
universalmente a um modelo de medição formativa. Com medidas formativas, o primeiro
passo é garantir a validade do conteúdo antes de coletar os dados e estimar o modelo de
caminho PLS.

A abordagem formativa é menos comum, mas igualmente plausível. Combinam-se
vários indicadores para formar uma Variável Latente sem quaisquer pressupostos quanto
aos padrões de correlação entre esses indicadores. Dessa forma, adicionar ou remover um
indicador pode alterar o domínio conceitual da VL [211, 249, 251].

Os pesquisadores devem avaliar o significado e a relevância dos indicadores formativos.
Para um construto formativo (ou seja, composto), o peso externo é um critério importante
para avaliar a contribuição de um indicador formativo.

Conforme mencionado em [249], o peso externo é o resultado de uma regressão múltipla
com os escores da variável latente como variável dependente e os indicadores formativos
como variáveis independentes.

Os valores dos pesos externos podem ser obtidos usando a técnica bootstrapping (os
valores t são avaliados para cada peso indicador apontando para o construto formativo)
e podem, portanto, ser usados para determinar a contribuição relativa de cada indicador
para o construto ou sua importância relativa para formar o construto [249].

Quando o peso externo de um indicador não é significativo, mas sua carga externa
é alta (ou seja, acima de 0,50), o indicador deve ser interpretado como absolutamente
importante, mas não como relativamente importante, conforme mostrado na figura 6.2.

Nesta situação, o indicador geralmente seria mantido. No entanto, quando um indica-
dor tem um peso não significativo e a carga externa está abaixo de 0,50, os pesquisadores
devem decidir se mantêm ou excluem o indicador examinando sua relevância teórica e
potencial sobreposição de conteúdo com outros indicadores do mesmo construto.
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Figura 6.2: Validação dos indicadores formativos
Fonte: Elaborado pelo autor

6.3.1 Modelo Reflexivo

Inicialmente foi avaliada a carga fatorial dos indicadores reflexivo dos construtos Go-
vernança e Gestão, Consistência de Investimento e Uso da Tecnologia (Figura
6.1). Para garantir a confiabilidade do item, deve-se alcançar valores, iguais ou superiores
a 0.707, porém aceitando-se valores acima de 0.4 [211, 247], desde que não prejudique
etapas posteriores. Dessa forma, apenas o indicador C01 teve carga fatorial inferior ao
valor mínimo de 0,50[211, 247], sendo portanto removido. As cargas fatoriais para os
indicadores reflexivos de Governança e Gestão, Consistência de Investimento e Uso da
Tecnologia são apresentadas na tabela 6.1.

A confiabilidade é definida como a medida em que um instrumento de medição é estável
e consistente [252]. A essência da confiabilidade é a repetibilidade. Se um instrumento for
administrado repetidamente, ele produzirá resultados semelhantes [252]. A Confiabilidade
Composta (CR) é um dos métodos mais utilizados para estabelecer a confiabilidade de
um instrumento. De acordo com a Tabela 6.1, as estatísticas de confiabilidade composta
variaram de 0,758 a 0,878, acima do limite exigido de 0,70 [211], o que significa que a
confiabilidade do construto é estabelecida.

Após determinar a confiabilidade, o próximo passo é avaliar a validade dos dados
coletados. Isso envolve verificar se cada indicador está medindo corretamente a variável
em questão. Uma forma comum de verificar a validade é calcular a Variância Extraída
Média (AVE) para cada variável latente. De acordo com a Tabela 6.1, o AVE foi superior
a 0,5, o que significa que mais da metade da variância do construto é devida aos seus
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indicadores [253, 211], garantindo que eles estejam medindo a variável correta e dentro
dos parâmetros aceitáveis.

Tabela 6.1: Resultados dos testes de confiabilidade modelo reflexivo

Confiabilidade Composta (Rhoc) AVE
8.Consistência de investimentos 0.804 0.582
9.Tomada de decisão 0.878 0.593
10.Tecnologia 0.841 0.570
11.Governança e Gestão 0.758 0.516

Fonte: Elaborado pelo autor

O último teste é a validade discriminante do modelo, onde é possível indicar o grau
em que as medidas de diferentes conceitos são distintas. A noção é que, se dois ou mais
conceitos são únicos, então as medidas válidas de cada um não devem se correlacionar
muito [254].

Tabela 6.2: Resultados da validade discriminante do modelo reflexivo (HTMT)

HTMT
8. Consistência de investimentos ↔ 10. Tecnologia 0.393
8. Consistência de investimentos ↔ 11. Governança e Gestão 0.439
9.Tomada de decisão ↔ 10. Tecnologia 0.376
9.Tomada de decisão ↔ 11. Governança e Gestão 0.358
9.Tomada de decisão ↔8. Consistência de investimentos 0.374
11. Governança e Gestão ↔ 10. Tecnologia 0.616
Todos os VIFs <3,3

Fonte: Elaborado pelo autor

A Razão Heterotrait-Monotrait foi utilizada para validar essa relação. O HTMT é
baseado na estimativa da correlação entre os construtos e a validade discriminante é
estabelecida com base na razão HTMT. No entanto, o limite para HTMT foi debatido na
literatura existente; há autores que sugerem um limite de 85 ou menos, enquanto outros
recomendam um limite liberal de 90 ou menos [255]. Os resultados mostram (Tabela 6.1)
que a proporção de HTMT varia entre 0,358 a 0,616, portanto, inferior ao limite exigido
de 0,90.

Para avaliar a multicolinearidade dos indicadores, é comum utilizar a estatística Vari-
ance Inflation Factor (VIF) [256]. A multicolinearidade ocorre quando há alta correlação
entre duas ou mais variáveis independentes, o que pode levar a problemas na interpretação
dos resultados do modelo.

O VIF é um indicador que mede a inflação da variância de um coeficiente de regres-
são devido à multicolinearidade entre as variáveis independentes. É recomendável que o
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valor do VIF esteja abaixo de 5, sendo ideal valores menores ou iguais a 3,3 [211, 250],
conforme observado nos resultados obtidos. Dessa forma, os resultados foram validados.
Após concluídos os testes nas variáveis reflexivas, são realizados os testes nas variáveis
formativas.

6.3.2 Modelo Formativo

A validação no modelo formativo é feita a partir de dois procedimentos, o grau de co-
linearidade entre indicadores formativos e pelos pesos externos de cada indicador [255].
Quanto maior a colinearidade, maior a redundância das informações dos indicadores. Va-
lores altos de colinearidade afetam os resultados das análises, pois ocasionam aumento do
erro padrão e, consequentemente, reduzem a capacidade de estimar os pesos corretamente.

No modelo utilizado, a operacionalização dos construtos formativos foi realizada em
2 níveis de abstração, visando criar indicadores que abrangessem melhor o domínio de
conteúdo do constructo.

Dessa forma, conforme ilustrado na Figura 6.1, as variáveis "Fatores de Priorização"e
"Execução Orçamentária e Financeira"foram os construtos de ordem superior no estudo
com base, respectivamente, em sete construtos de ordem inferior, ou seja, "Percepção de
Valor da TI", "Benefícios", "Governo Eletrônico", "Oportunidades", "Custos em Despesas
de TI", "Leis e Regulamentos"e "Estratégia de Corte de Gastos", a fim de estabelecer a
validade de construção de ordem superior, a multicolinearidade, pesos externos e cargas
externas .

Tabela 6.3: Modelo Formativo - Multicolinearidade dos Indicadores (VIF)

VIF
Benefício 1.710
Custos 1.130
E-Gov 1.272
Estratégia de corte de gastos 1.073
Leis e regulamentos 1.079
Oportunidade 1.950
Valor 1.431

Fonte: Elaborado pelo autor

Na Tabela 6.3, são apresentados os valores do VIF para os indicadores utilizados no
estudo. Verifica-se que cada um dos indicadores está abaixo do limite ideal, o que sugere
que as variáveis apresentam baixa multicolinearidade. Isso é um indicativo de que o
modelo não sofre interferência da multicolinearidade, reforçando a validade das análises
realizadas.
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Para finalizar a avaliação do modelo formativo, foi examinada a significância estatística
e relevância dos pesos e das cargas dos indicadores. Os erros padrão são calculados
pelo bootstraping, um método que mapeia, de forma randômica um grande número de
subamostras (em torno de 5.000) dos dados originais, e permite calcular o t-student e
p-valor para os pesos ([243, 250, 211]). O p-valor indica a probabilidade de se obter
um resultado igual ou mais extremo do que o observado, assumindo que a hipótese nula
(ausência de efeito) é verdadeira. Um p-valor abaixo de 0,05 é geralmente considerado
suficiente para rejeitar a hipótese nula. Já o t-student mede a diferença entre a média
observada e a média esperada em unidades de desvio padrão. Um t-student maior do que
1,64 (para uma cauda) ou 1,96 (para duas caudas) indica que a diferença entre as médias
é estatisticamente significante. A Tabela 6.4 ilustra os valores calculados.

Tabela 6.4: Valoração e significância de indicadores formativos (Peso)

Peso Carga
Benefício -> Fatores de priorização 0.115 0.692***
Custos -> Execução orçamentária 0.273* 0.569***
E-Gov -> Fatores de priorização 0.396*** 0.707***
Estratégia de corte de gastos -> Execução orçamentária 0.577*** 0.725***
Leis e regulamentos -> Execução orçamentária 0.582*** 0.733***
Oportunidade -> Fatores de priorização 0.513*** 0.874***
Valor -> Fatores de priorização 0.274* 0.701***
* p <.05; ** p <0,01; *** p <0,001

Fonte: Elaborado pelo autor

Da mesma forma, foi realizado o exame da significância e relevância das cargas dos
indicadores, cujo resultado é apresentado na Tabela 6.4.

Como é possível observar, todos os indicadores apresentaram valores de p-valor dentro
esperado, assim, a validade do Higher-Order Constructs (HOC) foi estabelecida.

Estabelecidas satisfatoriamente as etapas de confiabilidade e validade, é necessário
interpretar o modelo estrutural.

6.4 Valoração do Modelo Estrutural

O modelo estrutural é avaliado após a valoração das medidas, quando ocorre a validação
do modelo de pesquisa. Nessa etapa, são realizadas três análises: o nível de explicação, o
grau de influência e a significância das relações presentes no modelo.

A valoração começa com a observação do valor do coeficiente de determinação (R2).
Este coeficiente é responsável por determinar o quanto cada construto é explicado pe-
las variáveis independentes ligadas a ele [211, 257]. Valores de R2 a partir de 10% são
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considerados suficientes para a predição da variável dependente. Em geral, valores de
R2 apresentam indicador aceitável se for maior que 0,13, bom se for maior que 0,26 e
excelente se superar 0,33 [255].

Figura 6.3: Modelo estrutural e hipóteses de pesquisa
Fonte: Elaborado pelo autor

Os resultados da análise revelam um valor de (R2) de 0,472 para Governança e Gestão
(GG), 0,34 para Tecnologia e 0,113 para Consistência de Investimento (CO), conforme
ilustrado na Figura 6.3. Isso demonstra que o modelo proposto explica a variável Gestão e
Governança (GG) em 47,20%, Uso da Tecnologia em 34% e Consistência em Investimentos
em 11,3%. Os resultados indicam que o modelo proposto obteve estatísticas (R2) aceitáveis
e grau de relação excelente para os dois primeiros construtos e aceitável para Consistência
em investimento.

Após concluída a análise do coeficiente R2, inicia-se o processo de análise dos coefi-
cientes beta (β) representados na Tabela 6.5. Esses coeficientes são representados pelos
vetores que conectam as variáveis independentes às variáveis dependentes, com o objetivo
de verificar a validade das hipóteses propostas neste estudo.

O índice beta indica as variáveis preditoras que contribuem para a variância explicada
de cada variável endógena [247]. O beta varia de -1 a 1, e para que seus valores sejam
considerados significativos devem ser maiores ou iguais a 0,2 ou menores ou iguais a -0,2,
embora idealmente seja esperado β ≥ 0,3 ou β < −0, 3 [255].

Também foi aplicado o bootstraping, com o intuito de avaliar a estabilidade das esti-
mativas fornecidas pelo programa, utilizando o t-student e p-valor. Considera-se que os
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valores são significativos se t-student for maior ou igual a 1,64 e o p-valor inferior ou igual
a 0,05.

Tabela 6.5: Análise dos Coeficientes Beta

Beta % t-valor p-valor Suportado?
11. Governança e Gestão → 8. Consistência 0.335 11.22% 4.041 0.000 Sim
9. Tomada de decisão → 10. Tecnologia 0.125 3.90% 1.536 0.062 Não
9. Tomada de decisão → 11. Governança e Gestão -0.014 -0.32% 0.151 0.440 Não
Execução orçamentária → 10. Tecnologia 0.163 6.93% 1.482 0.069 Não
Execução orçamentária → 11. Governança e Gestão 0.197 9.83% 2.083 0.019 Sim
Fatores de priorização → 10. Tecnologia 0.420 23.14% 3.898 0.000 Sim
Fatores de priorização → 11. Governança e Gestão 0.565 37.69% 6.172 0.000 Sim

O bootstrapping foi calculado para significância de 5% e Unicaudal. Os resultados
devem apresentar um t de student maior ou igual a 1,64 e um p-valor menor ou igual
a 0,05[247]. Pode-se observar que, das 7(sete) hipóteses levantadas, 4 (quatro) foram
sustentadas neste estudo.

Conforme verificado na Tabela 6.5, 4 (quatro) hipóteses do modelo foram suportadas,
com base nos parâmetros de β, t-student e p-valor determinados anteriormente, para
Governança e Gestão em relação a Consistência em Investimento, Execução Orçamentária
em relação à Governança e Gestão, Fatores de Priorização em relação a Governança e
Gestão e Uso da Tecnologia. Nota-se que a Governança e Gestão explica em 11,22% a
Consistência de Investimento, a Execução Orçamentária explica em 9,83% a Governança
e Gestão, os Fatores de Priorização explicam 23,14% o Uso da Tecnologia, e 37,69% a
Governança e Gestão.

O próximo passo na modelagem de equações estruturais é a avaliação da relação hi-
potética para fundamentar as hipóteses propostas.

6.4.1 Discussão das Hipóteses

Após conduzir as análises de validação e valoração do modelo estrutural empregado,
nesta seção, é apresentado o resultado da comparação entre as hipóteses estabelecidas no
modelo conceitual e os resultados obtidos a partir do modelo estatístico.

H1: A Tomada de Decisão impacta positivamente na Governança e Gestão
da TI.

A primeira hipótese não foi sustentada pela pesquisa. Os resultados revelaram uma
relação negativa de -0,32% entre a Tomada de Decisão e a Governança, não tendo, assim,
um efeito significativo sobre o construto (β = −0, 014; t = 1.51; p > 0, 05). Portanto, H1
não foi suportada.

Embora a literatura seja enfática ao relacionar o impacto positivo da tomada de de-
cisão na governança e gestão de tecnologia da informação [76, 113, 1], o modelo não con-
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firmou essas hipóteses. Esses resultados podem estar relacionados ao fato de os próprios
dirigentes do Ministério da Economia participarem das decisões envolvendo restrições or-
çamentárias em uma dimensão mais ampla, no contexto do poder executivo federal. Além
disso, os elementos suportados do construto da tomada de decisão estavam relacionados
aos aspectos de consistência, segurança e satisfação na tomada de decisão como fatores
de priorização discutidos no comitê, não se mostrando, assim, um alinhamento com os
elementos da governança e gestão. Isso é reforçado pelo fato de, nas organizações públicas,
a decisão ser mais compartilhada com gestores da área de TI [258], o que também reflete
as conclusões apontadas por Bernroider e Schmöllerl [183].

H2: A Tomada de Decisão impacta positivamente na Tecnologia.
A segunda hipótese não foi sustentada pela pesquisa. Os resultados revelaram uma

relação positiva de 3,9% entre a Tomada de Decisão e a Tecnologia, não tendo, entretanto,
um efeito significativo sobre o construto (β = 0, 125; t = 1, 536p = 0, 062). Portanto, H2
não foi suportada, pois o p-valor foi superior a 0,05. A falta de confirmação dessa hipótese
pode ser atribuída ao fato de que o papel decisório da TI nas questões de tecnologia
e arquitetura pode levar os administradores de negócios a se sentirem desqualificados,
desinteressados ou desnecessários, resultando em uma maior confiança nos profissionais
de TI para realizar essas escolhas. [4, 258].

H3: A Execução Orçamentária e Financeira impacta positivamente na Go-
vernança e Gestão de TI.

A terceira hipótese foi sustentada pela pesquisa. Os resultados revelaram uma relação
positiva de 9,83% entre a Execução Orçamentária e a Governança, com um efeito significa-
tivo sobre o construto (β = 0, 197; t = 2, 083p = 0, 019). Esse resultado revela a influência
positiva da Execução Orçamentária e Financeira composta pelas Leis e Regulamentos,
Otimização de Custos e Estratégia de Corte de Gastos na Governança e Gestão de TI
pelos dirigentes no Ministério. Portanto, H3 foi suportada, pois o p-valor foi inferior a
0,05. Como apontado em outras pesquisas [179, 181, 4, 184, 212, 198, 1], a governança de
TI deve incorporar as atividades de controle para garantir a conformidade com as normas
e leis aplicáveis, e essas atividades devem ser incorporadas às rotinas de tomada de decisão
como normas prescritivas [1, 184, 197, 199, 200, 198, 201, 191, 193, 194] . Os executivos
de TI e de negócios devem trabalhar em conjunto para desenvolver uma capacidade de
processo de governança de TI, identificando, projetando, implementando e aproveitando
um conjunto de processos claros e bem definidos de tomada de decisão de TI que orientam
os executivos sobre quanto gastar em TI e quais processos de negócios devem receber qual
parte do orçamento de TI [1, 184, 197, 199, 200, 198, 201, 191, 193, 194]

H4: A Execução Orçamentária e Financeira impacta positivamente no Uso
da Tecnologia
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A quarta hipótese não foi sustentada pela pesquisa. Os resultados revelaram uma
relação positiva de 6,93% entre a Execução Orçamentária e a Tecnologia, entretanto, sem
efeito significativo sobre o construto (β = 0, 163; t = 1, 482p = 0, 069). Esse resultado
demonstra que não se pode afirmar que há influência positiva das Leis e Regulamentos,
Otimização de Custos e Estratégia de Corte de Gastos sobre o Uso da Tecnologia no
âmbito do Ministério. Portanto, H4 não foi suportada, pois o p-valor foi superior a 0,05.
Como destacado por [183, 5], essa relação é influenciada negativamente. Por outro lado,
os estudos de [1] revelam a necessidade de abordar essas questões, a fim de fornecer às
organizações melhores conselhos contextuais sobre como gerenciar seus investimentos em
TI.

H5: Os Fatores de Priorização impactam positivamente na Governança e
Gestão de TI .

A quinta hipótese foi sustentada pela pesquisa. Os resultados revelaram uma relação
positiva de 37,69% entre Os Fatores de Priorização e a Governança e Gestão, com um efeito
significativo sobre o construto (β = 0, 565; t = 6, 172p = 0, 000). Esse resultado revela a
elevada influência dos Fatores de Priorização compostos pela percepção de Valor da TI,
Benefícios da TI para o Negócio, Governo Eletrônico e Oportunidades para o Negócio na
Governança e Gestão de TI pelos dirigentes no Ministério. Portanto, H5 foi suportada,
pois o p-valor foi inferior a 0,05. Esses resultados apoiam pesquisas anteriores[76, 4,
120, 127, 21, 179, 74, 41, 120, 118, 1], que identificaram esses fatores como facilitadores
significativos e impactantes na governança de TI, favorecendo a integração entre negócios
e TI, a criação de maior valor de negócios por meio de TI, o auxílio no gerenciamento de
recursos e prioridades de TI, o acompanhamento e monitoramento de estratégias e projetos
de TI, e mitigação de riscos de TI. O modelo estrutural confirmou várias associações
significativas entre as variáveis, validando a hipótese pesquisada.

H6: Os Fatores de Priorização impactam positivamente no Uso da Tecno-
logia,

A sexta hipótese foi sustentada pela pesquisa. Os resultados revelaram uma relação
positiva de 23,14% entre Os Fatores de Priorização e Uso da Tecnologia, com um efeito
significativo sobre o construto (β = 0, 42; t = 3, 898p = 0, 000). Esse resultado revela a
elevada influência dos Fatores de Priorização compostos pela percepção de Valor da TI,
Benefícios da TI para o Negócio, Governo Eletrônico e Oportunidades para o Negócio no
Uso da Tecnologia no Ministério. Portanto, H6 foi suportada, pois o p-valor foi inferior
a 0,05. Esse resultado está aderente com os estudos que reconhecem a importância da
TI e a necessidade de um bom gerenciamento para obter estratégias e planos eficazes
na implantação e aumento do uso da tecnologia. Essas práticas têm demonstrado trazer
benefícios significativos para o desempenho organizacional [236, 1, 237, 238, 184, 1] .
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H7: A Governança e Gestão de TI impactam positivamente na Consistência
de Investimento

A sétima hipótese foi sustentada pela pesquisa. Os resultados revelaram uma relação
positiva de 11,22% entre a Governança e Gestão e a Consistência de Investimento, com
um efeito significativo sobre o construto (β = 0, 335; t = 4, 041p = 0, 000). Esse resul-
tado revela a influência da Governança e Gestão sobre a Consistência de Investimento,
demonstrando a preservação do projeto e sua continuidade em casos de crises. Portanto,
H7 foi suportada, pois o p-valor foi inferior a 0,05. Os resultados confirmam os estudos
e revelam que adotar uma prática de investimentos consistentes em TI durante uma re-
cessão ajuda as organizações a prosperar [1, 199, 201, 200]. Investimentos consistentes
em TI foram identificados como resultado do alinhamento adequado entre TI e negócios,
bem como de um bom gerenciamento de TI. Os dados coletados durante uma recessão
econômica indicam claramente que as organizações que mostraram consistência em seus
investimentos em TI - ou seja, seguem seus planos originais de implantação de TI - têm
um desempenho melhor durante a desaceleração econômica [76, 4, 120, 127, 184, 1, 121] .

6.5 Implicações Práticas

A análise de importância e desempenho ou Importance Performance Map Analysis (IPMA)
permite priorizar construtos para melhorar um determinado construto alvo, combinando a
análise das dimensões de importância e desempenho em aplicações práticas de PLS-SEM,
o que se mostra útil na priorização das ações gerenciais [259].

A análise resulta em um mapa que apresenta a importância de as características do
serviço no eixo x e o desempenho real dessas no eixo y. Isso ajuda as organizações a
identificar as características do serviço que são mais importantes para os clientes e aquelas
em que precisam melhorar o desempenho [259].

Dessa forma, procedeu-se à IPMA para as variáveis endógenas Governança e Gestão,
Uso da Tecnologia e Consistência em Investimento. Os pressupostos para a aplicação
foram integralmente atendidos. Na Figura 6.4, evidencia-se o mapa IPMA em relação à
Governança e Gestão.

O mapa mostra que a Oportunidade se apresenta no quadrante de alta importância
e desempenho, seguida de Governo Eletrônico e Valor, demonstrando um forte efeito no
construto Governança e Gestão. Dessa forma, do ponto de vista prático, esse estudo
mostra que os esforços para priorizar a Governança e Gestão podem ser voltados para
essas variáveis.
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Figura 6.4: Mapa de Importância-Desempenho - Governança e Gestão

Na Figura 6.5, evidencia-se o mapa IPMA em relação ao Uso da Tecnologia. De forma
prática, fica claro que os esforços para priorizar a Tecnologia podem ser direcionados para
as variáveis Oportunidades e Governo Eletrônico.
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Figura 6.5: Mapa de Importância-Desempenho - Uso da Tecnologia

A análise de importância-desempenho, em ambos os mapas, revela que a Oportuni-
dade e o Governo Eletrônico podem influenciar potencialmente a Governança e Gestão
e o Uso da Tecnologia no modelo de estudo, requerendo uma atenção especial pelos ges-
tores, de significativa priorização no sentido de estabelecer parcerias e alianças (OP1),
melhorar a imagem da organização (OP2) e colaborar na aprendizagem organizacional
junto aos colaboradores (OP3). No contexto de Governo eletrônico, reforça a importância
na implantação do Governo Eletrônico e fatores de riscos relativos a sustentação dessas
operações, possíveis interrupções dos serviços com os cidadãos, transações entre as esferas
de governo e, ainda, na implantação e condução dos processos de Transformação Digital.

Na Figura 6.6, evidencia-se o mapa IPMA em relação à Consistência de Investimento.
De forma prática, fica claro que os esforços para manter a consistência do Investimento
estão relacionados aos fatores de risco que a pressão competitiva enfrenta em relação a
outros setores (fica aqui evidenciado a pressão orçamentária de setores internos no próprio
Ministério); à necessidade de pessoal com conhecimento orçamentário e à interrupção dos
serviços de TI com fornecedores estratégicos (atualmente as maiores despesas dos sistemas
estão contratados com as empresas públicas, representando 90% das despesas de TI).

Dessa forma, propõe-se uma prática com o intuito de estabelecer um framework com
base nas variáveis propostas buscando a otimização estratégica de custos como uma dis-
ciplina contínua na organização. À medida que os dirigentes de TI se esforçam para
maximizar o impacto das tecnologias nos negócios, estes devem estabelecer uma lingua-
gem comum e uma abordagem estruturada para o gerenciamento de custos dentro da TI
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Figura 6.6: Mapa de Importância-Desempenho - Consistência de Investimento

e com parceiros de negócios. Ou seja, reduzir gastos quando necessário, mas também
otimizar proativamente o desempenho dos recursos atuais e, em última instância, investir
os ganhos resultantes para otimizar o impacto nos negócios. Assim, os dirigentes de TI
devem criar uma disciplina proativa, programática e estratégica de otimização de custos,
conforme a Figura 6.7. Ao contrário das ações tradicionais de corte de custos reativos,
a otimização estratégica de custos recomenda uma estrutura de atividades propositais
projetadas que estão sempre direcionando para maximizar o valor do negócio.

Figura 6.7: Plano de Ação - Otimização Estratégica de Custos
Elaborado pelo Autor
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6.5.1 Cortar ou Reduzir Gastos - Redirecionar Despesas

Dado o contingenciamento frequente na administração pública, é inevitável que haja des-
pesas que necessitem ser revisadas, racionalizadas e até mesmo cortadas de um orçamento
de tecnologia. Encarar a redução de custos simplesmente como uma resposta reativa ne-
cessária para lidar com riscos sérios nos negócios, como crises econômicas ou empresariais,
é uma armadilha comum. Mesmo em períodos favoráveis, é importante realocar recursos
de áreas que não geram impacto significativo nos negócios. Ações a serem implementadas:

1. Revisar e cortar gastos de forma proativa e programática que não tenham um im-
pacto demonstrável nos resultados de negócios.

2. Eliminar ou reduzir gastos antes que sejam comprometidos por contrato. Isso per-
mite que os orçamentos sejam reinvestidos em projetos que gerem maior valor para
os negócios.

3. Racionalizar todos os novos gastos em relação às prioridades do negócio.

4. Renegociar com fornecedores estratégicos antes que os gastos sejam comprometidos.

6.5.2 Otimizar o desempenho - repriorizar a utilização dos re-
cursos atuais

Estabelecer uma disciplina de otimização de custos estruturada e proativa que realoque
os recursos existentes para iniciativas que maximizem o impacto no valor dos negócios
e melhorem a produtividade tanto para a TI quanto para os negócios. Ações a serem
implementadas:

1. Comparar e identificar as áreas funcionais que têm variações de custo significativa-
mente maiores do que as médias do setor.

2. Repriorizar a utilização atual de recursos para melhorar a contribuição dos ativos
atuais para as operações de TI e os resultados de negócios.

3. Melhorar a eficiência: concentrar as equipes de TI em fazer o que fazem melhor atu-
almente com menos recursos, transferindo recursos para atividades diferenciadoras
e apoiando os negócios a fazer o mesmo.

4. Aumentar a produtividade: utilizar os recursos existentes para fazer um trabalho
de maior valor e diferenciador, buscando treinar e capacitar as pessoas.
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6.5.3 Criar Valor - Invista em Resultados de Negócios

Evitar a redução dos custos para a relevância estratégica em nível organizacional ou go-
vernamental. Gerenciar custos de forma mais estratégica e programática, entregando
valor ao negócio — mesmo em crises econômicas. Investir em novos recursos que ofere-
çam resultados de negócios priorizados e retornos valiosos, concentrando-se nos seguintes
objetivos:

1. Alinhar ao valor: liderar o realinhamento das despesas para a entrega de resultados
de negócios prioritários.

2. Planejar e priorizar: priorizar iniciativas com base no impacto para a missão da
organização, não na disponibilidade orçamentária ou na urgência da solicitação,
mas sim na justificativa legal.

3. Executar e flexibilizar: documentar e validar formalmente o plano de investimento
em tecnologia, comunicar mudanças e avaliar a contribuição de valor em relação a
medidas claras de sucesso baseadas em valor.

4. Iterar e inovar: avaliar ativamente o progresso, reavaliar as necessidades das partes
interessadas e adaptar-se às mudanças nos requisitos.
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Capítulo 7

Conclusão

Este trabalho teve como objetivo geral propor um modelo para avaliar a priorização de
gastos de tecnologia da informação, em um cenário de restrição orçamentária, como fator
influenciador na governança e gestão de TI no Ministério da Economia. Esse objetivo
geral foi alcançado ao atingir os quatro objetivos específicos definidos a partir dele.

O primeiro objetivo específico foi alcançado ao demonstrar a importância da implanta-
ção de um governo eletrônico (e-government) e o atual papel da transformação digital no
âmbito do Ministério da Economia. Os principais resultados incluíram o Estado da Arte
e a apresentação de um modelo integrador, realizado por meio da TEMAC, contemplando
os temas e-Government, Budget Control e Contingency.

Em relação ao segundo objetivo específico, foram identificados os fatores de priorização
impactados pelas restrições orçamentárias que limitam a gestão e governança de TI. Para
esse propósito, elaborou-se um questionário composto por 59 itens e 11 construtos, com
base nas descobertas previamente documentadas na literatura científica. O questionário
foi distribuído a um total de duzentos e oitenta dirigentes, gestores e servidores lotados
nas unidades de TI do Ministério da Economia. Cento e doze respostas foram recebidas
para análise.

No que concerne ao terceiro objetivo específico, foi composto um modelo para análise
quantitativa com base nos resultados encontrados na aplicação do questionário. O retorno
do questionário foi de 40% do público-alvo desta pesquisa, que incluiu dirigentes, coorde-
nadores, gerentes, líderes de projetos, responsáveis e definidores de sistemas de negócio,
bem como integrantes das equipes das áreas de tecnologia da informação do Ministério da
Economia. Como resultado, houve a composição do modelo via Modelagem de Equações
Estruturais, utilizando a ferramenta SmartPLS [250].

A validação do modelo proposto com base nos dados obtidos na pesquisa foi alcançada
no quarto objetivo específico. Os principais resultados incluíram a mensuração do modelo,
a valoração do Modelo Estrutural, a construção e análise do Mapa de Importância e
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Desempenho (IPMA), a identificação dos fatores mais importantes e a apresentação de
uma proposta para otimização estratégica de custos como uma disciplina contínua a ser
empregada na organização.

Neste estudo, o modelo resultante demonstrou uma capacidade explicativa de 47,2%
para a Governança e Gestão, 34% para a utilização da Tecnologia e 11,3% para a Con-
sistência em Investimento. Destaca-se que as variáveis mais relevantes, como fatores de
priorização em um contexto de contingenciamento orçamentário e financeiro, são a Opor-
tunidade para o Negócio e o Governo Eletrônico (e-Government).

Uma das contribuições desta pesquisa é a identificação dos elementos do construto
Fator de Priorização, que incluem Oportunidade, Governo Eletrônico, Percepção de Valor
da TI e Benefícios. De maneira semelhante, a Estratégia de Corte de Gastos, Leis e
Regulamentos e a Otimização de Custos em Despesas de TI demonstraram ser fatores
estatisticamente validados na Execução Orçamentária e Financeira.

Dessa forma, os achados deste estudo validam a presença de associações estatistica-
mente significativas entre a Execução Orçamentária e os Fatores de Priorização com a
Governança e Gestão, contribuindo com 9,83% e 37,69% de explicação, respectivamente.
Adicionalmente, observou-se que os Fatores de Priorização apresentam uma relação esta-
tisticamente significativa, com uma influência de 23,14%, sobre o Uso da Tecnologia. Da
mesma forma, a Governança e Gestão demonstra uma conexão estatisticamente significa-
tiva com a Consistência de Investimentos, exercendo uma influência de 11,22%.

Outra contribuição importante deste estudo é o uso da análise do mapa de impacto-
desempenho (IPMA). Dada a importância das dimensões dos Fatores de Priorização con-
sideradas neste estudo, como a Percepção de Valor da TI, Governo Eletrônico, Benefícios
e Oportunidades, é relevante analisar como esses elementos influenciam a Tecnologia, a
Governança e a Gestão.

Os resultados do IPMA destacaram a importância das variáveis Oportunidade e do
Governo Eletrônico nos estudos, tanto em relação ao Uso da Tecnologia quanto à Gover-
nança e Gestão. Isso se alinha com a noção de que os gestores públicos, impelidos pela
busca de eficiência, procuram estabelecer parcerias, aprimorar a imagem da organização
e fomentar a colaboração e a aprendizagem organizacional.

Adicionalmente, os riscos associados à implementação do Governo Eletrônico e da
Transformação Digital se relacionam com a contínua presença governamental na web, nas
transações eletrônicas e nas interações com diversas instâncias governamentais (União,
estados e municípios). Esses resultados sublinham a importância de manter uma postura
proativa na adaptação às tendências tecnológicas e na promoção da interconexão entre
as esferas governamentais, a fim de garantir uma gestão eficaz e alinhada com os desafios
contemporâneos.

106



A consistência do investimento reforça a importância de atender aos pressupostos
básicos da execução orçamentária e financeira, especialmente durante períodos de crise,
mantendo, assim, a priorização orçamentária e financeira voltada para os custos de despe-
sas de sistemas, manutenção e serviços de TI, estabelecendo estratégias de corte de gastos
em TI por meio de renegociação de contratos.

As descobertas deste estudo fornecem aos gestores uma compreensão mais ampla das
dimensões de priorização de gastos em Tecnologia da Informação na Administração Pú-
blica Federal, mais especificamente no Ministério, e como essas dimensões podem influ-
enciar a tomada de decisão em relação ao uso da Tecnologia, bem como na Governança e
Gestão de TI em casos de contingenciamentos orçamentários e limitações de despesas.

Este estudo também contribui para a abordagem PLS-SEM, fornecendo conhecimentos
sobre o uso de compostos e fatores comuns em um mesmo modelo. Além disso, o IPMA
apresenta uma série de implicações práticas para os tomadores de decisão no contexto
de priorização de Gastos de TI em órgãos públicos, em que foi apresentado um Plano de
Ação visando à otimização estratégica de custos em TI.

Com base nessas descobertas, sugere-se que futuros trabalhos se concentrem em apro-
fundar a análise dos Fatores de Priorização validados nesta pesquisa, buscando identificar
outros elementos críticos que possam influenciar a Governança e Gestão de TI, o Uso da
Tecnologia e a Consistência de Investimentos em órgãos públicos. Também é importante
avaliar o impacto da implementação de políticas públicas voltadas para a Governança e
Gestão de TI e como isso pode afetar a priorização de gastos em Tecnologia da Informa-
ção. Por oportuno, vale explorar estudos que investiguem a relação entre esses fatores e
a satisfação dos cidadãos, bem como outras abordagens metodológicas que possam com-
plementar os resultados obtidos pelo PLS-SEM.
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Apêndice A

Questionários acerca dos fatores de
priorização

Questionários acerca dos fatores influenciadores na priorização de gastos em Tecnologia
da Informação.

Os titulares e servidores das unidades correlatas, setorial e central de TI foram questio-
nados sobre cada um dos itens indicados nas tabelas abaixo e, para cada um deles deveriam
responder de acordo com uma escala de Likert de 05 itens,refletindo os seguintes valores:
(1) Discordo plenamente; (2) Discordo; (3) Indeciso; (4) Concordo; (5) Concordo plena-
mente. Dessa forma foi possível coletar o sentimento de cada decisor acerca da influência
dos fatores de priorização de gastos.

Tabela A.1: Benefício

ID Fator
B1 Maximizar benefícios significa estabelecer critério de priorização para o alcance das metas organizacionais
B2 Maximizar benefícios significa estabelecer critério de priorização para tomada de decisão gerencial
B3 Maximizar benefícios significa estabelecer critério de priorização para a satisfação dos usuários
B4 Maximizar benefícios significa estabelecer critério de priorização para a eficiência dos processos de negócios
B5 Maximizar benefícios significa estabelecer critério de priorização para melhorar o nível de maturidade de TI

Tabela A.2: Estratégia de Corte de Gastos

ID Fator
CG1 É uma importante maneira de superar crises financeiras, a estratégia adotada de cortes orçamentários direcio-

nados para salvaguardar a minha organização de forma eficiente.
CG2 No contexto de cortes de gastos, a fronteira entre despesas operacionais e compromisso político é menos clara
CG3 No contexto de cortes de gastos, é importante na minha organização renegociar os contratos com os principais

fornecedores
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Tabela A.3: Consistência de Investimento

ID Fator
CO1 Em momento de restrição orçamentária adiamos compras e investimentos em TI
CO2 Em momento de restrição orçamentária priorizamos os pagamentos dos pequenos e médios fornecedores de TI

contratados
CO3 Em momento de restrição orçamentária priorizamos os projetos que podem reduzir os gastos de TI
CO4 Em momento de restrição orçamentária priorizamos os gastos em TI em detrimento a outros gastos discricionários
CO5 Em momento de restrição orçamentária priorizamos os gastos em TI relativo ao Governo Eletrônico (e-

government)

Tabela A.4: Custos

ID Fator
CS1 Os custos de operação dos sistemas e serviços de TI são critérios para priorização orçamentária
CS2 Os custos de manutenção de sistemas e serviços de TI são critérios para priorização orçamentária
CS3 Aumentamos a eficiência de TI cortando custos de TI

Tabela A.5: Governo Eletrônico

ID Fator
EG1 É importante fator de risco na minha organização implantar soluções de Governo Eletrônico (egovernment)
EG2 Na minha organização a sustentação das operações de governo eletrônico (egovernment) é um importante fator

de risco
EG3 É importante fator de risco as interrupções de operações de negócios fornecidas via governo eletrônico (egovern-

ment)
EG4 É importante fator de risco a presença do governo na Web de forma ineficiente
EG5 É importante fator de risco as transações eletrônicas entre governo e cidadão ineficientes
EG6 É importante fator de risco as dificuldades nas integrações entre serviços de governo eletrônico em diferentes

esferas (união, estado ou município)
EG7 É importante fator de risco a falta em identificar o valor público do governo eletrônico
EG8 É importante fator de risco a dificuldade em implantar ou conduzir a Transformação Digital

Tabela A.6: Governança e Gestão

ID Fator
G1 É um importante fator de risco na Gestão de TI a pressão competitiva que sua organização enfrenta em relação

a outros setores
G2 É um importante fator de risco para a gestão a restrição orçamentária
G3 É importante fator de risco a redução de pessoal qualificado
G4 É importante fator de risco para a gestão de TI a necessidade de pessoal com conhecimento orçamentário
G5 É importante fator de risco na minha organização a interrupção dos serviços de TI contratados com fornecedores

estratégicos
G6 É importante fator de risco na minha organização a dependência de fornecedores exclusivos

Tabela A.7: Leis e Regulamentos

ID Fator
LR1 Na minha organização cumprir as leis e decretos orçamentários são fatores de priorização em gastos de TI
LR2 É importante fator de risco na minha organização cumprir as limitações estabelecidas pelo contingenciamento

orçamentário
LR3 É importante fator de risco na minha organização cumprir as metas estabelecidas nos planos institucionais tais

como plano diretor de TI, plano de transformação digital, estratégia do Governo Digital.
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Tabela A.8: Oportunidade

ID Fator
OP1 Obter novas oportunidades significa priorizar ações para estabelecer parcerias e alianças
OP2 Obter novas oportunidades significa priorizar ações para melhorar a imagem da organização
OP3 Melhorar a colaboração e aprendizagem é um critério para priorização de oportunidades

Tabela A.9: Tecnologia

ID Fator
T1 É importante fator de risco na minha organização o uso significativo de serviços em nuvem
T2 É importante fator de risco na minha organização garantir a sustentação tecnológica (hardware, software, serviços

de tecnológicos)
T3 É importante fator de risco na minha organização a consumerização de BYOD/TI (Bring Your Own Device -

Traga seu próprio dispositivo)
T4 É importante fator de risco na minha organização manter uma arquitetura corporativa que permita a inclusão

de dispositivos, aplicativos e serviços BYOD
T5 É importante fator de risco na minha organização melhorar a qualidade dos dados/informações viabilizados pela

TI
T6 É importante fator de risco na minha organização eliminar os problemas causados pela falta de integração entre

os sistemas
T7 É importante fator de risco na minha organização a incerteza em adotar tecnologias inovadoras

Tabela A.10: Tomada de Decisão

ID Fator
TD1 Em minha organização os fatores de priorização de TI são estabelecidos por um comitê de governança alinhado

ao negócio
TD2 Tenho segurança em definir os fatores de priorização em gastos de TI na minha organização
TD3 Os fatores de priorização facilitaram a tomada de decisão em gastos de TI mais do que o esperado inicialmente
TD4 Do ponto de vista de hoje, a satisfação com a tomada de decisão relativo aos fatores de priorização em gastos

de TI é maior do que o esperado inicialmente
TD5 Em minha organização os fatores de priorização para tomada de decisão em gastos de TI são claramente definidos
TD6 Os objetivos e requisitos de negócio não mudam durante o processo de tomada de decisão relativo aos gastos

em TI

Tabela A.11: Valor

ID Fator
V1 É um importante fator de priorização o reconhecimento da Tecnologia da Informação (TI) como fonte de

vantagem competitiva na minha organização.
V2 É um importante fator de priorização para o nosso sucesso que a TI agregue valor, favorecendo iniciativas

inovadoras e aumentando a eficiência de nossos processos de negócio no futuro
V3 É um importante fator de priorização estar em conformidade com as leis e os regulamentos
V4 É um importante fator de priorização manter a infraestrutura , aplicativos, dados e processos integrados e

disponíveis em nossa organização
V5 É um importante fator de priorização manter uma equipe de TI qualificada
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Tabela A.12: Questões Demográficas

ID Fator
A1 Gênero
A2 Faixa etária
A3 Escolaridade
A4 Tipo de Vínculo
A5 Atuação na Unidade
A6 Qual o nome da unidade do Ministério em que você trabalha (Coordenação Geral, Diretoria, Subsecretaria,

Secretaria ou Secretaria Especial)
A7 Caso deseje fazer algum comentário adicional ou detalhar algo que não foi possível por meio das opções dispo-

níveis para resposta nas questões anteriores, por favor, faça-o no campo a seguir.
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